
20 de novembro: Zumbi nas ruas

Salvador, 20 de Novembro. Em muitas cidades do país as comemorações em torno da memória heróica de Palmares levaram às ruas o protesto negro.

Veja os primeiros símbolos 
da Marcha na página 6

Nesta edição:

Avanço da m iséria 
no DF expõe tragédia 

racial e de gênero
p á g . 10

E ainda A MARCHA NOS ESTADOS, ACESSO À JUSTIÇA,
ELEIÇÕES MUNICIPAIS, ORÇAMENTO, CONFERÊNCIA DE DACAR, AÇÃO AFIRMATIVA 

NO ITAMARATY, CINEMA SUL-AFRICANO, entrevistas e muito mais
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Zumbi +  10 emerge no horizonte
Recebida com en tu si­

asmo, a edição de retorno  
do irohin se esgotou rapida­
m en te . N unca duvidam os 
de que a im p ren sa  n eg ra  
tem  um  papel re levan te  a 
d e s e m p e n h a r  n e s ta  h o ra  
decisiva. O p re s id e n te  do 
Suprem o Tribunal Federal 
foi a  São Paulo, a convite da 
vereadora C laudete Alves. 
P ro n u n c io u -s e  s o b re  as 
ações afirm ativas no auditó­
rio lotado da Câm ara de Ve­
readores da principal cida­
d e  do p a ís . O te m a  te m  
m o tiv ad o  p o lê m ic a s  e a 
m anifestação do Sr. Nelson 
Jobim  era, inequivocam en­
te, um  fato.

Como dizem  os m anu­
ais, "as pautas devem  obe­
d ecer a h ie ra rq u ias  e s ta ­
belecidas pela editoria". Só 
que as "hierarquias" se es­
tabelecem  m esm o com base 
n o s p re c o n c e i to s  d as  
editorias. A palestra do p re­
siden te do Suprem o não foi 
considerada relevante por­
qu e  c o n tra ria v a  posições 
cristalizadas nas redações.

Era um  fato, m as sua 
repercussão poderia enfra­
quecer a posição daqueles 
editoriais já  clássicos, que 
afirmam despudoradam ente 
que são "filosoficamente con­
tra  as cotas", como fez a "Fo­
lha de S. Paulo". Nesse con­
texto, que porcaria é mesmo 
filosofia?

A palestra do presiden­
te  do Suprem o foi tra tada  
como se não tivesse nenhu­

m a im portância jornalística, 
nenhum a relevância para a 
vida pública. S im plesm en­
te  não foi divulgada em  n e­
nhum a mídia. Se o m inis­
tro  tivesse  ido a São Paulo 
p ro n u n c ia r- s e  c o n tra r ia ­
m en te  às ações afirm ativas 
te ria  tido  espaço nas p ri­
m eiras páginas, com  direito 
a  im a g e m  n o s jo r n a is  
televisivos.

Não a d ia n ta  m esm o  
chover no molhado. Temos 
que fazer crescer e vingar 
nossa própria m ídia se te ­
m os a convicção de que é 
necessário  consolidar um a 
agenda política cuja resolu­
ção se ja  en cam in h ad a  no 
sentido de alterar substan ­
cialm ente as condições de 
vida da população negra no 
Brasil.

Novembro es tá  aí, num  
transbordam ento  que supe­
ra  n o s s a  c a p a c id a d e  de 
a p re e n d e r  um  fen ô m en o  
qu e  a b ra n g e  m ú ltip la s  e 
variadas m anifestações. Pa­
lestras, debates, seminários, 
encontros, shows, algum as 
passeatas.

Contra um  sistem a in­
ju sto  e opressivo, recorre­
mos à história passada para 
legitim ar a constituição do 
poder político. Ser herdeiro 
de Zumbi significa principal­
m e n te  proclam ar p re te n ­
sões a um a história futura.

A medida que as insti­
tuições vão, num  crescendo 
im pressionante, abrindo-se 
para as com em orações da

Consciência Negra ( até o STJ 
faz seminário), é necessário 
nos acautelarm os contra os 
riscos inerentes à absorção 
institucional. São distorções 
e acomodações cujo sentido 
principal é im pedir a articu­
lação, essenc ia l, e n tre  os 
g randes p roblem as nacio­
nais e o racismo e a exclusão 
dos afro-brasileiros.

Ao com em orarm os o 
20 de Novem bro e a  saga 
heróica de Palmares afirm a­
mos não apenas nosso direi­
to  a um  passado. O que fi­
zemos foi tom ar à força das 
mãos da historiografia ofici­
al um  capítulo significativo, 
dentre outros que aguardam  
ainda resgate, da afirmação 
de nossa dignidade hum a­
na e que é fonte perene de 
le g itim id ad e  p ara  nossos 
esforços de organização po­
lítica no presente.

Q uando afirm am os a 
"Consciência Negra", n eg a­
m os acom odações e so lu ­
ções a r tif ic ia is . E s tam o s 
dizendo que não tra n s ig i­
m os, n ão  c o n te m p o r iz a ­
m os. E stam os des tacando  
nosso protagonism o, com ­
p a r ti lh a n d o  e x p e c ta tiv a s  
de que nós som os os su je i­
tos na lu ta  pela superação  
das e s tru tu ra s  de opressão  
racial.

Os corpos perfurados 
a bala não são sequer iden­
tificados nos jo rnais. Com 
o sangue da ju v e n tu d e  n e ­
gra, vai-se desfazendo nos­
so fu tu ro  n a  v a la  ou no

m a ta g a l  d e  p e r i f e r ia .  O 
hom icídio de n eg ro s  é  fa to  
b an a liz a d o  no B ras il. As 
a u to rid a d e s  g o v e rn a m e n ­
ta is  não reag em . N em  nós. 
São d e m as iad am en te  tím i­
dos nossos p ro te s to s  d ia n ­
te  d e  u m a  a v a la n c h e  d e  
a s s a s s in a to s .  C om o s e r  
M ovim ento  N egro se m  r e ­
a g ir  à v io lê n c ia  r a c ia l?  
Como e sp e lh a r-se  n a  sa g a  
de Palm ares se m  p ro te s ta r  
co n tra  o an iq u ila m en to  da 
ju v e n tu d e  n eg ra ?

Várias reuniões prepa­
ra tó rias da M archa Zum bi 
+  10 estão ocorrendo nos es­
tados: São Luís, Goiânia, Cam­
po Grande, Salvador, Porto 
Alegre, Teresina, Rio de Janei­
ro, Vitória, Curitiba, Recife, 
São fóulo. O M ovim ento Ne­
gro lança as raízes de um a 
mobilização histórica.

O processo de constru ­
ção da M archa Zum bi +  10, 
já  em  curso, vai-se d esen ­
volvendo com  a consciência 
da necessidade de am plia­
ção do engajam ento  da po­
pu lação  n eg ra . A M arch a  
Zum bi + 1 0  deve com eçar 
na pressão aos prefeitos re- 
cém -eleitos, na lu ta  nos es­
tados, para que Brasília se ja 
o c o ro a m e n to  d e  n o s so  
enraizam ento  na realidade 
concreta vivida pela popu­
lação negra  em  todas as re ­
giões do país.

Fundam ental tam b ém  
afasta r a idéia equivocada 
de q u e  a M archa é a n t i-  
quem -quer-que-seja . Já  se

ouvem  m urm úrios, aqui e 
ali, da tu rm a  de sem pre. 
Todas as vezes que uma pro­
posta  ca ta lisa  nossas aspi­
r a ç õ e s  e im p u ls io n a  a 
m obilização, o Movimento 
Negro vira um  campo de dis­
p u ta  cega, d ispu ta essa es­
tim u lada por aqueles que se 
se n te m  am eaçados em sua 
trad ição  de subserviência e 
incapacidade política.

E s tra n h a  r in h a  essa. 
T ra ta - s e  d e  im p e d ir que 
possam os aprofundar nossa 
experiênc ia  de lu ta e de or­
ganização. T rata-se, na ver­
d a d e , d e  im p e d ir  que se 
possa  e x p re ssa r  a imensa 
p o ten cia lid ad e  libertadora 
da Consciência Negra.

Não criticam os a frag­
m en tação  das entidades por 
tem erm os o pluralismo. Não 
p re tendem os abrir mão do 
Irohin, ev iden tem ente. Mas 
precisam os de um  consen­
so m ajoritário  que permita 
a  ação coletiva.

R espeitar a autonomia, 
r e s p e i t a r  a d iv e rs id ad e , 
tudo  bem , estam os de acor­
do, m as p rec isam o s agir 
como sujeito  coletivo, numa 
con jun tu ra  em  que os par­
tidos, definitivam ente, não 
são  os in s tru m e n to s  ade­
quados para  filtrar as de­
m andas, legítim as e histó­
ricas, do M ovim ento Negro. 
A M a rc h a  Z u m b i +  10 
em erg e  no horizonte com 
grande  força política.

Edson Lopes Cardoso
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A Marcha Zumbi+  10 
cresce nos Estados

Após a reunião de 3 e 4 de julho, em Brasília, no Hotel Manhattan, quando um grupo de ativistas e lideranças do Movimento Negro, 
representando 12 estados, lançaram a Marcha Zumbi dos Palmares + 10, a ser realizada em novembro de 2005, em Brasília, vão se 
multiplicando as iniciativas nos estados. São reuniões preparatórias, com mais de um ano de antecedência, para a grande mobilização 
nacional realizada pelo Movimento Negro. Goiânia, Campo Grande, Porto Alegre, Vitória, Rio de Janeiro, Recife, São Luís, Salvador já 
realizaram suas primeiras reuniões. A seguir, informes de Salvador, São Luís e Porto Alegre.

Salvador
No dia 25 de outubro, 

as organizações do Movi­
m ento  Negro de Salvador 
deram  os primeiros passos 
para a construção da M archa 
Z um bi+ 10  Avanços e retro­
cessos, dúvidas e expectati­
vas constituíram um  espaço 
de troca no encontro que reu­
niu militantes que participa­
ram  da Marcha Zum bi 300  
A nos em  1995, e outros que 
na época não tinham  inser­
ção nesses espaços, a  exem­
plo de algumas lideranças de 
juventude.

"O que vai diferenciar 
estas duas m archas é que 
hoje o M ovim ento Negro 
tem  um a gam a m aior de 
segm entos e o desafio de 
constituir alianças dentro do 
que já  se pode cham ar de 
Movimentos Negros." Essa 
fala da socióloga Vanda Sá 
Barreto ressalta a importân­
cia de se considerar politi­
cam ente a diversidade de 
organizações presentes nes­
ta  primeira reunião convo­
cada pelo Movimento Negro 
Unificado, onde estiveram  
presentes aproximadamen­
te 60 pessoas, entre repre­
sen tan tes de organizações 
do Movimento Negro, sindi­
catos e organizações sim pa­
tizantes e parceiras na luta 
pelos Direitos Humanos, a 
exem plo do GGB - Grupo 
Gay da Bahia.

C om o, nos d ia s  de 
hoje, ainda se pode discu­
tir  a  proposta de um a Mar­
cha N acional sem  te r  no 
centro a im agem  de m ulhe­
res negras líderes, a exem ­
plo de Dandara? Foi a ques­
tão trazida por Jam ile Soa­
res, jovem  re p re se n ta n te  
do PAR -  Pernam bués Arti­
cu lan d o  R e s is tê n c ia . As 
questões de Gênero e Ju ­
ven tude foram  apontadas 
como pautas prioritárias da 
M archa  de 2 0 0 5 , a s s im  
como a necessidade de se 
construir estra tég ias para a 
inclusão dos te rre iro s  de 
Candomblé, das com unida­
des de Quilombos e de or­
ganizações do M ovimento 
Negro que não estão no cen­
tro da cidade.

V anda Sá B a rre to  e 
Valdélio S ilva e s tiv e ra m  
em  B rasília a convite  do 
Jornal Irohin para pensar a 
M archa Z u m b i + 10  e na 
reunião ap resen taram  sín­
te se s  e sug estõ es para a 
mobilização em  Salvador. 
S egundo  V aldélio  S ilva, 
não há discordância sobre 
a importância nacional des­
sa Marcha, mas há u rgên­
cia em  se reconhecer o que 
ela pode re p re se n ta r  em  
2005. "Precisam os to rnar 
público as nossas conquis­
tas, criar a idéia de onde 
estam os e para onde va­

mos no processo  de con­
qu ista  de D ireitos", afirm a 
V aldélio S ilva qu e  c ita  a 
lu ta  por Políticas A firm ati­
vas na U niversidade, a am ­
pliação da v isibilidade dos 
negros na Televisão e o re ­
conhecim ento  pelo Estado 
da sua responsabilidade na 
produção e reprodução do 
racism o na Conferência de 
D u rb a n , com o  g r a n d e s  
conquistas políticas do Mo­
vim ento Negro.

A relação en tre  o Mo­
vim ento Negro, os sindica­
tos e partidos foi um  dos 
desafios colocados. "Nesse 
m om ento político nós saí­
mos derrotados e precisa­
mos pensar qual é a nossa 
relação com o partido polí­
tico, com o estado e com os 
movimentos sindicais", re­
flete Rita Santa Rita, repre­
sen tan te do Grupo de Mu­
lheres do Alto das Pombas, 
referindo-se tam bém  à der­
ro ta do M ovimento Negro 
nesta  última eleição m uni­
cipal em  Salvador.

P ara M arcus A les- 
sandro , re p re se n ta n te  do 
Movimento Negro Unificado 
e assessor parlam entar do 
D ep u ta d o  F ed era l Luís 
Alberto, a reflexão sobre vín­
culos, relações e  diálogos 
dos Movimentos com os sin­
dicatos deve existir na cons­
trução desse processo, mas

Fábia Virgínia Marques Calasans*

garan tindo  a cen tralidade 
da luta do Movimento Ne­
gro e das relações raciais, 
por isso, o convite aberto  
para  a construção  de um  
projeto coletivo, explica.

"Como se es tru tu ra  de 
form a organizacional essa 
diversidade? E im portante 
que se estabeleçam  a partir 
de princíp ios os acordos, 
garantindo a autonom ia das 
agendas das organizações", 
e s sa  q u es tão  tra z id a  por 
Vanda Sá Barreto foi enca­
m inhada com a formação de 
um a com issão provisória  
com todas as entidades que 
se colocaram  à disposição 
para organizar o Lançamen­
to da M archa Z u m b i + 10  
em  20 de novembro deste 
ano , a p r im e ira  ação  de 
mobilização da Marcha em 
Salvador. A formação da co­
missão é o esboço de uma 
política Pluralista necessá­
ria na gestão de um Projeto 
coletivo que tem  como ato­
res um a grande diversidade 
de organizações negras. E na 
gestão  desse  Projeto que 
precisa acontecer a convi­
vência com o diferente e a 
materialização das oposições 
a fim de realizar nos nossos 
espaços o que se deseja ver 
na nossa sociedade.

A p ro p o sta  é que a 
M archa Z u m b i + 10  possa 
politizar o 20 de novembro

em  Salvador e no interior. 
Suely Santos, Coordenado­
ra Estadual do Movimento 
Negro Unificado entrevista­
da especialmente para o Jor­
nal Irohin falou entusiasm a­
da: "Minha expectativa so­
b re  o la n ç a m e n to  d e ssa  
M archa é abalar as bases 
dessa cidade, pelo papel que 
a Bahia representa na orga­
nização do Movimento Ne­
gro, esse Estado deve servir 
de inspiração para o Lança­
m en to  N acional dando  o 
norte da m archa do ano que 
vem."

As expectativas, con­
tradições e dificuldades re­
fletem  o m om ento político 
pelo qual passa a cidade e o 
país. O que fazer após a 
M archa Zum bi+ lC b  Quais 
as e s tra té g ia s  de m ob i­
lização e os avanços deseja­
dos hoje, 10 anos depois da 
M archa Z um bi 3 0 0  A nos!?  
Fica então, o exercício de 
fazer uma leitura de conjun­
tu r a  m ais  a p ro fu n d a d a  
como estratégia de constru­
ção de um  movimento que 
tenha conseqüências políti­
cas sérias, com resultados e 
impactos em  todas as áreas 
sociais. Para isso, precisa-se 
considerar a M archa Zum ­
b i+10 como mais um passo, 
um passo importante nessa 
caminhada.

* Jornalista (BA)
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Porto Alegre
Isabel Clavelin*

No dia 6 de novem bro, 
m ilita n te s  do m ovim en to  
negro reuniram -se em  Por­
to  A legre para d iscu tir as 
estratégias para a organiza­
ção e s ta d u a l  da M arch a  
Zumbi +  10, que acontece 
em  novem bro de 2005 em 
Brasília. O encontro, organi­
zado pela Unegro, contou 
com a presença do senador 
Paulo Paim, que está  percor­
rendo o país para dar apoio 
à mobilização. "Quero ser 
um m ilitante da Marcha. O 
m eu papel é  colaborar para 
que seja um grande momen­
to. E um mom ento de força. 
Sonho que um  dia no Brasil 
quem  quiser ser presidente 
ou governador te n h a  que 
começar a conversa com o 
movimento negro e não ape­
nas com setores", apontou 
o senador.

Edson C ardoso , um  
dos organizadores nacionais 
da Marcha, fez uma fala re­

flexiva para os participantes 
do encontro sobre a signifi­
cação do evento. "A M archa 
não é um  deslocam ento fí­
sico de pessoas. O encontro 
em  Brasília é um  coroamento 
de um  trabalho que deve ser 
feito nos m unicípios como 
conquista de políticas pú­
blicas e surgim ento de lide­
ranças locais", afirmou. En­
tre  suas considerações des­
tacam -se a conjuntura polí­
tica de 2005, quando es ta ­
rá travada a corrida ao Palá­
cio do Planalto e ao poder 
nos Estados; a necessidade 
de redução da distância en ­
tre  o ativism o e a popula­
ção negra; e o exterm ínio 
nacional da juven tude ne­
gra. ”É preciso incluir o jo­
vem  da periferia nesse pro­
cesso. Só neste ano tive seis 
amigos assinados", desaba­
fou A ndressa Costa, in te ­
g ran te  do M ovim ento J u ­
ventude Solidária.

A falta de unidade po­
lítica é um  dos pontos u r­
gen tes  para se r superado. 
"Estamos longe se ser um a 
organização política para dar 
respostas à situação da po­
pu lação  n e g ra  b ra s ile ira . 
Como constru ir um a unida­
de política para ações polí­
ticas? Esse é o desafio. A 
M archa é um a oportunida­
de para m udar isso e m os­
tra r  um  m ovim ento negro 
forte", apontou.

As mais de 50 pessoas 
que compareceram ao auditó­
rio do Sindisprev/RS também 
discutiram as políticas de ação 
afirmativa em  curso em  nível 
estadual e nos municípios gaú­
chos e a pressão exercida pelo 
m ovim en to  negro  para  
viabilização dessas conquis­
tas. "Estamos redigindo carta 
para enviar aos prefeitos elei­
tos, indiferente de sigla parti­
dária. Queremos a indicação 
de professores que ajudaram

a elegê-los para que trab a­
lhem a lei 10.639. Seria inte­
ressante se fosse feito a  m es­
ma articulação na área da saú­
de, em  especial da anem ia 
falciforme. Q uerem os um a 
reunião com a Secretaria Es­
tadual de Educação (SEC) para 
tratar da lei e ações para qua­
lificação de professores", co­
m entou Vera Triumpho, coor­
denadora do Coletivo de Edu­
cadores Negros.

A expansão do Dia Na­
cional da Consciência Negra 
e a  exaltação a Zumbi dos 
Palmares tam bém  foi alvo de 
reflexão. "O 20 de Novem­
bro nasceu em  Porto Alegre. 
Nos anos 1969 e 1970, Oli­
ve ira  S ilveira ju n ta m e n te  
com o Grupo Palmares fez a 
pesquisa e, em  1971, já  co­
m em oram  a data. Em 1978, 
o Movimento Negro Unifica­
do contra a  D iscrim inação 
Racial lançou nacionalm en­
te. Hoje temos programações

que extrapolam  o mês de No­
vem bro", lem bra a atriz Vera
Lopes.

E ntre as propostas en­
c a m in h a d a s  no encontro, 
es tão  a afirm ação de valo­
res e possibilidades políti­
cas, construção coletiva na­
cional dos negros brasileiro, 
re f le x ã o  so b re  a Marcha 
Zumbi em  1995, aprovação 
do E s ta tu to  da Igualdade 
Racial por conter um con­
ju n to  de políticas para os 
negros e cum prim ento do 
P rogram a de Ação da Con­
ferência de Durban. A pró­
xim a reunião  es tá  prevista 
para o m ês de janeiro, an­
tes do Fórum  Social Mundi­
al, m om ento  em  que já  es­
ta rã o  fe ita s  articu lações 
m unicipais e  com setores 
como m ulheres negras, ju­
ventude, religiosos de ma­
triz africana, escolas de sam­
ba, populares, en tre  outros.

'  J o rn a lis ta  (RS)



São Luís
Ana Flávia Magalhães Pinto

No M aranhão, em  especial em  
São Luís, as atividades de mobilização 
para a M archa Zumbi + 1 0  iniciaram- 
se no dia 22 de julho com um a reu ­
nião en tre  rep resen tan tes  locais do 
Movimento Negro. Por essa ocasião, 
formou-se o Comitê Pró-M archa Zum­
bi +  10, resultado da articulação en ­
tre  as seguintes entidades: Abibimã, 
Aruanda, CCN (Centro de Cultura Ne­
gra), Favelafro, Gdam (Grupo de Dan­
ça Afro M alungos), M ãe A ndresa, 
MNU (Movimento Negro Unificado), 
Netos de Nanã, Omnirá, Prenec (Pré- 
vestibular para Negros e Carentes), 
Quilombo Urbano, Rádio Conquista e 
SMDH (Sociedade M aranhense de Di­
reitos Humanos).

Em outro encontro, estabelece­
ram -se duas propostas de ação: 1) a 
organização de um  seminário munici­
pal para promover a discussão acerca 
das políticas do Movimento Negro re­
ferentes ao Conselho Municipal das Po­
pulações Afro-descendentes; e 2) a re­
alização de um a m archa de caráter 
formativo e informativo a respeito das 
reivindicações do movimentos anti-ra­
cistas.

A marcha, gue está marcada para 
19 de novem bro de 2004, tem  esta  
chamada: M archa pela Igualdade Ra ­
cial Zumbi V ive. Com essa realização, 
pretende-se incluir e fortalecer a M ar­
cha Zumbi + 1 0  nas agendas das en ­
tid a d e s  de M ovim ento  N egro do 
M aranhão.

Outra atividade desenvolvida foi 
o debate com candidatos à prefeitura 
de São Luís, em 17 de setembro, ain­
da no primeiro turno. O objetivo da dis­
cussão foi avaliar as propostas dos can­
didatos no diz que respeito às dem an­
das da população negra de São Luís 
quanto a diferentes aspectos -  educa­
ção, saúde, emprego/trabalho, etc.

Para o início de 2005, o Comitê 
anuncia a realização do III Encontro 
de Entidades do Movimento Negro do 
Maranhão.

• Jornalista (DF)

COMITÊ PRÓ-MARCHA ZUMBI+10... CONVIDA
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Data:
19 DE NO VEM B RO /04 (6J FEIRA)
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P raça  João  Lisboa • a p a rtir  das 15:00  hs
Roteiro
P raça João Lisboa, Rua G rande, P raça Deodoro, 
Rua Rio B ranco, P raça M aria  A ragão
Chegada:
P raça M aria  A ragão  - A to P o lítico  C ultural das  
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Marcha já deixa a 
Marca da Imaginação

C riaçüo: Carlos A. Gomes

A proposta de realização da Marcha Zumbi +  10 já mexeu com a imaginação artística. Com o 
intuito de estim ular o espírito criador, o Jornal irohin publica nesta página rica de sugestões parte da 
contribuição enviada por três artistas -  Luiz Carlos Gá, J.Cunha e Carlos A. Gomes -  que se 
puseram  a trabalhar em torno dos signos coletivos que poderão ilustrar e estam par cam isetas, 
plásticos, cartazes e panfletos da grande mobilização.

Participe também deste momento histórico. Envie sua colaboração para o Jornal Irohin!

MARCHA

Criação: Luiz Carlos Gá

Criação: J. Cunha

Z U M It l
I+ J M O I



UNESCO: tema do combate ao 
racismo ganha nova atualidade,

mas recursos são poucos
Coordenadora de Combate ao Racismo e à Discriminação, para América Latina e Caribe, Edna 

Roland fala sobre seu trabalho no escritório da UNESCO. Em Brasília, a Organização realiza 
Seminário Internacional sobre as conseqüências políticas e sociais das experiências históricas de

"saída da escravidão" nos países das Américas

Segundo Edna Roland, 
após a realização da Confe­
rência de Durban, o tem a do 
com bate ao racismo e à dis­
c rim in ação  g a n h o u  nova 
a tu a lid a d e  n a  ag e n d a  da 
Organização das Nações Uni­
das para a Educação, a Ci­
ência e a Cultura (UNESCO). 
Contudo, os recursos hum a­
nos e materiais alocados efe­
tivam ente ainda são poucos. 
Para com preender m elhor o 
que quer e o que pode real­
m ente fazer a UNESCO, o 
Jornal Irohin conversou com 
Edna, que ocupa, no Escri­
tório da UNESCO no Brasil, 
o mais proem inente cargo 
de com bate ao racismo e à 
discriminação. Além de con­
ced er a e n tre v is ta , Edna 
Roland esc rev e u  sob re  o 
Seminário Internacional Sa­
ídas da Escravidão e Políti­
cas Públicas, previsto para 
acontecer, em  Brasília, en ­
tre  13 e 15 de dezembro. 
Para ela, "nossos problem as 
sem pre foram globalizados, 
nossas respostas tam bém  
precisam  te r  essa perspec­
tiva".

Irohin - Edna, fale um 
pouco sobre o seu trabalho 
aqui no escritório da Unesco.

Edna Roland - Sou Co­
ordenadora de Combate ao 
Racismo e à Discriminação 
para a América Latina e o 
Caribe. Na sede da Unesco, 
em  Paris, é um  cargo vincu­

lado à Divisão de D ireitos 
Humanos, que, por sua vez, 
é parte  da área das Ciênci­
as Sociais e Hum anas. Aqui 
no Escritório do Brasil estou 
vinculada à área  de D esen­
volvim ento Social.

Irohin - O cargo existia 
na França, mas não existia 
no Brasil?

Edna Roland - Não, não 
existia. Ele foi o prim eiro 
cargo criado pela Unesco no 
período pós-D urban, como 
um a co n seq ü ên c ia  ju s ta ­
m e n te  da C onferência de 
Durban.

Irohin - E o que você 
faz ex a ta m en te , quais as 
dificuldades para executar 
tarefas que abarcam  diver­
sos países?

Edna Roland - Eu an­
tes vou falar das definições 
teóricas, formais, e depois 
das dificuldades reais.

Acredito que a  Unesco/ 
Paris te n h a  p rio rizad o  a 
América Latina e o Caribe, 
possivelmente, como resul­
tado do impacto que teve a 
participação dos m ovim en­
tos sociais organizados, es­
pecialm ente os movimentos 
negros da América Latina, 
na elaboração da Declaração 
e do Program a de Ação de 
D u rb an . Não p o r acaso , 
como vocês sabem , o Alto 
Com issariado dos Direitos 
H u m an o s , em  G en e b ra , 
criou um  Grupo de Traba­
lho sobre afro-descendentes. 
A primeira vez, na história

das Nações Unidas, que se 
cria um  Grupo de Trabalho 
e s p e c ia lm e n te  d e s tin a d o  
aos afro-descendentes. Um 
outro im pacto da Conferên­
cia de D urban é o fato de 
que a  Unesco resolveu reto­
m ar o tem a do com bate ao 
racismo e à discriminação, 
tem a esse que tem  um a lar­
ga presença na história da 
U nesco . H á d o c u m e n to s  
fundam en tais , produzidos 
en tre  as décadas de 50 e 70, 
relacionados ao com bate ao 
racismo e à discriminação. 
Documentos que realizaram  
um  com bate teórico às for­
mulações de raça e racismo 
e de com bate ao apartheid.

Irohin - A divulgação 
da H istória  da África, em  
oito volumes, é um  trabalho 
e x tra o rd in á r io , rea lizad o  
principalm ente por intelec­
tuais africanos.

Edna Roland - Com cer­
te z a . E um  m o m e n to  
riqu íssim o  da h is tó ria  da 
Unesco, esse  período que 
abarca as décadas de 50 a 
70. O projeto "Rota dos Es­
cravos" é im portante tam ­
bém; talvez um pouco mais 
complicado, mas é um  pro­
je to  m uito im portante de­
senvolvido pela Unesco. Com 
o fim do apartheid, o tem a 
subm erge, deixa de te r  a 
mesma visibilidade, e vai ser 
a Conferência de Durban que 
irá fazer com que o tem a 
retorne à agenda da Unesco. 
Agora, a Unesco busca reto­

m ar o seu  protagonismo. Faz 
parte então de seus objeti­
vos a retom ada de declara­
ções e c o n v e n çõ e s , a 
revitalização de instrum en­
tos elaborados no passado e 
que requerem  uma releitura 
a partir de um a nova visão 
da situação atual no mundo.

Irohin - Há um a decla­
ração da Unesco que deve­
ria ser distribuída aos pro­

fessores de todo o país e re­
lacionada à implantação da 
Lei 10.639/2003. Estamos 
nos referindo à Declaração 
Universal sobre Diversidade 
Cultural.

Edna Roland - Concor­
do, m as esse  é um  docu­
m ento mais atual. No cam­
po da cultura, eu acho que 
se tem  um a visão mais a tu ­
al. O tem a da bioética tam -
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bém  é um  tem a aitam ente 
r e le v a n te  no in te r io r  da 
Unesco.

I ro h in  - E a su a  
Coordenadoria? De que re­
cursos você dispõe?

Edna Roland - Os re ­
cursos são lim itados. Não 
som ente do ponto de vista 
financeiro, mas, principal­
mente, do ponto de vista dos 
recursos hum anos. Quando 
eu  fu i conv idada , o foco 
principal era o com bate ao 
racismo e à discriminação. 
D epois, m e foi so licitado  
que tam bém  lidasse com a 
discriminação de gênero e a 
tem ática dos direitos hum a­
nos. Temos recursos de Pa­
ris para desenvolver um  se­
minário internacional sobre 
o im pacto  da escrav idão , 
tem os recursos para  um a 
pesquisa sobre a reduzida 
p resença  de m u lheres no 
Poder Judiciário e, em  te r­
mos de direitos humanos, os 
recursos foram  transferidos 
para o escritório de Quito, 
porque lá havia um a pro­
p o sta  in te re s s a n te  de se 
realizar um  trabalho envol­
vendo direitos econômicos e 
sociais.

Irohin -  Não é muito, 
pensávam os que você dis­
punha de outras condições 
para fazer seu  trabalho.

Edna Roland - Aqui no 
Brasil tem os um  perfil de 
atuação que é relativam en­
te  diferenciado em  relação 
a o u tro s  e s c r i tó r io s  da 
Unesco na América Latina e 
no mundo, que é o fato de 
trabalharm os em  parceria 
com  o governo, e sp ec ia l­
m en te  o governo federal. 
Essas parcerias são apoiadas 
norm alm ente com recursos 
do próprio governo.

Irohin -  E você já  es ta ­
be leceu  a lgum a p arce ria  
com o Governo Lula?

Edna Roland -  Nós ti­
vemos durante o ano passa­
do m uita  d ificuldade nas 
relações en tre o sistem a das 
Nações Unidas e o governo 
federal, porque havia um 
en tend im en to  da Agência 
Brasileira de Cooperação de

que o s is tem a das Nações 
Unidas deveria obedecer à 
legislação que regulam enta 
a contratação de pessoal e 
lic itações públicas, o que 
levou a um  congelam ento 
nas relações, retom adas re­
cen tem ente com o novo en ­
tendim ento  dado pelo Tri­
bunal de Contas da União 
(TCU). Há um  projeto de co­
operação com a Secretaria 
Especial de Políticas de Pro­
moção da Igualdade Racial 
(Seppir), que será assinado 
nas próximas sem anas, es­
pero, a partir ju stam en te  
dessa nova decisão do TCU.

Irohin -  Cooperação em 
que área?

Edna Roland -  É um
projeto amplo, que diz res­
peito às várias áreas de a tu ­
ação da Seppir em  term os 
de políticas de promoção da 
igualdade racial, com gran­
de ên fa se  no cam po das 
ações afirmativas.

Irohin -  E isso que nós 
queríamos entender. Vocês

en tram  com o quê? Qual o 
papel de sua coordenadoria 
em  um  projeto de coopera­
ção com a Seppir?

Edna Roland -  O gover­
no define suas áreas de a tu ­
ação  a p a r t i r  do P lano  
Plurianual e nós elaboramos 
um  projeto de cooperação 
com  base nas prioridades 
que são estabelecidas pelo 
governo.

I ro h in  — Isso  não  
engessa  um  pouco a ação 
dos organism os internacio­
nais? O PPA, por exemplo, 
não contempla as necessida­
des e prioridades da popu­
lação negra.

Edna R oland -  Num 
processo de cooperação com 
o governo, eu não tenho po­
deres para definir quais são 
as prioridades do governo. 
O que nós podemos, num  
processo de discussão com 
o órgão do governo, é dar 
algumas sugestões em  te r­
mos do que poderá ser fei­
to. A Unesco tem  um duplo

papel. O de ap re sen ta r  su ­
gestões, do ponto de v ista 
técnico e político, digam os 
assim , e tem os um  papel de 
ordem  adm in istra tiva  e fi­
nanceira, para a execução do 
p ro je to . N esse se n tid o , a 
Unesco pode facilitar um a 
maior agilidade na execução 
de um  determ inado  projeto 
que o governo defina como 
prioritário . Nós te n tam o s, 
através do poder de p e rsu ­
asão, dem onstrar a  im por­
tância de determ inada a ti­
vidade, nós oferecem os nos­
so conhecim ento, nossa  ex ­
periência, e esperam os que 
o parceiro  possa ac e ita r  a 
contribuição que nós possa­
mos dar. Mas um  organism o 
de cooperação não pode se 
sobrepor ao governo do país.

iroh in  -  E a Conferên­
cia de D urban , após t r ê s  
anos?

E d n a  R o lan d  -  N as
q u e s tõ e s  re la c io n a d as  ao 
com bate ao racismo e à dis­
criminação, tan to  em  nível 
global quanto nacional, nós 
sem pre enfrentam os a difi­
culdade de colocar o assun­
to como prioridade de pau­
ta. E prioridade significa re­
cursos financeiros, recursos 
humanos, espaço na agen­
da. Há três anos a conferên­
cia enfrentou sérios proble­
m as de financiam ento , na 
m edida em  que os países 
desenvolvidos, que são os 
países que dispõem  de mai­
ores recursos para financiar 
a realização de conferências 
das Nações Unidas, não se 
dispunham  a apoiar a reali­
zação da C o n fe rên c ia  de 
D u rb a n . H o je , a 
implementação da Declara­
ção e do Program a de Ação 
enfrenta esse mesmo proble­
ma de forma mais agravada, 
porque os docum entos que 
saíram  de Durban, acredito, 
são docum entos b a s ta n te  
razoáveis em  te rm o s das 
tem áticas que são tratadas, 
da seriedade e da profundi­
dade dos parágrafos que con­
seguimos colocar no papel.

Irohin -  E o grupo de 
especialistas e pessoas emi­

nentes de que você faz parte?
Edna Roland -  É um gru­

po formado por cinco pesso­
as, compondo um  instrumen­
to de monitoram ento previs­
to  na Declaração e no Progra­
m a de Ação, cada pessoa re­
presentando um a região do 
globo. Vocês podem imaginar 
como é que um  grupo de cin­
co pessoas pode acompanhar 
a im plem entação de um do­
cum ento que contém 220 pa­
rágrafos no Programa de Ação 
e 120 parágrafos na Declara­
ção. Esse grupo só teria a ca­
pacidade de te r efetivamen­
te  u m  p ap e l de m oni­
toram ento  se ele fosse, diga­
mos, a parte mais visível de 
todo um  conjunto de técni­
cos, de pessoas que estives­
sem  ao longo do ano fazendo 
o ac o m p a n h am e n to  e, de 
fato, monitorando o que está 
acontecendo em  todos os pa­
íses. E um  mecanismo relati­
vam en te  frágil, que só vai 
conseguir te r  um  papel mais 
efetivo se houver um  maior 
in v e s tim e n to  do Alto 
C om issariado dos Direitos 
Humanos. O que eu acho de 
interessante que foi feito pós- 
Durban, que tem  mais poder, 
do p o n to  de v is ta  da 
im plem entação, é o Grupo 
Intergovem am ental, que não 
estava previsto na Declaração 
nem  no Programa de Ação. Do 
m esm o modo, o Grupo de 
Trabalho sobre Afro-descen- 
dentes. São instrumentos de 
m onitoram ento que têm  um 
poder de fogo maior do que o 
grupo de pessoas eminentes. 
O que acontece é que os paí­
ses desenvolvidos não têm 
d ado  a te n ç ã o  à im ple­
m entação de Durban, essa é 
a maior dificuldade que en­
f r e n ta m o s .

irohin -  Os países que 
dispõem  de m ais recursos 
resistiram  a apoiar Durban 
e não têm  dem onstrado in­
te re sse  na im plem entação 
de se u s  re su ltad o s . Uma 
C o n fe rên c ia  D urban  +5 , 
que m uitos pretendem  que 
seja realizada no Brasil, te­
ria, por exemplo, o apoio dos 
Estados Unidos?
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Edna Roland -  Eu acre­
dito que é muito pouco pro­
vável. A Declaração e o Pro­
gram a de Ação foram carac­
terizados pelos Estados Uni­
dos e pelo Estado de Israel 
como tendo conteúdos anti- 
sem itas e discriminatórios. 
O G rupo  In te rg o v e r -  
nam ental que eu menciona­
va conseguiu aprovar um a 
Resolução dizendo que os 
docum entos de Durban têm  
o mesm o status, a m esm a 
re levância  que q u a isq u er 
outros documentos produzi­
dos em  outras conferências 
das Nações Unidas. E possí­
vel que se consiga defender 
a realização de um a confe­
rência sobre Durban +  5 no 
grupo que reúne os países da 
América Latina e do Caribe, 
que se consiga defender essa 
proposta no grupo dos paí­
ses africanos ou no grupo asi­
ático, mas dificilmente se vai 
conseguir passar essa pro­
posta no grupo dos países

ocidentais — e sem  consenso 
não acontece.

Irohin -  A proposta de 
realização da M archa Zum­
bi +  10 está  nas ruas, qual 
a sua  avaliação?

Edna Roland -  Uma das 
grandes lacunas na atuação 
do Movimento Negro brasi­
leiro tem  sido o pouco enten­
dimento e  com preensão dis­
so q u e  se  ch a m a  m o n i­
toram ento. Ou seja, não bas­
tava term os feito a Marcha a 
Brasília, dez anos atrás. E cla­
ro que é necessário a Mar­
cha dez anos depois. Mas 
não basta fazer um a grande 
Marcha e entregar um  docu­
mento ao governo brasileiro 
e ficar aguardando que as 
propostas encaminhadas por 
e s te  d o cu m en to  se jam  
implementadas. Os diversos 
movimentos sociais no Bra­
sil, eu creio que já  tenham  
aprendido a duras penas que 
qualquer política pública só 
é im p le m e n ta d a  se  for

m onitorada, acompanhada, 
se  houver pressão política 
para que ela se torne reali­
dade. Então, ju n to  com  a 
Marcha, é preciso que o Mo­
vimento Negro construa ins­
trum entos de acom panha­
mento e de monitoramento. 
E preciso que haja articula­
ção, g rupos o rgan izados, 
especializados, capacitados 
profissional e politicamente 
para fazer o monitoramento 
das políticas públicas.

Irohin -  Edna, estam os 
term inando, há algum a coi­
sa que você queira dizer só 
ao irohin? Por exemplo, de 
onde você está, o que você 
es tá  vendo?

Edna Roland -  O que 
eu  acho  e x tra o rd in á r io ,  
que nós precisam os avali­
ar e considerar, é que nós 
tenham os hoje em  Brasília 
um a m assa considerável e 
im p o rta n te  de m ilitan tes  
negros e que isso deveria

se r m elhor aproveitado em 
term os de pressão, de diá­
lo g o s , j u s t a m e n te  p a ra  
que pudéssem os cruzar to ­
dos esses olhares, todas es­
sas visões acerca do que se 
pode v is lu m b ra r a p a r tir  
do p lana lto  c e n tra l. Para 
isso deveriam os fazer um  
pacto de não-violência e n ­
tre  nós, um  pacto de re s ­
peito  m útuo: ac red ita r que 
cada um  de nós e s tá  te n ­
tando  fazer o m elhor onde 
quer que este ja . Podemos 
e s ta r  equivocados, ou fa­
zendo m enos do que deve­
riam os fazer, ou m enos do 
que o espaço ex isten te per­
m ite, m as se ria  necessário  
acred ita r que cada um  es tá  
te n ta n d o  fazer o m elho r 
que pode fazer.

'  Participaram  da en trev is­
ta com  Edna R o la n d : R egi­
na Adam i, Ana Flávia M a­
galhães Pinto, D iony Soares 
e Edson Lopes Cardoso.

Seminário discutirá superação do legado da escravidão
Edna Roland*

A Assembléia Geral das Nações Unidas 
proclamou 2004 como o Ano Internacional para 
Comemorar a Luta contra a Escravidão e sua 
Abolição, como um  dos reflexos da 3a Confe­
rência Mundial Contra o Racismo, que decla­
rou a escravidão e o tráfico de escravos crime 
contra a humanidade. A UNESCO foi indicada 
como a agência líder desta comemoração.

Embora e s ta  tem ática na sede em  Pa­
ris esteja mais d iretam ente ligada ao setor 
de Cultura, a Coordenação de Combate ao 
Racismo e à  Discriminação para América La­
tina e Caribe decidiu a tender ao apelo do 
D iretor Geral da UNESCO e realizar o sem i­
nário internacional "Saídas da Escravidão e 
Políticas Públicas". Este sem inário vai acon­
tecer em  Brasília, de 13 a 15 de dezembro.

Com este seminário pretendem os dis­
sem inar informações acerca dos diversos mo­
dos como os países das Américas saíram  da 
escravidão, as conseqüências sociais e polí­

ticas dessas experiências históricas, e as 
perspectivas atuais de implementação de po­
líticas de superação do legado da escravidão.

Para a realização  d es ta  ativ idade, a 
UNESCO conta com diversos parceiros: a 
SEPPIR, a Fundação Cultural Palm ares, o 
Ministério da Educação, através da Secreta­
ria de Educação Continuada (SECAD), a Se­
cretaria de Direitos Humanos, a Vice-Presi­
dência do Senado e a Frente Parlamentar pela 
Igualdade Racial.

Esperamos contar com estudiosos e es­
pecialistas como Doudou Diène, Relator Es­
pecial das Nações Unidas para Formas Con­
tem porâneas de Racismo e idealizador do 
Projeto Rota do Escravo, bem  como lideran­
ças p o lítica s  com o C h ris tian e  T aubira- 
D elannon, a dep u tad a  re p re se n ta n te  da 
Guiana Francesa que levou a Assem bléia 
Nacional da França a declarar a escravidão 
um  crim e contra a hum anidade an tes da

Conferência de Durban, e a quem  eu tive o 
prazer de conhecer no I a Congresso M undi­
al de M ulheres Negras Líderes, realizado em 
Paris, em  julho deste  ano.

Com es te  sem inário pretendem os tam ­
bém  contribuir para o desenvolvim ento de 
um a consciência regional acerca dos proble­
mas comuns enfrentados pelos negros do 
continente latino-am ericano e Caribe.

Cada vez mais é fundam ental que as 
lideranças negras sejam  capazes de inserir 
nas suas análises uma perspectiva interna­
cional: nossos problem as sem pre foram  
globalizados e, portanto, as nossas respostas 
precisam ter essa perspectiva, e ao mesmo 
tem po te r uma profunda com preensão das 
realidades locais.

'  Coordenadora de Com bate ao Racism o e 
à D iscrim inação para A m érica Latina e  

Caribe (UNESCO/Brasil

ÍHDhíN outubro/novembro 2004

SE
M

IN
ÁR

IO
 

9



10 
H

IC
 a

n
á

l
is

e
TROhíN o^ ubro/novembro 2004

A análise das pessoas v iven­
do em  situação  de m iséria, isto é, 
abaixo da linha de pobreza, expõe 
um a situação  racial a la rm an te  no 
D istrito  Federal. O bserva-se que o 
núm ero de trabalhadores negros vi­
vendo abaixo da linha de pobreza 
teve um  aum ento  de 10%, en tre  
1999 e 2003. A situação  foi con­
trária , p a ra  os traba lhado res não 
negros, porque tiv e ram  um a dim i­
nuição de 17%. Tendência de m es­
mo sen tido  verificou-se e n tre  as 
pessoas desem pregadas em  s itu a ­
ção de risco social: o núm ero  de 
pessoas negras sem  em prego cres­
ceu 10% e o de pessoas não negras 
caiu 10%. O avanço da m iséria  e 
da pobreza a tinge desigualm en te  
a  população. As políticas públicas 
precisam  priorizar os se to res m ais 
penalizados.

Nos ú ltim o s tem pos, é co ­
m um  ouvir, dos g o v e rn a n te s  do 
m undo in te iro , d ec la rações que 
m o stram  repúd io  a  conviver com  
q u a lq u e r tipo  de d iscrim inação , 
se ja  ela de raça, de gên ero , de 
relig ião  e tc .. Por isso, tê m -se  to ­
m ado algum as a titu d e s  de in se r­
ção social das cam adas h is to ric a ­
m e n te  ab an d o n ad as d u ra n te  s é ­
culos e que co n trib u íram  p ara  a 
form ação das sociedades. No Bra­
sil esb o çam -se  alguns ges to s  de 
ação afirm ativa . Essas po líticas 
de ação só podem  se r  efic ien tes 
se co n tem p larem  na rea lidade  as 
cam adas m ais a tin g id as pela ex ­
clusão social.

Avanço da miséria no DF 
expõe tragédia racial 
e ae gênero
Philippe Tshimanga*

Trabalhadores na Miséria em 1999

30%

70%

■ Negros ■  Nâo Negros

Nesse sentido, an ­
te s  de q ualquer im ple­
m en tação  das políticas 
púb licas que v isam  a 
igualdade social, é fun­
dam enta l, p ara  os go­
v e rn a n te s , d ia g n o sti­
car as d iferen tes s itu a­
ções de exclusão soci­
al. A lém  do d iagnósti­
co, é necessário  ado tar 
m ed idas de acom pa­
nham en to  e de fiscali­
zação da execução das 
decisões tom adas n es­
se âm bito.

A r e a l id a d e  d a  
política social no D istrito  Federal 
m o s tra  um a s itu ação , às vezes, 
c o n trá ria  ao q u e  estam os a rg u ­
m entando. A exclusão  social to r ­
n a -se  cada vez m ais acen tu ad a  na 
m ed ida  em  que os m ais co n tem ­
plados pelas políticas de a s s is tê n ­
cia social são  n a  v erd ad e  os que 
não so fre ram  h is to ricam en te  n e ­
n h u m a exclusão. Isso pode se r ob­
servado  pela  s ituação  no m ercado 
de trab a lh o  no D istrito  Federal.

e de não negra 11.583, ou seja, os 
trabalhadores negros representavam  
60,9% e não negros 39,1%. Em 2003, 
os trabalhadores negros passaram  
para 79,3%, aum entando de 26.954 
ocupados abaixo da linha de pobreza 
para 51.927 trabalhadores em  risco 
social. Os trabalhadores não negros 
em  risco social aum entaram de 11.5 83 
para 13.588, representando 21,7%. 
Observa-se que, enquanto o núm ero 
de ocupados de cor negra em  risco so­
cial aumentou 10% no conjunto de tra­
balhadores em  situação de miséria, o

de cor não negra caiu 17,4% no mes­
mo período.

Isso  m o s tra  que o g ran d e  n ú ­
m ero  de tra b a lh a d o re s  que vivem  
com  re n d a  p e r  cap ita  abaixo da li­
n h a  da p o b reza  no DF é de cor n e ­
g ra , se n d o  q u e  r e p re s e n ta v a m  
70% da População Econom icam en­
te  A tiva (PEA) em  s itu ação  de ris­
co s o c ia l e m  1 9 9 9  e 80%  em  
200 3 . A variação  d u ra n te  o perío­
do foi de 63,7%  p ara  a PEA de cor 
n eg ra  e de apenas 5,4%  para a PEA 
de cor não  negra .OS TRABALHADORES E A MISÉ­

RIA - SITUAÇÀO DOS TRABALHA­
DORES POR COR

O núm ero de trabalhadores em  
1999 era de 38.536 com renda per 
capita abaixo da linha de pobreza. Isto 
é, que recebiam Vz salário mínimo 
por pessoa. Desse total, os trabalha­
dores de cor negra somavam 26.954
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SITUAÇÁO DOS TRABALHADO­
RES POR GÊNERO

Trabalhadoras por Génaro na Miséria 
sm 1999

Trabséiadoras por Génsro na Miséria 
arn 2003

Em 1 9 9 9 , os o cu p a d o s  de 
sexo m asculino abaixo da linha de 
pob reza  re p re se n ta v a m  53 ,7%  e 
os de sexo fem in ino  46 ,3%  nu m  
to ta l de 3 8 .5 3 6  ocupados no DF. 
Em 2 0 0 3 , a p artic ip ação  da m ão- 
d e -o b ra  m a s c u l in a  e fe m in in a  
q u e  rec eb ia  m enos de Vz sa lá rio  
m ínim o era  de 50,8%  e 49,2%  re s ­
p ec tiv am en te . A variação  de ocu­
pados do sexo  m ascu lin o  e n tre  
1999  e 2003  foi de 63 ,2%  e de 
77,7%  p ara  os de sexo fem in ino . 
U m a s i tu a ç ã o  q u e  m o s tra  q u e  
d en tro  dos que g an h am  m enos de 
um  sa lário  p e r  cap ita  por m ês, a 
p re se n ç a  de m u lh e res  au m en to u  
m ais q u e  dos hom ens e n tre  1999 
e 200 3 . As m u lh e res  em  situação  
de risco  social são m aio ria  n a  Po­
pu lação  E co n o m icam en te  A tiva 
(PEA), re p re s e n ta v a m  60%  em  
1999. A pesar do au m en to  de n ú ­
m ero  da PEA e n tre  1999 e 2003 , 
e las co n tin u a ram  re p re se n ta n d o  
60%  de ocupados em  situ ação  de 
risco social de toda PEA abaixo da 
linha de pobreza.

A SITUAÇÁO DOS DESEMPREGA­
DOS - DESEMPREGADOS POR 
COR

Em 1999, havia 56 .107  de­
sem pregados com renda per capita

m ensal abaixo da linha de pobreza 
em  todo o DF. D esse total, os de­
sem pregados de cor negra represen­
tavam  70%, ou seja, um  to ta l de 
38.665 desem pregados de cor n e ­
gra e 17.441 de desem pregados de 
cor não neg ra  rep resen tando  30%. 
Em 2003, os desem pregados de cor 
neg ra  eram  62.290 , um a variação 
de 61,1 % em  com paração com o ano 
de 1999. Os desem pregados de cor 
não negra  aum en ta ram  de 17.441 
para 18.927; um a variação de 8,5%. 
A variação to ta l no núm ero de de­
sem pregados abaixo da linha de 
pobreza foi de 44,8% .

A pesar do núm ero de desem ­
pregado de todas as cores que vi­
vem  abaixo da linha de pobreza te r  
aum entado, observa-se que os de­
sem pregados de cor negra  aum en­
ta ram  m uito m ais em  com paração 
com  os desem pregados de cor não 
negra. Além dessa  variação m uito 
elevada, os desem pregados de cor 
negra  em  2003 passaram  a rep re­
sen ta r 80% do to tal de todos os d e­
sem pregados abaixo da linha de 
pobreza. A situação de desem pre­
gados de cor não negra nas m esm as 
condições de renda per capita dos 
de cor n eg ra  m elhorou de um a cer­
ta  forma, passando a rep resen tar 
20% em  2003; um a queda de 10% 
na represen tação  total.

Oééémpragadoé por Cor na 
Miséria am 19M

MNsgroa MNéoNagro»

D n w n p ftflf^  por Cor no 
Miséria am 2003

DESEMPREGADOS POR GÊNERO

Os d e se m p re g a d o s  de sexo 
m a scu lin o  v ivendo  abaixo  da li­
n h a  de p o b reza  tiv e ram  um a v a ­
riação  de 32 ,1%  d u ra n te  o p e r ío ­
do em  an á lise  e os de sexo fem i­
nino 56,9% . Pode-se o b servar que 
as m u lh e re s  são  m a io ria  e n tre  os 
d e se m p re g a d o s  qu e  v ivem  ab a i­
xo da lin h a  de p o b reza . D u ra n te  
o p e río d o , e la s  r e p r e s e n ta v a m  
51%  do to ta l, em  1999; em  200 3 , 
p a s sa ra m  a r e p re s e n ta r  55% . O 
qu e  m o s tra  qu e  a s itu aç ão  piorou 
m ais  p a ra  as m u lh e re s  do q u e  
p a ra  os hom ens.

Oitémpragados por Génoro no 
Miséria «n  1999

■  Homens ■  Mulher»

Dasompragados por Oéraro na 
Miséria sm 2003

■  Homens BMutieree

A análise da m iséria no perío­
do que vai de 1999 a 2003 m ostra 
um a situação desconfortável e alar­
m ante no DF, que exige a  in te rven­
ção do Estado como provedor do 
bem -esta r da sociedade. O poder 
público precisa adotar políticas efi­
cien tes que visam  a m elhoria de 
condições de v ida dos cidadãos. 
Uma política pública eficiente p re­
cisa, prim eiram ente, identificar de 
m aneira clara quem  realm ente p re­
cisa ser ajudado de m aneira u rgen­
te. O Estado precisa determ inar de 
forma transparen te sobre quem  vão 
incidir as políticas públicas de as­
sistência social.

Vale ressaltar que a melhor for­
m a de dim inuir a m iséria, não é

apenas de dar assis tên c ia  social; 
mas esta  represen ta um a m edida de 
curtíssim o prazo para dar dignida­
de e d ireito  à sobrevivência para 
q u em  p rec isa . O p oder público , 
identificando o perfil dos cidadãos 
que vivem  abaixo da linha de po­
breza, deve ad o ta r  m ed idas que 
m udem  essa  realidade catastrófica 
no DF a m édio e longo prazo. É p re ­
ciso dar ensino de qualidade aos 
cidadãos para que no longo prazo 
possam  m elhorar a sua  inserção so­
cial. Com crescim ento  econôm ico 
geram -se em pregos e m elhora-se a 
vida dos cidadãos. Por outro lado, 
se  os que estão  vivendo na m iséria 
não tiverem  nenhum a qualificação, 
m esm o que a econom ia cresça, eles 
continuarão vivendo à m argem  da 
sociedade. Por isso, é essencial dar 
qualificação profissional aos que não 
tiveram  possibilidade de estudar ao 
longo dos últim os anos. Para evitar 
um a tal situação, o Estado precisa 
desde já  im plantar políticas públi­
cas de ação afirm ativa para te n ta r  
corrigir as desigualdades que se ob­
servam  na sociedade.

Como se observou nesse tra ­
balho, a m aioria dos que vivem  
abaixo da linha de pobreza são ne­
gros e m ulheres. Apesar do desem ­
prego te r  se acentuado du ran te  o 
período em  análise para  todos os 
brasilienses, a situação foi m uito 
pior p a ra  essas categorias sociais. 
Sem  m edidas urgentes, a situação 
pode acabar gerando caos social com 
explosão da violência como se tem  
observado no DF durante os últimos 
anos. Quanto mais cedo o Estado 
tom ar essas m edidas, mais chance 
de dim inuir as conseqüências ne­
gativas da pobreza an tes que a si­
tuação se tom e incontrolável. Os in­
vestim entos, apenas em  segurança 
pública, não resolvem  a questão. 
São necessárias políticas que con­
tem plem  a geração de em pregos e 
rendas. Não se pode dizer, absolu­
tam ente, que a violência seja m oti­
vada apenas pelo desem prego, mas 
ele pode estar à base de muitas ações 
de desespero e de doenças psicoló­
gicas que têm  várias conseqüênci­
as negativas p ara a sociedade como 
um  todo.

'Econom ista, Professor
da FASEP -Sobradinho
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O Orçamento 2005, a questão 
racial e a agenda governamental: 
velhas roupagens, velhos dilemas
Mário Theodoro*

para a população negra. Note-se que 
e s te  p ro g ra m a  c o m p re e n d e  um  
aporte  significativo de recursos, algo 
em  to rno  do R$ 5 bilhões/ano. Do 
m esm o modo, diferentes segmentos 
do M ovim ento Negro tê m  oferecido 
contribu ições significativas para a 
definição de um  conjunto de políti­
cas públicas de enfrentam ento  efe­
tivo  da q u e s tã o  rac ia l brasileira. 
E n fre n tam e n to  efe tivo  pressupõe 
program as, ações e, sobretudo, re­
cursos orçam entários. O tamanho dos 
program as e o volum e de recursos 
dão a d im ensão da preocupação go­
vernam ental com o tem a. Os progra­
m as atuais são restritos. H á uma ten­
dência a se concentrar os esforços nas 
c o m u n id a d e s  re m a n e s c e n te s  de 
quilombos. A despeito de sua impor­
tância, inclusive histórica, estas co­
m u n id a d e s  re p re s e n ta m  apenas 
um a dim ensão da problem ática ra­
cial brasileira. Negros urbanos, em 
suas m azelas e vicissitudes, restam 
à m íngua da política pública especí­
fica de com bate à desigualdade ra­
cial. Quanto aos recursos, como vis­
to, estes continuam  irrisórios, a de­
m onstrar a pouca sensibilidade do 
núcleo decisório à questão  da condi­
ção da população negra brasileira.

* D outor em  Economia

O Orçamento Impositivo em discussão no Congresso Nacional

Encontra-se na pauta de discussão do Senado Federal a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n“ 22, de 06 de junho  de 2000, de autoria do Senador 
Antônio Carlos Magalhães, que estabelece a obrigatoriedade do cumprim ento da programação inscrita na Lei O rçam entária Anual. Em outras palavras, a 
chamada PEC do Orçamento Impositivo, transform a os limites fixados no Orçamento em  efetivas m etas a serem  obrigatoriam ente observadas. A tualm ente o 
Orçamento tem  caráter autorizativo, isto é, cabe aos respectivos Poderes estabelecer os patam ares dos gastos em  cada área. program a ou ação, respeitado o 
teto orçamentário. Com isso, há uma grande possibilidade de manuseio do gasto público em  função da conjuntura política e/ou de reorientações circunstan­
ciais. Não são raros os exemplos de gastos que atingem  percentagens ínfimas do que havia sido estabelecido no Orçamento. T rata-se de um problema sério, 
sobretudo ao se considerar as carências sociais do país. O que se tem  observado, nos últimos anos. é  o contingenciam ento de recursos de áreas importantes, 
em  função da necessidade de caixa. O sistem a impositivo parece resguardar mais as ações de Estado das investidas do Governo Não seria mais possível na 
vigência do orçamento impositivo. deixar de destinar recursos previstos para programas sociais em  função, por exemplo, de uma diretriz governam ental de 
aum ento do superávit fiscal.

Na sua forma atual, a discussão do Orçamento no parlamento nacional fica diminuída em sua importância, na medida em  que o que se  está votando 
anualm ente ó o teto. podendo o Executivo manipular os gastos de acordo com suas intenções e restrições, em  detrim ento m uitas vezes de necessidades 
prem entes e de prioridades sociais. A mudança ora em  discussão vem resgatar o papel do Legislativo e. desse modo, recompor o necessário equilíbrio entre 
os Poderes no que tange à concepção e à execução das políticas públicas, dentro de uma perspectiva de ação do Estado, e não de program a de Governo Com 
a palavra, o Congresso Nacional. p a ‘ -
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A peça orçam entária  re feren ­
te  ao exercício de 2005, enviada 
pelo Executivo Federal ao Congres­
so Nacional para exam e e aprova­
ção, não ap resen ta  inovações com 
relação aos anos an terio res. Talvez 
a g rande novidade, se houver, ve­
nha da transform ação do O rçam en­
to, hoje de ca rá te r autorizativo, em  
O rçam en to  Im positivo , ta re fa  a 
que, nes te  m om ento, se propõe ao 
exam e o próprio Legislativo (Ver 
quadro  abaixo). Mas no que tan g e  
ao O rçam ento  2005 , e ten d o  em  
v is ta  o foco das Políticas de Prom o­
ção da Igualdade Racial, as notíci­
as continuam  algo fru stran tes . O 
volum e de recursos destinados ao 
en fren tam en to  da questão  racial, 
tendo  como escopo a população ne­
gra, m antém -se em  patam ar irrisó­
rio. Os valores previstos pelo Orça­
m ento de 2005 para a Secretaria Es­
pecial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR) foram  re­
duzidos, passando de R$ 17,2 m i­
lhões em  2004 para 16,9 milhões 
neste  próximo ano. D eve-se consi­
derar, é verdade, que o Program a 
Brasil Quilombola, um a espécie de 
m enina dos olhos do governo fede­
ral no que tange à questão  racial, 
in co rp o ro u , fo ra  d a  ru b r ic a  da

SEPPIR, outros R$ 4,5 m ilhões, o 
que am eniza em  parte  o quadro.

O u tro  d ad o  r e le v a n te :  a 
SEPPIR p e rd e u  im p o rtâ n c ia , ao 
m enos do ponto de vista da alocação 
de recursos, quando com parada à 
s i tu a ç ã o  d e  o u tr a s  s e c r e ta r i a s  
congêneres. De acordo com a previ­
são o rçam entária para 2005, obser­
va-se que a redução da provisão de 
recursos verificada para a SEPPIR 
não se verificou igualm ente em  ou­
tras  áreas no âm bito da própria Pre­
sidência da República. A Promoção 
e Defesa dos D ireitos da Criança e 
do A dolescente mais do que dupli­
cou seu  orçam ento, passando de R$
17.9 milhões em  2004 para R$ 39 
m ilhões em  2005. O program a Di­
re ito s  H u m an o s p a ra  Todos v iu  
quintuplicada sua previsão de re ­
cursos: de R$ 3,2 milhões para R$
16.9 milhões, de 2004 para 2005.

Mas, de um  modo geral, o que
parece recorrente, e de certo modo 
inescapável, é  a dim ensão dada à 
questão  racial pelo governo Lula. 
D im ensão nanica, a consolidar re­
cursos da o rdem  de um a a duas 
dezenas de milhões de reais. Con­
frontado ao volum e to ta l do Gasto 
Social Federal, cujo m ontan te  anu­
al u ltrapassa os R$ 200 bilhões, vê-

se que a ação d irecionada à q u es­
tão  racial m íngua na casa dos 0,01 
%. Esta parca alocação de recursos 
financeiros poderia se r com pensa­
da pela atuação das áreas se toriais 
no âm bito do com bate à desigual­
dade racial. Contudo, no cham ado 
Gasto Social Federal, que de acordo 
com  o critério  do Ipea (Institu to  de 
Pesquisa Econômica Aplicada), com ­
preende recursos nas áreas de Saú­
de, In fra-estru tu ra  Social, A ssistên­
cia, Segurança A lim entar, C om bate 
à Pobreza, P revidência, T rabalho, 
Educação e Cultura, o co rte  racial 
não foi e fe tiv am en te  considerado  
a té  o p resente. A despeito  de alguns 
e v e n to s  lo c a liz a d o s , co m o  a 
destinação de vagas nas un iversi­
dades p articu la re s  p ara  negros e 
pobres, na Educação, e do apoio às 
com unidades quilom bolas — sobre­
tudo  no âm bito do Program a Fome 
Zero -  ainda e s tá  por se r resgatado  
o passivo histórico de om issão go­
vernam ental para a questão  racial.

As propostas aí estão, vindas 
so b re tu d o  da soc iedade civil: no 
âm bito do Consea (Conselho Nacio­
nal de Segurança Alimentar) foi apro- 
v a d a , no in íc io  d e s te  a n o , a 
destinação de parte dos recursos do 
Plano Safra da Agricultura Familiar



Itamaraty: restrição 
prejudica dedicação 

exclusiva à preparação
Bolsa de estudos para afro-descendentes candidatos a uma vaga no 

Instituto Rio Branco ajuda alunos na compra de livros e contratação de 
professores, mas não permite gastos com transporte e alimentação

D urval Luiz Pereira e 
Luciana M agalhães são os 
únicos brasileiros negros na 
tu rm a de 34 alunos que deu 
os primeiros passos no Ins­
titu to  Rio Branco es te  se­
m estre. Aos 29 anos, eles in­
gressaram  na escola que for­
ma diplomatas para o Minis­
tério das Relações Exteriores 
(MRE), mais conhecido como 
Itamaraty. Em pouco tempo, 
os dois vão rep re se n ta r  e 
defender os in te resses  do 
Brasil no mundo. Fato raro. 
O "corpo diplomático" ainda 
não represen ta a diversida­
de racial do país.

Para promover a en tra­
da de afro-descendentes na 
carre ira  diplom ática, o Ins­
titu to  Rio Branco, em  par­
ceira com o Conselho Naci­
onal de D esenvolv im ento  
C ien tífico  e T ecnológico  
(CNPq), lançou em  2002 o 
“P rogram a de Ação A fir­
m ativa -  Bolsa-Prêm io de 
Vocação p ara  a D iplom a­
cia". Q uem  passa pela se ­
leção do program a, recebe 
um a bolsa para investir nos 
estudos.

O último edital fixou o 
valor total da bolsa, por alu­
no, em  R$ 25 mil. O dinhei­
ro pode s e r  usado  e n tre  
agosto de 2004 e maio de 
2005 para a com pra de ma­
terial bibliográfico e paga­
m ento de cursos ou profes­
sores. Não é perm itido in­

cluir na prestação de contas 
gastos com  alim entação e 
transporte. A restrição obri­
ga alguns candidatos sele­
cionados pelo program a a 
dividir o tem po dos estudos 
com o trabalho.

P ela e x p e r iê n c ia  de 
quem  já  foi aprovado no con­
curso do Rio Branco, a dedi­
cação exclusiva aos estudos 
faz a diferença no resultado 
final. Entre os 50 bolsistas 
das duas prim eiras edições 
do program a, apenas duas 
estudantes foram aprovadas 
no Instituto. A prova para 
ingresso na escola de forma­
ção do Itam araty  exige um  
português apurado, domínio 
do inglês, espanhol e fran­
cês, além  de conhecimento 
avançado em  á reas  como 
Direito, Economia, Relações 
Internacionais e Geografia.

"Ter tem po só para es­
tu d a r foi um  fator funda­
m en ta l para  m im ", conta 
Luciana, única da tu rm a de 
b o ls is ta s  de 20 0 3  a se r  
aprovada nas quatro etapas 
da seleção do Instituto. Nas­
cida no Sergipe, ela foi cria­
da em  Goiânia, onde se for­
mou pela Universidade Fe­
deral de Goiás em  Ciências 
Sociais. Para estudar, contou 
com o apoio de uma prima 
em  B rasília , c idade para 
onde muitos candidatos mi­
gram  em busca de bons cur­
sos e palestras. "Os bolsis­

tas chegaram  a discutir mui­
to  sobre a bolsa", lem bra 
Luciana. "Mas, no final, o 
grupo se uniu, trocou idéi­
as, dicas e persistiu ."

Durval en trou no Ins­
tituto sem  te r participado do 
program a de ação afirm ati­
va. Candidatou-se duas ve­
zes ao program a. Na segun­
da, foi selecionado, mas não 
precisou da bolsa. Tornou- 
se a exceção que confirm a a 
reg ra  ao se r aprovado no 
concurso  para  d ip lom ata . 
Formado em  Engenharia de 
Alimentos, ele chegou a tra ­
balhar com comércio ex te­
rior em  São Paulo. O dinhei­
ro poupado nessa época foi 
usado duran te os nove m e­
ses de dedicação exclusiva 
aos estudos. A inda assim , 
ele acredita que o program a 
nos m oldes a tu a is  pode, 
sim, facilitar o acesso ao Ins­
tituto Rio Branco. "Só a idéia 
de te r  um  program a já  é vá­
lida", avalia Durval.

P ara  os p a râ m e tro s  
brasileiros de bolsa de es­
tudos, o valor oferecido pelo 
In s titu to  Rio B ranco im ­
pressiona. O aluno de gra­
duação de um a universida­
de federal não chega a re ­
ceber R$ 400 por mês para 
desenvolver estudos de ini­
c iaç ão  c ie n tí f ic a .  No 
m estrado , esse  valor não 
ultrapassa R$ 1 mil, mas os 
estudan tes não são obriga­

dos a restrin g ir  os gastos 
aos livros e professores.

A diplom ata encarre­
gada pelo program a de ação 
afirm ativa do Ministério das 
Relações Exteriores, Tânia 
Alexandra Malinski, afirma 
que a diferença está  no tipo 
de vínculo estabelecido com 
os bolsistas. "Eles não estão 
vinculados à instituição. Po­
d em  não  p a s s a r  e se 
desvincular do Itam araty e 
nunca mais ten ta r a prova", 
diz Tânia. No último edital, 
foram consideradas algumas 
excepcionalidades. Se auto­
rizados, podem ser realiza­
dos gastos com assinaturas 
de jornais, revistas, prove­
dores de acesso à In ternet e 
m aterial de consumo.

Para a coordenação do 
program a, as bolsas têm

Juliana Cézar Nunes*

Luciana e Durval já  são alunos do Itamaraty

s u r t id o  e fe ito . U m a d e ­
m onstração  disso  se ria  o 
aum ento do núm ero de be­
neficiados pelo program a 
aprovados na prim eira das 
quatro etapas do concurso 
do I n s t i tu to ,  c o n h e c id a  
como te s te  de pré-seleção 
(prova objetiva que avalia o 
conhecim ento  na área  de 
humanas). Da últim a turm a 
de bolsistas, sete pessoas fo­
ram  aprovados nessa fase e 
tiveram  a bolsa renovada 
autom aticam ente. Isso con­
tribuiu para que as 20 va­
gas oferecidas em  2002 se 
transform assem  em  30 na 
prova do ano seguinte e, em 
42, este  ano.

No en tan to , o u tra  re ­
clam ação freq ü en te  en tre  
os bo lsistas é o a tra so  de 
a té  dois m eses no início do
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p agam en to , e fe tu ad o  em  
duas parcelas de R$ 12,5 
m il. M o tiv o : o r e c u r s o  
vem  do o rçam en to  dos v á ­
rios m in is té rio s  en v o lv i­
d o s  no  p ro g ra m a . E s te  
ano, a bolsa com eçou a se r 
paga em  outubro . A dem o­
ra  obrigou o e s tu d a n te  de 
Ciência Política da U niver­
s id a d e  de B ras ília  (UnB) 
M a rc e lo  G o n ç a lv e s , 21 
anos, a refo rm u lar os p la­
nos de com pras de m a te ­
rial d idático .

"Não m e p re ju d ico u  
m uito porque moro com os 
m eus pais e con to  com  a 
e s t ru tu ra  da u n iv e rs id a ­
de, onde pego livros na bi­
b l io te c a  e a lm o ç o  com  
descon to  no re s ta u ra n te " , 
diz o m orado r de São S e­
bastião . "Mas conheço bol­
s i s ta s  q u e  v ie ra m  p a ra  
B rasília  e s tu d a r  e fo ram  
obrigados a voltar para casa 
porque não conseguiram  se 
su s ten ta r aqui."

O p ro g ram a de ação 
afirm ativa do Itam ara ty  foi

criado  a in d a  no g o v ern o  
do p r e s id e n te  F e rn an d o  
H enrique, como conseqü- 
ência d ire ta  das d iscussões 
na Conferência de Durban. 
O M inistério das Relações 
Exteriores saiu na frente de 
u n iv e rs id ad e s  com o a de 
B rasília, q u e  só passou  a 
ado tar o sis tem a de cotas 
este ano. Mas é lá tam bém  
que as restrições do progra­
m a do Instituto Rio Branco 
estão ganhando espaço para 
debate. O d iretor Financeiro 
do g ru p o  E n e g re S e r , 
Gustavo EFeitas, d e fe n d e  
a f le x ib iliz aç ão  d a  b o lsa . 
"A in ic ia t iv a  do I ta m a -  
r a ty  é corajosa, porém  mui­
to tím ida", ava lia  G ustavo. 
"A avaliação  no concu rso  
p a ra  d ip lo m a ta  é c o n s ­
tr u íd a  sob  c r i té r io s  q u e  
ex c lu em  a popu lação  n e ­
g ra . E um a p rova a d e q u a ­
da a  u m  c o n te x to  e u ro ­
peu. Para rev e rte r isso, não 
é preciso am pliar a  verba, 
m as a utilização dela."

* Jornalista (DF)

Para participar do Programa 
de Ação Afirmativa Bolsa-Prêmio 

de Vocação para a Diplomacia é preciso:

- Ser brasileiro nato
- Ser afro-descendente (negro), expresso por meio de declaração
- Estar em dia com as obrigações eleitorais e o serviço militar
- Haver concluído o curso superior de graduação plena reconhecido pelo 
MEC ou estar freqüentando o último ano de curso superior reconhecido 
pelo MEC
_ passar no exame de habilidade e conhecimento, de carater eliminatório e 
classificatório
- Apresentar histórico escolar, documento de identidade, CPF, duas fotos 
3x4 e plano de estudos e utilização dos recursos
-Ter a documentação e a entrevista técnica aprovada em análise de comis­
são interministerial
- Escrever redação sobre a questão racial no Brasil e a experiência pessoal 
com o tema

Observação: São considerados ainda, principalmente para desempate, cri­
térios sócio-econômicos e de gênero.

Comunidade do Orkut é denunciada à 
polícia e ao Ministério Público Federal por 

apologia ao racismo contra o negro
Micheline Costa Farias*

O Orkut é um  site  in ternacional que reúne d iversas com unidades virtuais. Esses grupos são form ados, geralm ente, por in te rnau tas de 
gostos, hábitos e profissões com uns. Mas não som ente afinidades positivas unem  os in teg ran tes de algum as com unidades. É o caso da 
"100% Branco". Apesar de afirm ar que sua intenção é valorizar a raça branca, a página exibe depoim entos ex trem am en te  racistas, especi­
alm ente contra negros, a ponto de propor políticas de segregação racial no Brasil.

Por causa das afirmações explicitam ente preconceituosas registradas nessa com unidade virtual, a Coordenadoria de Justiça dos Direitos 
do Negro da Secretaria de Justiça e Direitos do Cidadão do Rio de Janeiro (Cojudine) apresentou, no dia cinco de outubro, um a notícia-crim e à 
Delegacia de Crimes Eletrônicos na In ternet (RJ) e ao M inistério Público Federal.

Para a Cojudine, as pessoas que estão m anifestando suas convicções de form a errada devem  ser responsabilizadas penalm ente. E, caso não 
seja possível encontrar os autores dos depoimentos, por recusa de liberação de informação, ou por outro motivo qualquer, ligado ao provedor, 
a responsabilidade sobre as afirmações deve cair sobre o Orkut. Conseqüentem ente, se não tom ar as providências cabíveis, como re tira r a 100% 
Branco do conjunto de suas com unidades, o Orkut deve ser impedido de continuar no ar, ou receber outro tipo de sanção com patível com o 
delito denunciado pela Coordenadoria.

Os crimes de preconceito de raça e de cor estão previstos na Lei Federal 7.716. O artigo 20 da norm a estabelece reclusão de um  a três anos 
e m ulta para quem  "praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional". E, de acordo 
com o segundo parágrafo desse artigo, "se algum  desses crim es é cometido por interm édio dos meios de com unicação social ou publicação de 
qualquer natureza", a pena aum enta: a reclusão prevista é de dois a cinco anos, além  de multa. Já  o terceiro parágrafo prevê o recolhimento 
imediato ou a busca e a apreensão de exem plares do material, e a interrupção das respectivas transm issões radiofônicas ou televisivas, antes 
da conclusão do inquérito judicial, caso a Justiça decida por isso.

'Jornalista (DF)



São Luís sedia 3° congresso 
brasileiro de pesquisadores negros

Ana Flávia Magalhães Pinto*

Entre os dias 6 e 10 de 
setembro, a Universidade Fe­
deral do Maranhão (UFMA) e 
o Centro Histórico da cidade 
de São Luís foram os espa­
ços para a realização do III 
Congresso Brasileiro de Pes­
quisadores Negros (Copene). 
"Pesquisa social e políticas de 
ações afirmativas para afro- 
descentes" foi o tem a central 
dessa  edição, que contou 
com 595 inscritos, oriundos 
de vários estados da federa­
ção, bem como de países la­
tino-americanos, a exemplo 
de Colômbia e Cuba.

Aos pesquisadores pre­
sentes -  a maioria composta 
por mulheres negras cria­
ram -se cerca de duzentas 
oportunidades de debate por 
meio de grupos de trabalho, 
mesas-redondas, minicursos 
e conferências, além de ofi­
cinas e sessões de vídeo. Os 
trabalhos, de modo geral, li- 
gavam-se às áreas de ciênci­
as humanas e da saúde. Se­
gundo Carlos Benedito, co- 
o rd en a d o r-g era l do III 
Copene: "As discussões de­
senvolvidas colocam ques­
tões para o debate nacional, 
como as ações afirmativas, a 
saúde da população negra, a 
questão  das com unidades 
rurais quilombolas, tem as 
que dizem respeito à vida 
cotidiana da população afro- 
descendente do Brasil. Isso 
indica a necessidade de o 
Estado brasileiro dar conta 
da implementação de polí­
ticas públicas que assegu­
rem a participação da popu­
lação negra nos diversos es­
paços da sociedade".

Mesmo com tal abran­
gência, os veículos de comu­
nicação de circulação nacio­
nal não reconheceram a im­
portância desse congresso, 
privilegiando a repercussão.

no caso específico da Rede 
Globo, de outro evento que 
acontecia paralelam ente, a 
48a Exposição Agropecuária 
do M aranhão (Expoem a). 
Para além desse sintoma, a 
nova direção da Associação 
Brasileira de Pesquisadores 
Negros (ABPN)1 e a organiza­
ção do IV Copene, a ser rea­
lizado em Salvador (BA), em 
2006, têm  o desafio de in­
centivar a participação de 
pesquisas ligadas à área de 
tecnologia.

I ntelectualidade negra

-  O questionam ento da le­
gitimidade do antagonismo 
en tre m ilitância e ciência, 
constru ído  e reproduzido 
nas universidades, apareceu 
em várias falas, as quais 
tam bém  rem eteram  à pos­
sibilidade de construção de 
um program a científico do 
povo negro. Mais do que a 
apresentação de novos con­
teúdos, trata-se de uma re­
novação epistemológica.

Ao traçar um  panora­
ma da obra de Cheik Anta 
Diop, historiador senegalês 
que teve seus trabalhos so­
bre nações africanas recha­
çados pela academia euro­
péia, o p ro fe sso r C arlos 
Moore propôs aos pesquisa­
dores negros o desafio de 
deixar de lado a intim ida­
ção imposta pela academia
-  que muitas vezes reproduz 
mentiras -  e tomar como o 
exem plo o p róprio  A nta 
Diop, que se armou de rigor 
científico e, em seguida, dis­
se o que deveria ser dito, 
"sem ter medo das consequ­
ências, sem pedir perdão ou 
autorização".

Dessa forma, eventos 
como o Copene representa­
riam um não-espaço para a 
reprodução de dilemas va­
zios que perpassam muitas

vezes o fazer in te le c tu a l 
hegem ônico e, defin itiva­
m e n te , se rv ir ía m  com o 
catalisadores do desenvolvi­
mento da pesquisa científi­
ca como ação social.

A nen -  O III Copene foi 
tam bém  momento para en­
contros específicos, como a 
reunião dos representantes 
de Neabs e a dos estudan­
tes. Nesta se decidiu pela 
criação da Associação Naci­
onal de Estudantes Negros 
(Anen), composta exclusiva­
m ente por estudan tes ne­
gras e negros. De acordo 
com Lio Nzumbi, estudante 
de Ciências Sociais da Ufba: 
"O mundo negro constitui 
uma nação. Nós somos um 
povo que tem  assuntos a tra­
tar. A partir de uma inicia­
tiva como esta, nós podere­
mos criar um espaço em que 
os interesses dos estudan­
tes negros serão discutidos 
pelos próprios es tudan tes 
negros, em que nós seremos 
contemplados. A UNE, por 
exemplo, não nos represen­
ta. As lutas pelas bandeiras 
gerais de democracia nunca 
deram retorno à nossa con­
tribuição".

Entre as propostas de 
ação, estão a promoção do II 
Seminário de Estudantes Ne­
gros Universitários (Senun), 
de nível nacional, e a de en­
contros de estudantes negros 
em seus respectivos estados. 
Além disso, ”a Anen deve ser 
um espaço de denúncia das 
dificuldades que os estudan­
tes negros têm para desen­
volver suas pesquisas, conse­
guir bolsas, muito em virtu­
de do racismo institucional, 
universitário, existente", diz 
Hélen Barcelos, estudante de 
Geografia da UERJ.

* Jornalista (DF)
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S Estudantes da Bahia 
reivindicam
universidade negra
Repúdio à Universidade eurocêntrica norteou o 3° Seminário de Estudantes 
Negros e Negras Universitários (as) da Bahia, realizado entre 5 e 7 de novembro

TROhTN outubro/novembro 2004

Hamilton Vieira*

A u n iv e rsid ad e  b ra s ile ira  é 
eurocêntrica. Seus conteúdos, sua 
epistemologia, seus m étodos de in­
vestigação são pautados em  conhe­
cimentos científicos que super-va- 
lorizam as teorias vindas da Europa 
em  detrim ento dos conhecimentos 
e contribuições legados pelos povos 
indígenas e negros que form aram  a 
nação. A presença de professores e 
alunos brancos é de 90%, não che­
gando a 3% o núm ero de alunos e 
professores negros. Essa foram al­
gumas das questões levantadas pe­
los professores Valdélio Silva (Uni­
v e rs id a d e  do E stad o  d a  B ah ia / 
UNEB), Maria de Lourdes Siqueira 
(U niversidade Federal da B ahia/ 
UFBA) e Marcus Alessando (Institu­
to Steve Biko) na mesa redonda Uni­
versidade Eurocêntrica: D iscussão  
de Um Projeto de U niversidade N e­
gra. ocorrida no dia 6 de novembro, 
no III Seminário de Estudantes Ne­
gros e Negras Universitários da Bahia 
(IIISENUN-BA).

Para os participantes dessa dis­
cussão, é im portante que a univer­
sidade brasileira incorpore aos seus 
estudos os saberes, a filosofia e ou­
tras formas de conhecimento negro 
e indígena sem  preconceitos e es­
tereótipos, para que isso venha a re­
fletir a pluralidade cultural e étnica 
presente em  nossa sociedade.

O evento aconteceu de 5 a 7 
de novembro, no Pavilhão de Aulas 
da UFBA, no bairro de Ondina, pró­
ximo à orla marítima de Salvador. 
A promoção foi de seis núcleos de 
universitários negros de faculdades

e universidades públicas e particu­
lares da Bahia, com o patrocínio da 
Petrobrás e apoio do M inistério da 
Cultura, através da Fundação Pal­
m ares e outras instituições. Na aber­
tu ra  do SENUN, na R e ito ria  da 
UFBA, no bairro do Canela, centro 
de Salvador, o professor Hélio San­
tos, da Universidade de São Paulo, 
discursou sobre o tem a A  Raça é  H u­
m ana, m as de Q uem  é  o Pode/?

No dia 6 de novembro, ainda, 
no debate sobre Reform a U niversi­
tária, o estudan te  de Ciências Soci­
ais, Kleber Rosa, da coordenação do 
Coletivo de E studan tes Negros e 
N egras U n iv e rs itá r io s  da B ahia 
(CENUNBA), disse que os estudan­
tes negros não aceitam  um a refor­
ma onde não sejam  incluídas ques­
tões pertin en tes  às necessidades 
dos estudantes e do povo negro em 
geral: "Não podemos aceitar o ensi­
no u n iv e rs itá r io  vo ltado  apenas 
para o m ercado de trabalho. A re ­
forma universitária no seu bojo deve 
contem plar as reivindicações da co­
munidade negra, que é o ensino pú­
blico e gratuito, de qualidade, e que 
garan ta  a perm anência dos e s tu ­
dan tes negros e de baixa renda, 
através de programas de assistên­
cia, como moradia nas residências 
universitárias, transporte e alimen­
tação gratuitos", pontuou Rosa.

Numa sala, com a p resença 
majoritária de estudantes mais jo ­
vens, foi debatido o tem a da Juven ­
tude Negra H ip-Hop e a Produção 
In telectua l, por Ricardo Andrade 
(Posse de Conscientização e Expres­

são, do bairro de Itinga, periferia da 
cidade de Lauro de Freitas), Simo- 
ne Gonçalves (Posse Orí, de Salva­
dor) e Juno (Posse Quilombo Vivo, 
de Salvador).

MULHER NEGRA 
e RELIGIÃO

A  M ulher Negra e sua In visi­
bilidade Sim bólica  foi a tem ática da 
fala da socióloga Luíza Bairros (Uni­
v e rs id a d e  C atólica de S alvado r/ 
UCSal), realizada na tarde de 6 de 
novembro. A estudiosa questionou 
o term o "Invisibilidade da m ulher 
negra". Para ela, em  todo o Brasil 
não se pode dizer que a m ulher ne­
gra é invisível. 'A maior prova da pre­
sença dessa m ulher em  todo o País 
é na liderança que elas ocupam como 
sacerdotisas nas religiões de matriz 
africana, como educadoras e líderes 
comunitárias", disse.

O debate sobre R eligiosidade 
e Intolerância R eligiosa  foi um a das 
m esas que atraiu o maior núm ero 
de participantes. Do debate parti­
ciparam  o professor Normando Ba­
tis ta  (Centro de C ultura Popular/ 
CECUP), que falou de religião sob a 
ótica do povo do axé, a socióloga 
Lilian Aquino (CENUNBA) e o pas­
tor Djalma Torres, da Igreja Batista 
Nazareth. Normando e Lilian fala­
ram  da necessidade da união do 
povo do candomblé para lutar, por 
meio das leis brasileiras que garan­
tem  liberdade de culto, contra os ata­
ques sistemáticos, por parte de re­
ligiões cristãs, especialm ente pelos

pastores da Igreja Universal do Rei­
no de Deus, de que as religiões de 
m atriz africana vêm  sendo vítimas. 
O pastor Djalma Torres falou da in­
to lerância das igrejas evangélicas 
com  relação  ao candom blé: "São 
pouquíssim as as igrejas de denomi­
nação evangélica que aceitam  o di­
álogo interreligioso com outras reli­
giões, especialm ente com as de ex­
pressão africana. A m inha Igreja Ba­
tis ta  Nazareth, form ada em  boa par­
te  por pessoas que lu tam  pelos di­
reitos hum anos, é um a das poucas 
que encaram  a aproximação com ou­
tro s  c re d o s  se m  p reco n ce ito s" , 
enfatizou o pastor batista.

Brasil M iscigenado: D egenera- 
ção Negra, Solução Branca foi a abor­
dagem  feita pelo advogado Samuel 
Vida, professor da Faculdade de 
Direito da UFBA, e pelo m estrando 
em  Ciências Sociais da UFBA Walter 
A tino . Sam uel disse que a misci­
genação  no Brasil foi constru ída 
como um a política pública, articu­
lada pelas elites para eliminar a pre­
sença física dos negros, da sua cul­
tu ra  e dos seus valores: "A utiliza­
ção da m iscigenação para m anuten­
ção da idéia de universalidade de 
valores e dos sujeitos. A idéia de se 
pensar o brasileiro como categoria 
universal, nega essa pluralidade cul­
tu ral tão m arcante na nação brasi­
leira", enfatizou Vida.

Walter A tin o  denunciou que o 
tão propagado mito da miscigena­
ção traz prejuízos na construção da 
identidade dos povos não brancos: 
"Eles percebem  que a sua cultura,
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suas características físicas e cultu­
rais são negadas a todo m om ento, 
provocando a falta da auto-estim a, 
en tre as populações afro-descenden- 
tes e indígeno-descendentes", ob­
servou Walter.

ASSASSINATOS e QUOTAS

Em Salvador, o núm ero de n e­
gros assassinados é de quatro  por 
dia, 100 por m ês e mil por ano. Em 
su a  m aio ria  são  jo v e n s  na faixa 
e tária  de 15 a 24  anos e do sexo 
m asculino. A inform ação foi dada 
pela m estranda em  Sociologia pela 
UFBA, Vilma Reis, na palestra Vio­
lência Urbana e  o G enocídio do Povo 
Negro, no últim o dia do UI SENUN- 
BA, 7 de novem bro. Conforme a e s­
tudiosa, esses crim es, em  sua m ai­
oria são praticados pelas Polícias Ci­
vil e Militar, e por grupos tolerados 
por essas duas instituições: "As pes­
quisas que são realizadas, algum as 
por estudiosos, outras até mesm o 
por instituições governamentais, em 
sua maioria não pontuam  a ques­
tão  racial com o g erado ras dessa  
barbárie", denunciou Vilma Reis.

Já o m ilitante do M ovimento 
Negro Unificado da Bahia (MNU), Ha­
milton Borges, disse que a comuni­
dade negra brasileira assiste com cer­
ta  passividade a violência diária, que 
homens e m ulheres negros e negras 
de todas as idades são vítimas.

"As universidades da África do 
Sul e dos EUA são m ais racialm en­
te  plurais do que as instituições de 
ensino superior no Brasil. Além das 
quotas para negros, que já  estão  
sendo  im p lan tad as por algum as 
universidades brasileiras, é preci­
so estabelecer o sistem a de prefe­
rência para negros nos cursos de

pós-graduação", o apelo foi feito 
pelo professor José Jorge Carvalho, 
da U niversidade de Brasília (UnB), 
du ran te  a  m esa que debateu  A ções 
A firm ativas. Essa m esa teve a par­
ticipação ainda do deputado fede­
ral Luiz Alberto (PT/BA).

A jo r n a l is ta  C eres  S an to s , 
m e s t r a n d a  em  E d u ca çã o  p e la  
UNEB, que há quatro  anos vem  di­
vulgando em  várias instituições a 
im portância da política de quotas 
para o negro brasileiro, disse que 
existe um a grande resistência en ­

tre  os alunos das escolas particula­
res de n ível m édio em  a c e ita r  a 
im p le m e n ta ç ã o  d e s sa  p o lítica s: 
"Eles de form a egoística não que­
rem  abrir mão dos seus privilégios, 
alegando ainda quebra da qualida­
de de ensino nas universidades que 
aderirem  às quotas. Da parte  dos 
alunos das escolas públicas, a gen­
te  percebe um a baixa auto-estim a, 
eles dizem  sen tir-se despreparados 
para concorrer nos vestibulares".

E stra tég ia s  d e  O rganização  
N egra na  U niversidade foi tam bém  
um  dos debates m ais concorridos. 
A estudan te  de Ciências Sociais da 
UFBA, Trícia Calmon, falou que para 
o e s tu d a n te  neg ro  é m ais difícil 
crescer na carreira acadêm ica em  
decorrência de suas carências m a­
teriais e estru turais: ”A m aioria de 
nós estudantes negros não falamos 
um a língua estrangeira, em  nossas 
casas não dispomos de um  com pu­
tador e aí fica difícil nossa relação 
com a informática, ferram enta tão 
necessária a qualquer profissional 
e estudan te  nos dias de hoje. Nossa 
carência vai tam bém  desde a falta 
de dinheiro de transporte  para vir 
para a universidade, para alim en­
tação e para tira r xerox dos livros 
que necessitam os para acom panhar 
as aulas e fazermos nossos traba­
lhos acadêmicos", desabafou a es­
tudan te .

Para Trícia, os núcleos de es­
tudan tes negros que estão se for­
mando em  universidades públicas 
e particulares são im portantes por­
que facilitam o diálogo com as es­
tru tu ras universitárias, "e nos for­
talecem  enquanto  estudan tes n e ­
gros que lutam os para perm anecer 
nas universidades", pontuou Trícia.

* Jornalista (BA)

Resoluções do III SENUN-BA
Por volta das 20 horas, após plenária, foi encerrado o III SENUN-BA, com propostas que serão im plem entadas pelos estudantes 

negros ou que serão encam inhadas a órgão ligados à educação. Eis algumas das principais decisões:

1 - 0  Coletivo de Estudantes Negros(as) Universitários (as) da Bahia (CENUNBA) irá apoiar todas as ações do Comitê Pró-Quotas, 
visando à aprovação das quotas em  todas universidades baianas.
2 - Em 2005, realização do II SENUN, em  Brasília.
3 -  Criação do Comitê Baiano da Juventude Negra para participar do Fórum Social Mundial, em  janeiro de 2005, no Rio Grande do Sul. 
Na oportunidade será realizado o Pré-Seminário do III SENUN-Nacional.
4 -  Lutar pelo Passe Livre para todos os estudantes negros de todos os níveis educacionais.
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Falas de Jobim mostram
os avanços e os receios 
no Judiciário

Invisibilizada pela mídia, luta por ações afirmativas recebe apoio do Ministro 
Nelson Jobim, Presidente do Supremo Tribunal Federal, mas militância negra 
ainda desperta temor

Ana Luiza Flauzina*

Nos dias 21 e 22 de 
outubro foi promovido pela 
U niversidade de Brasília o 
Seminário Políticas de Cotas 
e Justiça  Social: P ressupos­
tos Jurídicos para a Inclusão  
na U niversidade, com a par­
ticipação de nom es de peso 
no meio jurídico nacional, a 
fim de aproxim ar o Judiciá­
rio de um  debate que cada 
vez mais se coloca enquan ­
to objeto de sua in terven­
ção. O esforço em  reunir ato­
res que de fato pudessem  
contribuir para a elucidação 
dos pontos mais controver­
sos em  relação às políticas 
de ação afirm ativas, num  
evento que estrategicam en­
te  contou com a participa­
ção de representantes de as­
sociações de juizes federais, 
obteve o êxito esperado.

A observação a ser fei­
ta  de im ediato é q u e  os ju ­
ristas e ativistas negros que 
se p ronunciaram  no ev en ­
to fizeram  falas rep re se n ­
ta tiv a s , rev e lan d o  o que 
um a platéia a tôn ita  teve de 
consta tar: som os o que há 
de m elhor e de m ais sofis­
ticado quando  se tra ta  de 
p e n s a r  os a s su n to s  re la ­
tivos à questão racial negra 
no Brasil. As in te rvenções 
dos p a le s t r a n te s  C arlos 
A lberto Reis de Paula, Mi­
nistro do Superior Tribunal 
do T ra b a lh o , q u e  n u m a 
investida no D ireito Com­
parado procurou  s itu a r a

constitucionalidade e perti­
nência das ações afirm ati­
vas; Ivair A ugusto dos San­
tos, Secretário Executivo do 
Conselho Nacional de Com­
bate à  D iscrim inação da Se­
cretaria Especial de Direitos 
H um anos da Presidência da 
República, que narrou a tra ­
je tó ria  e conquistas advin­
das de Durban, ainda caren­
tes de um a real efetivação; 
e, finalm ente, Hédio Silva 
J ú n io r , a d v o g a d o , q u e  
direcionou sua fala, den tre  
outros aspectos, para a iden­
tificação da população negra 
brasileira enquanto  grupo a 
que se direcionam  as ações 
afirmativas e os mecanismos 
juríd icos capazes de sed i­
m en tar essa identificação, 
foram particularm ente rele­
vantes. A pesar do impacto 
causado pelas falas num a 
p la té ia  não h a b itu a d a  ao 
traquejo  da m ilitância n e­
gra, foi a palestra do Presi­
den te do Suprem o Tribunal 
Federal, M in istro  N elson 
Jobim, a grande vedete do 
evento.

Não é a prim eira vez 
que o Ministro se pronun­
cia abertam en te a favor das 
políticas de ação afirmativas 
quebrando espaços de resis­
tência. No último dia 20 de 
agosto a Câmara Municipal 
da maior cidade brasileira 
rom peu com um  silêncio de 
quatro séculos: foi a primei­
ra vez que se discutiu  de

m aneira au tônom a a ques­
tão racial negra, tratando-se 
em  especial das cham adas 
políticas de ação afirm ativa. 
A p a le s tra  A  in serçã o  do  
a fro -descenden te na  socie­
dade brasileira, prom ovida 
pela Câm ara M unicipal de 
São Paulo, a requerim ento  
d a  V e re a d o ra  C la u d e te  
Alves, teve como destaque 
p rincipal, assim  com o no 
evento  de Brasília, a in te r­
venção de Nelson Jobim .

A pesar da p resença de 
nom es renom ados nos m ei­
os jurídicos, in telectuais e 
m ilitan tes daquela cidade, 
no evento  da Câm ara Mu­
nicipal, e da fala de um  Mi­
n is tro  com  esse  gabarito , 
não houve repercussão do 
Seminário nos principais ve­
ículos de com unicação. De 
m a n e ira  p re v is ív e l, m as 
p re o c u p a n te , o e s tro n d o  
produzido pela afirm ação 
dos direitos do negro no Bra­
sil foi mais um a vez abafa­
do, num a tentativa recorren­
te  de invisibilização das con­
quistas desse segm ento.

C en trando  a a tenção  
no posicionam ento de Nel­
son Jobim, percebem os que 
suas falas nos even tos de 
Brasília e São Paulo em  m ui­
to se assem elham  e, dado o 
sim bolismo e conseqüente 
ressonância que a postura 
de tal personalidade alcan­
ça nos meios jurídicos, acre­
ditam os ser pertinen te per­

correr seus principais eixos 
de articulação.

Nelson Jobim  é a re ­
p resen tação  m ais refinada 
do tip o  d e  so lid a r ie d a d e  
b ranca  com  que podem os 
contar, no que se refere à 
necessidade das políticas de 
ação afirm ativas: reconhece 
a ex istência do racism o, a 
leg itim id ad e  da ap licação  
de po líticas  re p a ra tó ria s , 
in sc re v e  a d e fa sa g e m  do 
negro no processo histórico, 
m as tac itam en te  desm ere­
ce  o lo c a l d e  fa la  d a  
m ilitância negra  nesse  de­
bate.

Ju rid ic am e n te , a fala 
do M inistro  trilha , n itid a ­
m en te , pelos cam inhos da 
experiênc ia . P rim eiro, faz 
um a an á lise  da legislação 
brasileira quanto  à  crim ina- 
lização do racismo, cham an­
do nossa atenção para o fato 
de que foi só em  1989, com 
a Lei 7716, que a prática de 
discrim inação racial sai do 
cam po das san çõ es tid a s  
como topográficas. Explico. 
A tipificação inicial do cri­
m e de racism o e as legisla­
ções que a seguiram  consi­
deravam  não a conduta em  
si, mas o local de sua p ráti­
ca. Assim, era proibido ve­
dar alguém  em  função de 
sua raça ou cor de en tra r em  
restauran tes, bares e pen­
sões, por exemplo, o que sig­
n ificava um a au to rização  
tácita em  se discrim inar o

indivíduo em  local diverso 
do p rev isto  em  lei. O que 
estava em  foco era, portan­
to, o local da discriminação 
e não o ato de discriminar.

Foi só com a referida lei 
de 1989  q u e  h o u v e  um a 
am pliação no en tendim en­
to, passando  a se r conside­
rado crim e praticar, induzir 
ou in c ita r  pelos m eios de 
com unicação ou por publi­
cação de o u tra  natureza a 
discriminação e o preconcei­
to. O M inistro cham a a aten­
ção de que m esm o essa lei 
carrega um a forte debilida­
de, já  que delim ita os mei­
os pelos q u ais  o racism o 
pode se m anifestar (meios 
d e  com unicação), au to ri­
zando a prática por outros. 
F in a lm e n te ,  co m  a Lei 
9459, de 1997, encerra-se o 
ciclo de legislação penal que 
e n x e rg a  a p rá tica  rac ista  
restritivam ente, consideran­
do crime a prática de discri­
minação racial qualquer seja 
o meio utilizado.

A visão de Jobim  é de 
que a legislação penal está 
inscrita num  modelo reativo 
de ação estatal, insuficiente 
para tra ta r  das complexas 
relações raciais vigentes no 
Brasil. De acordo com sua 
análise, há um a política de 
co n s tra n g im e n to  im posta 
aos negros e negras brasilei­
ro s. C ita n to  a jo rn a lis ta  
Miriam Leitão, o Ministro ca­
racteriza o racismo brasilei-
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ro como m ecanism o capaz 
de "separar sem  segregar, 
co n s tran g er sem  proibir". 
Nessa perspectiva, a discri­
minação racial apesar de não 
explicitada teria agido histo­
ricam ente  em  prejuízo da 
população negra.

Partindo para a análi­
se das políticas de ação afir­
m ativas p ro p riam en te  di­
tas, Jobim  cham a a nossa 
atenção para o fato de o Su­
prem o Tribunal Federal já  
te r  se pronunciado no sen­
tid o  de ad m itir  a consti- 
tucionalidade das m edidas 
de ação afirm ativas. Para 
dem onstrar essa assertiva, o 
Ministro lem bra de decisão 
to m a d a  p e lo  S u p re m o  
quando cham ado a se pro­
n u n c ia r  p o r  o ca s iã o  da 
Em enda C onstitucional n° 
20, da Reforma da Previdên­
cia, do Governo Fernando 
H enrique Cardoso.

A referida Emenda esta­
beleceu um teto para o bene­
fício da previdência social, fi­
xando os benefícios máximos 
em 1.200 reais. Tendo em  vis­
ta a questão específica da li- 
cença-matemidade, os movi­
mentos feministas articula- 
ram-se alegando a inconsti- 
tucionalidade da norma, no 
q u e  se re fe re  à sua 
aplicabilidade no caso da 
mulher gestante. Ora, o paga­
mento da licença-maternida- 
de, que compreende os qua­
tro meses a que a gestante

tem  direito de se afastar do 
emprego sem  prejuízo do 
salário e do em prego é de 
responsabilidade da Previ­
dência Social. Com o teto 
estipulado, a idéia aventa­
da era a de que o que ex­
cedesse a esse valor (aci­
ma dos 1.200 reais), pas­
saria a ser de responsabi­
lidade do empregador.

O e n te n d im e n to  do 
Tribunal cam inhou no sen­
tido de que essa solução es­
ta ria  colocada em  prejuízo 
dos direitos da mulher, na 
m edida em  que, na prática, 
os e m p re g a d o re s  te r ia m  
resistência em  contratá-las 
ou estipu lariam  seus salá­
rios sem p re  próxim os ao 
te to  de 1 .200 reais, para 
não te rem  de arcar com  o 
ônus posterio rm en te . As­
sim, considerou-se a legis­
la çã o  in c o n s ti tu c io n a l ,  
quanto à licença-maternida- 
de, na m edida em  que fa­
vorecería a discriminação. 
N as p a la v ra s  de N elson  
Jobim, "significa que o Tri­
bunal, nesta decisão, come­
ça a acenar para a possibili­
dade de a legislação respei­
ta r diferenças e reconhecer 
as desigualdades como ele­
m ento fundam ental para o 
estabelecim ento da obten­
ção da igualdade". Jobim  
aponta, dessa maneira, um 
precedente de peso na sus­
ten tação  das políticas de 
ação afirmativa.

Ainda debruçado sobre 
o tem a, o M inistro acena 
para  a n ecessidade de se 
pensar as ações afirmativas 
como instrum entos isentos 
para a superação de proces­
sos de desigualdade. Não há, 
de acordo com seu en tendi­
m ento, que se questionar 
qualitativam ente essas po­
líticas, ou seja, questionar se 
são boas ou ruins, justas ou 
injustas. Para ele, tem os de 
enfrentar o problem a "obje­
tivam ente", atentando para 
a legitim idade das políticas 
e não para as percepções dos 
atores.

Nesse ponto, o Ministro 
está explicitam ente ten tan­
do silenciar os argumentos 
contrários às ações afirmati­
vas, que as desqualificam  
fazendo uso da retórica cega 
às assimetrias experim enta­
das na realidade social. En­
tre tan to , sua ten ta tiva  de 
objetivação na análise não 
consegue ocultar a mensa­
gem tácita que encaminha ao 
movimento negro, caracteri­
zando-o como promotor de

um  discurso de retaliação do 
passado e m esm o de fun- 
dam entalista em  suas posi­
ções. Inscrito em sua posição 
supostam ente isenta de opi­
niões em  relação as políticas 
de ação afirmativa está o olhar 
que lança para os atores da 
militância negra, caracterizan­
do sua intervenção como de­
masiadamente emocionada.

A ssim  Jobim  abraça o 
paradoxo. Se vale dos a r­
g u m e n to s  e do e s fo rç o  
rev is io n is ta  em preendido 
pela militância negra na re­
construção da perspectiva 
h istó rica lançada para as 
relações raciais brasileiras, 
mas, ao mesmo tempo, não 
consegue enxergar a  perti­
nência e a metodologia em­
preendida por esse segm en­
to. Teme que o vigor e uma 
postura abertam ente reivin- 
dicatória sejam  mal inter­
pretados pela austeridade 
do Judiciário. Defende a ca­
rapuça da serenidade como 
o melhor caminho a ser tri­
lhado e, acredito , duvida 
mesmo da consistência de

nossa in tervenção. E sque­
ce-se o M inistro que foram  
os a la rdes do m ovim ento  
n e g r o  q u e  p a u ta r a m  a 
q u e s tã o  rac ia l no Brasil, 
ap esa r de toda a re s is tê n ­
cia. E da m ilitância negra  
o pro tagonism o desse  pro­
cesso  e é ela quem  o con­
duz, ap esa r das oposições.

Apesar das reticências 
não há espaço para grandes 
sobressaltos ou alvoroços. 
Estamos diante de um  alia­
do. O tipo possível de alia­
do. Aquele que, afinal, ain­
da não consegue enxergar 
toda a complexidade da luta 
anti-racista no Brasil e a im­
portância dos diferentes ní­
veis de intervenção para sua 
com pletude. A lacuna não 
diminui o impacto simbólico 
da intervenção do Presiden­
te  do Supremo Tribunal Fe­
deral apoiando as políticas 
de ação afirmativa. Sua fala, 
definitivamente, coloca o en­
tendimento do Judiciário so­
bre o assunto em  outro pata­
mar. Não temos a mesma vi­
são do processo, mas compar­
tilhamos o que há de funda­
mental: a vontade de supe­
rar as barreiras raciais que se 
colocam entre o negro e a dig­
nidade nesse país.

'  Advogada e 
m estranda em  D ireito
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A população negra e 
o acesso a Justiça
Iva ir Augusto Alves dos Santos*

No final dos anos 70, o 
m ovim ento  negro  foi um  
dos pioneiros na defesa dos 
Direitos Humanos da popu­
lação brasileira. Vivíamos 
num  regim e autoritário de 
repressão, censura e violên­
cia. Em julho de 1978, na 
cidade de São Paulo, um  gru­
po de hom ens e m ulheres 
n eg ra s , im buídos de um  
sentim ento por justiça, rea­
lizou um  ato público nas es­
cadarias do Teatro Munici­
pal de São Paulo, denunci­
ando o racismo, a to rtu ra  e 
o assassinato de um  traba­
lhador negro nas dependên­
cias de um a D elegacia de 
Polícia da Zona Leste de São 
Paulo. Esse fato culm inou 
com o surgim ento do Movi­
m en to  N egro U nificado - 
MNU, um  marco na defesa 
dos d ire ito s  hum anos no 
Brasil.

Nas últim as décadas, 
podem os v erifica r que a 
população neg ra  e s tá  re ­
correndo mais à Justiça nos 
casos de discrim inação ra­
cial e, ao contrário  do sen ­
so comum, hoje podem os 
consta tar m udanças signi­
ficativas na percepção do 
racismo no Brasil. Uma das 
explicações para es te  fato 
e s tá  no c re sc im e n to  do 
a tiv ism o  do m o v im en to  
n eg ro , m as ta m b é m  na 
m udança do perfil socio- 
económ ico da população 
negra . Os estudos que cito 
a segu ir traçam  um pano­
ram a otim ista sobre o cres­

cim ento  do acesso  à Ju s ti­
ça, por parte  da população 
negra.

Viver em  dem ocracia 
implica que os cidadãos sin­
tam  que, no seu  cotidiano, 
os seus direitos e lem enta­
res estejam  garantidos. Há 
necessidade de que as pes­
soas se sin tam  protegidas. 
Uma pesquisa sobre a per­
cepção de direitos e deve­
res, promovida pelo Centro 
de Pesquisa e D ocum enta­
ção da F undação G etúlio  
Vargas - CPDOC- FGV/ISER, 
em  1997, constata o desco­
nhecim en to  da população 
sobre seus direitos, em  es­
pecial os direitos políticos 
(1,7% ); e a reduzida preo­
cupação atribuída aos direi­
tos civis (11,7%) - liberda­
de, igualdade, justiça, in­
teg rid ad e  física, d ireito  à 
vida , direito à propriedade 
e segurança.

E sses  d ad o s c o n fir ­
mam-se tam bém  na pesqui­
sa de Sérgio Adorno (1996), 
que afirma:

"O s ré u s n eg ro s d e ­
p en d em  m a is da a ss is tê n ­
cia ju d ic iá ria  proporciona­
da p e lo  E stado (defensoria  
p ú b lica  e da tiva , co rres­
pondendo  a 62% ) com pa­
ra tiva m en te  a réu s bran­
cos (39,5% ). Em  co n tra ­
p a rtid a , 60,5%  dos ré u s  
brancos p o ssu e m  d e fe n ­
soria constitu ída , enquan­
to  apenas 38 ,1  % dos réu s  
n eg ro s se  en co n tra m  na  
m esm a condição. Por sua

vez, a n a tu re za  da d e fe n ­
soria  p a rece  in flu en c ia r  o 
d ire ito  à a p resen tação  de  
p ro va s te stem u n h a is. Tra­
ta - s e  d e  u m a  g a r a n tia  
c o n s titu c io n a l q u e  te m  
g ra n d e  p e so  no  cu rso  do  
p ro cesso  p en a i. A  p e s q u i­
sa  r e v e lo u  a in d a  q u e  é  
m en o r a proporção d e  ré u s  
n eg ro s q u e  s e  va lem  d e s­
se  d ire ito  (apenas 25,2% ). 
E ntre os ré u s brancos, essa  
proporção é  b em  m a is e le ­
vada (42,3% ). É  ta m b ém  
a lta  a proporção  d e  ré u s  
n e g r o s  q u e  d e ix a m  d e  
u s u fr u ir  d e s s e  d ir e ito  
(74,8% ), em  com paração  
aos ré u s  brancos (5  7, 7%), 
o q u e  p e r m ite  c o n c lu ir  
que, a a ssistên c ia  ju d ic iá ­
ria  c o n s titu íd a  fa v o re c e  
p r e fe r e n c ia lm e n te  r é u s  
brancos. E ssa m odalidade  
d e  a s s is tê n c ia  re sp o n d e  
p ela  absolvição de 60,9%  
dos ré u s brancos, en q u a n ­
to  q u e e n tre  os ré u s  n e ­
gros, a proporção  é  b em  
m a is ba ixa  (2 7 ,1 % )".

A pesquisa "Discrim i­
nação racial e preconceito 
de cor no Brasil", realiza­
da pela Fundação P erseu  
A bram o em  se tem b ro  de 
2003, constatou  que 70% 
dos en trev istados respon­
deram  que tinham  algum  
conhecim ento da ex istên ­
cia de legislação contra o 
racism o. O in te ressan te  é 
qu e  a p e s q u isa  in fo rm a 
que 49 % dos en trev is ta ­
dos atribu i a responsab i­

lidade de comba­
te r  o racism o às 
pessoas e  som en­
te 36% responde­
ram  ser um a obri­
gação dos governos !...

0  c o n h e c im e n to  da 
existência da legislação não 
se traduz necessariam ente 
em  ajuiza-m ento de denún­
cias e constituição de ad­
vogados de defesa. As de­
núncias que ganham  espa­
ço na m ídia ainda são redu­
zidas, diante do tam anho da 
população negra no País. A 
percepção de que o racismo 
não leva a nada contribui para 
a desinformação e o ceticismo.

Na m esm a pesqu isa , 
93% dos entrevistados de­
claravam  não te r  conheci­
m ento de casos de discrim i­
nação racial que tram itaram  
na Justiça.

Os jornais registram  de 
forma tím ida os casos dis­
criminação racial. Segundo 
pesquisa realizada no perí­
odo de 1989-1994, por An- 
ton io  S érg io  G u im arães, 
547 m atérias coletadas so­
bre queixas de discrim ina­
ção racial, registradas por 44 
jornais diários e duas revis­
tas sem anais, referem -se a 
201 casos discriminação ra­
cial, que vitim aram  296 ne­
gros. Em seu  estudo , ele 
classificou em  quatro cate­
gorias os casos de denúncia 
de discriminação racial que 
foram publicizados:

1 - Restrição à livre cir­
culação ou perm anência das

pessoas em  lugares públicos
(22% );

2- Violação aos direitos 
de consum o de bens e ser­
viços (39,8%);

3- Violação aos direi­
tos relativos ao em prego e 
ao ex e rc íc io  p ro fiss io n al 
(16,4%); e

4- A gressões raciais 
nas relações sociais( 20,9%).

Os casos publicizados 
m ostram  que a discrim ina­
ção racial e s tá  no quotidia­
no das pessoas, principal­
m ente em  relação aos direi­
to s  civ is. E n tre ta n to , ao 
acom panhar a atuação das 
instituições do movim ento 
negro, registram os sinais de 
m udança desse quadro.

Para a com unidade ne­
gra no Brasil ”oprocesso  de 
redem ocratizaçâo perm itiu  
a elaboração de um  pensa­
m en to  crítico ao p erfil das 
relações raciais e  a em er­
gência, em  várias regiões do 
país, de grupos que u tiliza­
vam  essa  crítica com o pon­
to  de partida  para as suas 
ações públicas e  iniciativas 
d e  a g lu tin a çã o  d e  n o vo s  
m em bros. Sendo  assim , a 
trajetória rum o à dem ocra­
cia , no  caso brasileiro, con­
ta com  duas situações de 
fundo para a população ne­
gra: a elaboração de um a 
crítica ao m odelo das rela-
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ções raciais vigente; e a pro­
p o sta s de organização  da 
com unidade negra na d e ­
fesa de seu s d ireitos sociais, 
econôm icos, p o líticos e  cu l­
turais" {Sam 'Anna).

Levantamento- O Con­
selho Nacional de Com bate 
à Discriminação da Secreta­
ria Especial dos Direitos Hu­
manos -  CNCD/SEDH reali­
zou um  levantam ento sobre 
o registro de casos que es­
tão tram itando  nos Tribu­
nais de Justiça dos Estados, 
no período de 2001/2002 . 
Com o objetivo de conhe­
cer o andam ento desses pro­
cessos, verificamos os casos, 
noticiados ainda que form a 
reduzida, m as que es tão  
indo para além  das sim ples 
denúncias.

O resu ltad o , em b o ra  
com falhas e om issões por 
razões técn icas, co n s titu i 
um sinal claro de os tem pos 
estão mudando. Nos balan­
ços de a tiv idades que a l­
guns tribunais realizam  sis­
tem aticam ente, o crim e de 
d iscrim inação  rac ia l não 
consta como um  dado pas­
sível de consulta. Ao consul­
tar os Tribunais, verificamos 
a heterogeneidade de for­
mas e de recursos para se 
obter esses dados. Isto nos 
coloca a prim eira questão, 
sobre a tabela apresen tada 
mais adiante: não podemos 
fazer um estudo com parati­
vo da situação do crim e de 
discriminação racial nos es­
tados.

A quantidade de casos 
expressa muito mais o grau 
de eficiência dos tribunais 
em ter o registro dos casos 
de discriminação racial, do 
que servir de indicador ou 
referência da ffeqüência dos 
casos de discriminação raci­
al nos estados. Ao analisar o 
quadro, há um a tendência 
de procurar estabelecer com­
parações sobre a incidência 
de racismo nos estados.

O quadro serve como 
indicativo da existência de 
casos de denúncias que es­
tão sendo levadas aos tribu­

nais e se transform ando em  
processos judiciais. Esta si­
tuação, ao lado da assistên ­
cia judiciária prom ovida pe­
las en tidades do m ovim en­
to negro, fornece elem entos 
acerca de m edidas que po­
d eríam  se r  im pulsionadas 
para im plem entar ações de 
prevenção à discrim inação 
racial.

A "história de m ilitância 
do m ovim ento negro contem ­
porâneo -aquele que ressur­
g e em  centros urbanos com o 
o Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador, Belo H orizonte, Por­
to  A legre, R ec ife  en tre  os 
anos de 1974 e 1975  -  irá 
denunciar lim itações enfren­
tadas co tid ianam en te p e la  
população negra e que não 
podiam , com o m uitos dese­
javam , se r interpretadas ape­
nas pelo  fa to  de considerável 
parcela dessa população es­
ta r confinada no s estra to s  
m enos favorecidos da socie­
dade brasileira " (Sant 'Arma).

A  partir da iniciativa do 
SOS/ Racismo de São Pau­
lo, o Geledés - Institu to  de 
M ulheres Negras criou o ser­
viço de assistência judiciá­
ria a casos de discrim inação 
racial. A experiência m oti­
vou o desenvolvim ento de 
iniciativas sim ilares em  ou­
tros estados, como RJ, MS, 
MT, RS, PE, BA, PB, SC , PA 
e MG.

Um dos fatores que fez 
com  que M inas G erais se 
apresente, no quadro acima 
com o m aior núm ero de re­
gistro de casos, é provavel­
m ente porque o Estado pos­
sui um a rede de entidades 
negras bastante expressiva e 
articulada, tan to  na capital 
como no interior, em  especi­
al no Triângulo Mineiro.

Na Paraíba, a criação de 
um  SOS Racismo no Minis­
tério Público Estadual faci­
litou o registro e o encam i­
nham ento dos casos de dis­
crim inação racial.

Os d a d o s  d e  S a n ta  
C a ta rin a  são ilu s tra tiv o s  
desse processo em  cresci­
m ento do ativism o do mo­

vim ento negro, na constru­
ção do acesso à Justiça .0  
Núcleo de Estudos Negros -  
NEN/SC tem  sido um a refe­
rên c ia  nac io n a l, d e sd e  o 
caso do Sr. Vicente Francis­
co do Espírito Santo, dem i­
tido da Eletrosul em  março 
de 1992 , onde trabalhava 
há 17 anos. Pela prim eira 
vez na história do País, um 
tribunal superior reconhe­
ceu a prática de racism o no 
âm bito das relações de tra ­
b a lh o  e d e te rm in o u  su a  
reintegração ao quadro fun­
cional da em presa, em  m ar­
ço de 1995.

Finalm ente, não pode­
mos deixar de lem brar da 
importância da realização da 
UI Conferência Mundial con­
tra  o Racismo, Discrim ina­
ção Racial, Xenofobia e ou­
tras formas de Intolerância 
C o r re la ta s ,  o c o rr id a  em  
Durban, na África do Sul , 
em  setem bro de 2001. Após 
a Conferência, em  cum pri­
m ento  ao com prom isso as­
sumido pelo Brasil, foi apro­
vada um a Declaração e um 
Plano de Ação, reconhecen­
do que a discriminação ra­
cial e o racismo são graves 
violações de direitos hum a­
nos, e que são necessárias 
ações nacionais para o com­
bate à discriminação.

E ntre os d iversos a r ­
tigos do Plano de Ação de 
D urban, destacam os o a r ­
tig o  164 q u e  e s ta b e le c e  
que "acesso legal aos recur­
so s  e  re m é d io s  ju r íd ic o s  
d e v e m  s e r  fa c ilita d o s  às 
vítim a s de d iscrim inação  
e, n e s te  sen tido , devem  ser  
se ria m en te  considerados a 
inovação de con ferir a in s­
titu içõ e s nacionais e ou­
tr a s  in s t itu iç õ e s , b e m  
com o organizações não go ­
vernam en ta is p ertin e n tes, 
a capa cid a d e d e  p re s ta r  
a ssistên c ia s às vítim as".

'  Secretário E xecutivo  
do Conselho Nacional de 

Com bate à D iscrim inação 
da Secretaria Especial de 

D ireitos H um anos

Registro de casos de discriminação 
racial nos Tribunais de Justiças nos 
Estados, no período de 2001/2002- 
Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos

ESTA D O S N° DE C A S O S

01 Acre 02

02 A lagoas S em  in form ação

03 Am apá Sem  in form ação

04 A m azonas 02

05 Bahia 10

06 Ceará Sem  in form ação

07 D istrito  Federal Sem  in form ação

08 Goiás 09
09 Espírito  Santo Sem  in form ação

10 Maranhão S em  in form ação

11 M ato G rosso 01

12 M ato G rosso  do Sul Sem  in form ação

13 M inas G erais 216

14 Pará S em  in form ação

15 Paraíba 45

16 Paraná Sem  in form ação

17 Pernam buco 00

18 Piauí Sem  in form ação

19 Rio de Janeiro 02

20 Rio G rande do Norte 00

21 Rio G rande do Sul 12

22 Rondônia Sem  inform ação

23 Rorâim a Sem  inform ação

24 São Paulo 31

25 Santa Catarina 126

26 Sergipe Sem  in form ação

27 Tocantins Sem  inform ação
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Candidaturas negras derrotadas 
mostram os problemas na política

O resu ltado  das eleições m unicipais b e ­
neficiou poucas candidaturas negras em  todo 
o país. O Irohin preferiu  ouvir p rim eiro  três  
candidatos que não se elegeram . Creuza Oli­
veira (Salvador-BA), M aria Conceição (Porto 
Alegre-RS) e Dario Alegria (Paracatu -MG).

M aria Conceição (PT), com  2.761 votos 
(0,35% do total), foi a mais votada en tre os 15 
candidatos da Frente Popular. A soma dos votos 
dos candidatos negros de Porto Alegre permitiría 
eleger mais de um candidato. Divididos, os can­

didatos negros acabam sem pre por favorecer a 
eleição de candidatos brancos. O que aconteceu 
em  Porto Alegre não é diferente de m uitas ou­
tras cidades. Ainda estam os distantes da ação 
política organizada e da construção de consensos 
majoritários en tre nós. Os partidos, por sua vez, 
querem  o voto negro, mas tem em  a organização 
política dos negros. Em conseqüência, não desti­
nam  recursos para apoiar os candidatos negros 
além  da justa  medida que atenda os interesses 
da captação de votos negros para eleger candida­

tos brancos. Nada além  disso.Os recursos do fun­
do partidário  e ou tras arrecadações se destinam  
à candidaturas definidas como prioritárias, sem ­
pre brancas. As exceções, que procurarem os ou­
vir na próxima edição, foram: no Rio de Janeiro, 
Edson Santos (PT), com 44 .585  votos (1,31%  do 
total); em  São Paulo, C laudete Alves(PT), com 
46 .104  votos (0,77%  do total); e, em  Salvador, 
O lívia S a n ta n a  (PC do B), com  9 .6 6 0  votos 
(0,80% do total). Olívia Santana é forte candidata 
à Secretaria de Educação na capital baiana.

"As Campanhas Eleitorais hoje são 
movidas pelo dinheiro, a minha 
foi movida pela militância"
(Creuza Oliveira)

Fábia Calas ans*

R epresentante nacio­
nal da segunda maior cate­
goria trabalhista -  a catego­
ria das traba lhadoras do­
mésticas, Creuza Oliveira foi 
c a n d id a ta  ao ca rg o  de 
vereadora da Cidade de Sal­
vador pela terceira vez. Com 
o slogan A Estrela Negra, a 
cand ida ta  do Partido dos 
Trabalhadores não conse­
guiu se eleger com 3.901 
votos. O resultado da elei­
ção municipal em Salvador 
refle te  a configuração de 
exclusão da população ne­
gra dos espaços de poder 
público. Olívia Santana, foi

a única candidata do Movi­
mento Negro que conseguiu 
eleger-se, um resultado que 
tem  preocupado as repre­
sentações dos Movimentos 
Negros em Salvador. "Esta 
eleição foi um  retrocesso  
para a cidade e para o Mo­
vimento Negro por que te ­
mos uma representação ain­
da m enor do que na gestão 
passada", avalia Creuza Oli­
veira, que acredita que este 
resultado reflete a falta de 
identificação do povo com as 
candidaturas negras.

Segundo a avaliação 
de Edmilton Cerqueira, um

dos coordenadores da Cam­
panha, Creuza encarna todo 
tipo de preconceito e de re­
jeição por ser Mulher, Negra 
e Doméstica. "Ela é tudo o 
que esse país não quer, por 
que as pessoas não associ­
am ao negro um  lugar de 
poder." O viés dessa última 
Campanha eleitoral foram as 
questões de Raça e Gênero, 
priorizando as trabalhadoras 
dom ésticas e am pliando o 
debate na tentativa de atin­
gir toda a população negra 
através de propostas contra 
o traba lho  infantil, pelas 
cotas na universidade, con­

tra  o ex term ín io  do povo 
negro, contra a esterilização 
de m ulheres negras e pela 
participação do povo negro 
nos espaços de poder. Uma 
Campanha com esta  enver­
g a d u ra , em  um a c id ad e  
como Salvador, é um a cam ­
panha de mobilização con­
tra  o racismo, que educa e 
conscientiza politicamente a 
população a não votar em 
troca de uma cesta básica, 
de um copo de cerveja ou de 
um favor qualquer, explica 
Creuza. "Acho que valeu a 
p en a . Sei q u e  os q u a se  
4.000 votos que tive foram

honestos. Quem votou em 
Creuza tem  consciência do 
que fez", declara orgulhosa.

Aos 47 anos, Creuza 
Oliveira conta que a discri­
minação ainda é muito forte 
contra um a doméstica, ape­
sar da visibilidade que ela 
tem  hoje em  decorrência das 
várias premiações recebidas, 
a exemplo do Prêmio Nacio­
nal da Revista Cláudia, o Prê­
mio de Direitos Humanos e 
a recente indicação para o 
Prêmio Nobel da Paz para 
1000  M u lh eres . "H oje é 
muito difícil alguém não sa­
ber quem  é Creuza. O meu
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nom e te m  u m a  b o a  
receptividade porque eu  já  
tenho 21 anos na luta, no 
Movimento Negro Unificado, 
no Movimento de M ulheres, 
no Movimento de Trabalha­
doras D om ésticas, por se r 
fundadora do Sindicato da 
Bahia e hoje P residenta da 
Federação Nacional das Tra­
b a lh a d o ra s  D o m é s tic a s , 
tudo isso dá um a boa visibi­
lidade ao m eu nom e."

Essa popularidade con­
quistada com o trabalho de 
base não é respaldada pelo 
Partido dos Trabalhadores. 
“No PT fui avaliada e  fiquei 
no grupo de can d id a tu ra s  
prioritárias conseguindo 25 
segundos no program a elei­
toral, m as se ria  bom  se o 
P artido  in v e s tis s e  m a is . 
Dentro do partido as ques­
tões de Raça e Gênero con­
tinuam  em  segundo plano." 
Creuza lam enta não te r  con­
seguido um  carro  de som  
para fazer a divulgação da 
sua Campanha. “As Cam pa­
nhas eleitorais hoje são mo­

vidas pelo dinheiro, a m inha 
foi movida pela militância. 
As pessoas que trabalharam  
na C am panha foram  todas 
v o lu n tá r ia s .  R e a liza m o s 
eventos para angariar recur­
so s , r e c e b e m o s  d o aç õ es  
m ensais de sim patizan tes, 
cam isetas e a té  os espaços 
para organizar os Comitês 
no bairro onde moro foram 
ced idos. Acho qu e  fa lto u  
u m a e s tru tu ra  fin an ce ira  
para se fazer um a Campa­
nha m elhor."

Os p artid o s  ap o s tam  
m ais nas ca n d id a tu ra s  de 
h o m e n s  n e g ro s  p o r q u e  
eles tê m  m ais possib ilida­
des de consegu ir recursos 
p a ra  suas cam panhas. As 
c o ta s  p a ra  as  m u lh e re s  
d en tro  do Partido não são 
p reench idas e o M ovim en­
to  de M ulheres vem  lu ta n ­
do para  em p o d erar e colo­
car m ais cand ida tas na d is­
pu ta . “Só re tiro  m eu nom e 
se m inha ca tego ria  não m e 
q u ise r  m ais. Coloco m eu  
nom e em  prol das tr a b a ­

lhadoras dom ésticas e que­
ro e s ta r  en co ra jan d o  m i­
nhas colegas a rep re se n ta r  
e s ta  c a te g o r ia ."  C reu za  
avalia como positiva a a tu ­
ação de m ulheres traba lha­
doras dom ésticas na Coor­
d e n a ç ã o  d a  su a  C am p a­
nha, o que g a ra n te  a ocu­
pação dos espaços de po­
d e r  p o r p e s s o a s  s é r ia s .  
"Q uando e n tre i no Movi­
m en to  Sindical, depois no 
M ovim ento Negro e no Mo­
v im en to  de M ulheres j a ­
mais pensei na possibilida­
de de d isp u tar um  cargo no 
P arlam ento . Em 96, su rg iu  
d en tro  do MNU a idéia de 
la n ç a r  m e u  n o m e . Em 
2 0 0 0 , eu  p a rtic ip e i m ais 
c o n s c ie n te  e a g o ra  em  
2004  eu  gosto  de fazer po­
lítica  e s in to  não se r  tão  
jovem  para fazer a m inha 
cam panha."

A lém  da d ificu ldade 
de participação das m ulhe­
res, C reuza conta que n es­
sa ú ltim a eleição, a te n ta ­
tiva fru s tra d a  de um a re ­

p re se n ta ç ã o  m ais efe tiva  
do M ov im en to  N egro  na 
P r e f e i tu r a  d e  S a lv a d o r  
reacendeu  um a idéia an ti­
ga de fundação do Partido 
Negro. “Já  há algum  te m ­
po eu  ouço e ssa  idéia de 
fundar o Partido Negro, mas 
eu  não ten h o  um a opinião 
definida sobre isso. Por que 
as o rganizações de Movi­
m en to  Negro têm  tam bém  
se u s  co n flito s . M as ho je  
n e n h u m  p a rtid o  ab so rv e  
in te iram en te  a ques tão  ra ­
cial, e esse  poderia  se r um  
cam inho."

D entro  do M ovim en­
to Negro, Creuza quer ava­
liar o p reconceito  e a in to­
le rância  relig iosa que so­
freu  nessa  ú ltim a Cam pa­
nha. “Eu sou m ilitan te  do 
MNU há 20 anos, e d u ran ­
te  e sse  tem po  eu  sem pre 
fui Evangélica. A gora em  
20 0 4  d esco b riram  isso e 
fizeram  C am panha contra 
mim . Eu não posso exigir 
o respe ito  de um  d e te rm i­
nado grupo se eu  pratico  a

m esm a coisa. N essa cam ­
panha eu  fui v ítim a dessa  
in to lerância."

D essa eleição Creuza 
tira a lição de que não se pode 
desistir. “Eu só retiro  meu 
nome quando a categoria não 
quiser mais. E estou prepa­
ra d a  ta m b é m  p a ra  e s ta r  
construindo outros nomes", 
outras lideranças que pos­
sam dar continuidade a uma 
luta que tem  como referên­
cia Dona Laudelina Campos 
Melo que criou em  Santos/SP 
a p rim eira  A ssociação de 
Domésticas no Brasil, na dé­
cada de 40. “Quando a gente 
está nessa luta contra o racis­
mo a gente tem  que olhar lá 
atrás e ver que irmãos e irmãs 
nossas como Luíza Mahim, 
Dandara, Zumbi dos fálmares 
começaram essa luta e mor­
reram nas trincheiras lutando. 
Aí a gente tem  consciência de 
que só está dando continui­
dade junto com outras terezas, 
marias e joanas, companhei­
ras nossas", finaliza.

'Jornalista (BA)

“Só teremos uma democracia 
plena no País quando as nossas 

fotografias estiverem nos quadros 
do poder”(Maria Conceição)

Vera Daisy Barcellos*

A gaúcha M aria Con­
ceição Lopes Fontoura é  um 
nome conhecido e n tre  os 
que militam no Movimento 
Negro, Político-Partidário e 
Feminista do Rio Grande do 
Sul e no País. Sua trajetória 
aponta um  histórico com ­
promisso de quase 30 anos 
na defesa de m ulheres víti­
mas de violência de gênero, 
de raça-etnia, de classe so­
cial e na luta pela igualda­

de de o p o rtu n id a d e  p ara  
todas as pessoas.

N este ano, a professo­
ra  estadual, g raduada em  
Letras, m estra  em  Educa­
ção, técnica-adm inistrativa 
da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul -  UFRGS 
— saiu, pela segunda vez, 
cand ida ta  a um a vaga no 
L eg isla tivo  M unicipal de 
Porto Alegre. Em pleitos an ­
teriores, concorreu à Depu­

tad a  Estadual e Federal. Em 
2002, recebendo 13 mil vo­
tos. No período que an te­
c e d e u  as e le iç õ e s , foi 
indicada como p ré-candi- 
data à Vice-Prefeita de Por­
to  A legre pelo Núcleo de 
Negras e Negros do Partido 
dos Trabalhadores -  PT. As 
u rn a s , no e n ta n to ,  não  
corresponderam , mais uma 
vez, às suas expectativas. 
Mesmo não se elegendo, a

m ilitante de base e sem  ten­
dência do PT avaliou que 
teve um  bom desem penho 
eleitoral. Entre os candida­
tos negros petistas, Maria 
Conceição ficou em  primei­
ro lugar na contagem  de vo­
tos e, no contexto geral do 
Partido, foi a 21a mais vo­
tada.

Um dia depois das elei­
ções de 3 de Outubro, pron­
ta m e n te  re c u p e ra d a  das

m uitas caminhadas solitári­
as em  busca do voto  em  
bairros e vilas. Conceição 
afirmou que sua não eleição 
não significou a derrota de 
um  projeto. “Não sou uma 
perdedora m as, sim, um a 
vencedora , p o rque  es to u  
vendo que, a cada eleição, 
várias negras estão se enco­
rajando com o meu exem ­
plo. Não deu desta vez, mas 
vamos agora para outro piei-
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to  eleitoral. Tenho certeza 
que esta  m inha perseveran­
ça é que vem  incitando as 
m ulheres negras de diferen­
tes grupos político-partidá- 
rios a se oferecerem  como 
candidatas a um  cargo no 
Poder Legislativo Municipal, 
Estadual ou Federal".

Na análise que fez da 
d e r ro ta  d e s sa s  c a n d id a ­
tu ras  -  nenhum  candidato 
d ec la rad am en te  negro  se 
elegeu em  Porto A legre -, 
Conceição enfatiza se r n e ­
c e s s á r io  u m a  d is c u s sã o  
mais am pla dentro dos par­
tidos, bem  como um a total 
reestru turação na organiza­
ção de apoio que irá resul­
ta r  num  trabalho mais pro­
fissional. E isso passa, tam ­
bém, pela m ontagem  de um 
Seminário catalisador e de 
cham am ento à participação 
de m ulheres e hom ens ne­
gros na política.

EXEMPLO DE RESIS­
TÊNCIA - Ao longo do pro­
cesso de quatro candidatu­
ras sem  lograr êxito nas u r­
nas, Maria Conceição vale- 
se do exem plo do Quilombo 
de Palm ares que, m esm o 
dizimado, m antém , ao lon­
go dos tem pos, a proposta 
de um  espaço de liberdade, 
de resistência e de um a re­
pública socialista e solidá­
ria. "Nesse sentido", afirma, 
"m esm o não tendo vencido 
as eleições, eu me valho da 
s im b o lo g ia  de P a lm a res  
para d izer que nós tem os 
que e s ta r  ocupando, cada 
vez m ais, nossos espaços 
dentro da sociedade brasi­
leira, ou seja o da represen­
tação parlam entar. Por ou­
tro lado, salienta, com base 
na sua experiência pessoal, 
que "é preciso estar sem pre 
se apresentando. Não pode­
mos nos candidatar apenas 
um a única vez e ficar com o 
sentim ento de que não deu 
certo, é necessário insistir e 
vir sem pre de novo".

"Eu te n h o  re p e tid o  
c o n s ta n te m e n te  que e n ­
quanto nós, negros e negras, 
não estiverm os ocupando 
estes espaços públicos, a so­

ciedade brasileira não pode­
rá ser cham ada de dem ocrá­
tica. Ainda vivemos um a de­
m ocracia incom pleta e in- 
conclusa, um a vez que nós, 
negros, estam os ainda afas­
tados do poder de decisão". 
Com o pensam ento já  volta­
do para as eleições de 2008, 
M aria Conceição reve la  a 
v o n ta d e  de "fo rm ar um a 
rede nacional e internacional 
para que se consiga discutir 
a nossa participação - en ­
quanto negras e negros - na 
vida da Cidade, do Estado e 
da Nação. Precisamos dizer 
o que querem os e o que ju l­
gamos m elhor para a cidade 
onde m oram os, em  nosso 
Estado e em  nosso Pâís".

De acordo com  ela, a 
com unidade negra não p re­
cisa de in te rlocu to res , há 
pessoas habilitadas e capa­
citadas para o exercício des­
te  poder. Para Maria Concei­
ção, a verdadeira dem ocra­
cia só acontecerá em  nosso 
País, quando a fotografia dos 
negros tam bém  estiver nos 
quadros do poder.

"Se dizem  que somos 
20% em  Porto Alegre e no 
Estado, que sejamos 20% na 
fotografia do poder da Câ­
m ara M unicipal e 20% na 
A ssem bléia Legislativa; aí 
sim , p o d em o s d iz e r  qu e  
estam os vivendo um a d e­
m ocracia plena. Enquanto 
isto não acontecer, enquan­
to não estiverm os ocupan­
do esses espaços não pode­
mos afirm ar que há demo­
c rac ia  em  su a  ex p ressão  
m áxim a na sociedade bra­
sileira", argum entou.

INTERIOR - Maria Con­
ceição nasceu em  Cachoeira 
do Sul, d is tan te  cerca  de 
2h40m in de Porto Alegre. A 
cidade, conhecida por suas 
grandes safras de arroz, exer­
ceu grande influência na me­
nina nascida em  14 de feve­
reiro de 1950, filha do casal 
Talitae Lucídio Fontoura. Num 
momento de emoção, ela re­
verencia seus pais e  suas pri­
m eiras p ro fesso ras pelas 
o p o rtu n id ad es oferecidas 
numa sociedade interioranas

m a rc a d a  pelo  rac ism o . 
"Meus pais não tinham  a fala 
que se tem  hoje, mas de uma 
certa forma sinalizavam que 
eu, como negra, tinha que ser 
sem pre a melhor". Conceição 
revela que o tem po em  que 
perm aneceu no Interior, cer­
ca de 20 anos, foi fundam en­
tal para suas definições quan­
do passou a m orar na Capi­
tal. "Minha cidade será o fio 
condutor, principalm ente na 
m inha lu ta contra o racismo, 
discriminação racial e  p re­
conceito racial que ainda se 
abate sobre a  população ne­
gra. E, tam bém , será impor­
ta n te  n e s te  com prom isso  
contra a opressão de gênero 
vivenciada pelas m ulheres, 
em  especial, as negras".

Ao reafirm ar que Ca­
choeira do Sul é fundam en­
tal no seu entendim ento das 
questões raciais, Maria Con­
ceição evoca as lem branças 
de um a cidade definida pelo 
racismo, que insistia em  de­
term inar que o lugar a ser 
ocupado pelos negros era 
sem pre o de m enor valor. 
A inda, em  su as re c o rd a ­
ções, ela acen tua que a dis­
crim inação racial era perce­
b id a  tr a n q ü i la m e n te  em  
sua cidade, um a vez que, até 
a m etade do século 20, "a 
rua  principal tinha um  lado 
onde passavam  os brancos 
e no outro, os negros".

Com es te  quadro  tão 
definidor, o ciclo, segundo 
ela, só poderá ser rompido 
com a exigência de ser o me­
lhor entre os melhores. E as­
sim foi sua infância, sua ado­
lescência e juventude, mar­
cada pelos elogios das profes­
soras de ser "muito inteligen­
te" e sendo sem pre destaque 
entre seus colegas brancos. 
Anos mais tarde, com o devi­
do d istanciam ento , veio a 
compreensão de tudo: "ser a 
melhor, desde o jardim  da 
infância, tinha sido a forma 
de superarmos o racismo".

Este perfil de militan­
te, de estar à frente de lu­
tas e de partilhar coletiva­
m ente idéias é um  pouco da 
genética do pai, an tes um

sapate iro  de confecção de 
b o n ito s  ca lçad o s , d ep o is  
funcionário da Delegacia de 
Im posto de Renda e presi­
den te  de um  clube de fu te­
bol, o 14 de Julho, de Ca­
choeira do Sul. Da m ãe, h er­
dou o tem peram ento  reco­
lhido, m as com  d eterm ina­
da dose de indignação. "As 
vezes, eu  q uero  ficar um  
pouco encolhida, qu ie ta  no 
m e u  c a n to , m as a í b a te  
aquele espírito  de lideran­
ça do m eu pai e eu  sei que 
tenho  que ir à frente, por­
que há m uito para se fazer".

MARIA MULHER - 
Terminada a campanha elei­
toral, m as sem  esquecer a 
militância partidária e  seus 
eleitores, Maria Conceição está 
de volta à rotina da ONG Ma­
ria Mulher -  Organização de 
Mulheres Negras, que ajudou 
a fundar em  8 de março de 
1987. Mudanças nos estatutos 
deram  té rm in o  ao reg im e 
presidencialista na Organiza­
ção e, hoje, ela ocupa o cargo 
de Coordenadora Técnica. Se­
gundo ela, Maria Mulher tem  
muito a ver com a sua partici­
pação político partidária e, 
igualmente, com o movimen­
to social negro, onde as mu­
lheres negras precisam estar 
engajadas e participando da 
vida da Cidade, Estado e Fbís.

Esta exigência faz com 
que M aria M ulher tenha um  
diferencial que a distingue 
das o u tra s  e n t id a d e s  de 
m ulheres negras ex isten tes 
no País. Conceição explica 
que mesm o sendo um a or­
ganização não governam en­
tal e apartidária, "ela não é 
apolítica e, portanto, conse­
guiu avançar nesta  discus­
são de intervenção na soci­
edade, destacando-se, nes­
te  ponto, a im portância de 
ocupar espaços de represen­
tação para levar tem as que 
M aria M ulher vem  tra b a ­
lhando, tais como a violên­
cia contra a mulher.

Ao citar dados da Or­
ganização Mundial da Saú­
de que aponta que a cada 
18 segundos um a m ulher é 
espancada no País, a coor­

denadora de M aria M ulher 
cham a atenção  para a cons­
trução  de políticas públicas 
de com bate à violência con­
tra  a m ulher. N esse sen ti­
do, afirm a, um a candidatu­
ra  -  com o foi a  sua  -  saída 
de um a organização de m u­
lheres negras te m  o papel de 
re p re se n ta r  "algo qu e  faz 
p a rte  de nosso cotidiano de 
atuação".

M aria M ulher, lem bra 
Conceição, a tua  em  um a das 
vilas m ais próxim as do cen­
tro  de Porto A legre, onde há 
um  índice m uito grande de 
violência con tra  a m ulher. A 
exigência de políticas públi­
cas é  u rg en te  para que as 
m ulheres sa iam  desses lo­
cais, onde são  alvos de pan­
cadas, e p a sse m  p ara  um  
lugar onde elas possam  ser 
acolhidas, b em  tra ta d a s  e 
p o ssam  e s ta r  fo rta lecidas 
para  buscar o exercício da 
cidadania.

A área  da saúde tam ­
bém  m erece um  cuidado es­
pecial de Maria M ulher que 
pleiteia e defende um a polí­
tica  pública de saú d e  que 
acolha as cham adas doenças 
étnicas. Para que o homem 
negro e a m ulher negra te­
nham  nos hospitais e postos 
de saúde um  atend im en to  
q u e  c o n s id e re  as  su a s  
especificidades. A marca de 
Maria M ulher está  identifi­
cada com as mulheres negras, 
o seu  fortalecim ento e  seu 
em poderam ento.

Maria Conceição é um a 
en tu siasta  defensora da po­
lítica  d e  re p a ra ç ã o  e das 
ações afirm ativas. Para ela, 
o Brasil -  que du ran te  350 
anos se nu triu  com  o tráfico 
de escravos -  te m  que re­
parar os danos causados pela 
escravidão. "Não é possível 
esquecer que duran te  este 
reg im e , n e g ra s  e n eg ro s 
constru íram  a riqueza des­
te  País sem  rec eb e r nada 
em  tro c a . P o rtan to , e s tá  
mais do que na hora de se 
oportunizar aos descenden­
te s  de africanos a devida 
indenização", conclui.

* Jornalista (RS)



Vereador

“ Eu não sabería responder 
por que uma cidade com a 
maioria negra nunca elegeu 
um negro” (Dario Alegria)
Diony Maria*

As ele ições d e  20 0 4  
a g i ta ra m  a r o t in a  de 
Paracatu, município localiza­
do na reg ião  n o ro este  de 
Minas Gerais, a 483 km de 
Belo Horizonte, que osten ta 
o significativo percentual de 
68,9% de negros no total da 
população. A revelia da lei 
eleitoral, a té  altas horas do 
dia 2 de outubro, véspera 
das eleições, a juven tude da 
cidade encheu as ruas ves­
tindo cam isetas e "cantan­
do" os núm eros dos candi­
datos m ajoritários.

I n te re s s a d o  e m  co ­
nhecer as pecu lia rid ad es 
de um a c a n d id a tu ra  n e ­
gra, o Irohin acom panhou 
Jurandir Dario Damasceno, 
o Dario Alegria, ex-jogador 
de futebol com passagens 
b rilh a n te s  pelo Vasco da 
Gama, Flamengo, América 
Mineiro, Palmeiras e Mon- 
terey  (México). Dario con­
correu, pela segunda vez, a 
um a cadeira na Câmara de 
Vereadores.

Segundo ele, no e n ­
tanto, a disputa eleitoral de 
2004 é "a mais séria". A pri­
meira, em  1992, "foi só uma 
brincadeira, sem  base e sem 
campanha". Em todo caso, 
naquele pleito, Dario obte­
ve 291 votos. "Uma votação 
extraordinária", avalia, lem­
brando que seriam  precisos 
apenas 400 votos para ser 
eleito.

Nascido em  Paracatu, 
h á  se sse n ta  anos, Dario -  
lite ra lm en te  - correu  m un­
do dos 14 aos 46, re to r ­
n a n d o  à te r r a  n a ta l, em  
1990, para assum ir o cargo 
de d iretor do D epartam en­
to  M un ic ipa l de E sp o rte  
Lazer e Túrismo. De lá para 
cá, foi proprietário de um a 
casa de shows e de um  bar. 
E, há quatro  anos, 
no posto de p re s i­
d e n te ,  d e d ic a - s e  
e m  te m p o  i n t e ­
gral à organização  
não governam ental 
Fala Negra, In s titu ­
to  d e  D e fe sa  da  
Cultura Negra e  do 
A fro -d escen d en te , 
que a tu a  p rio rita ­
riam en te  nas se is 
com unidades de re­
m a n e s c e n te s  de 
quilom bos ex isten­
tes no município.

B e n e fíc io s  - 
Pai de se is filhos:
Rita (36 anos), An- 
d r é ia  (33 a n o s ) ,
João M arcos (28),
D aniel (26 anos),
Isab e la  (11 anos) 
e A rtur (sete anos),
D ario  a in d a  n ão  
g aran tiu  um a apo­
se n ta d o ria  re fe re n te  aos 
anos em  que atuou  no fu­
tebol. "Está na ju stiça . Eu 
ganhava m uito, principal­
m en te  no Palm eiras, e eles

q uerem  m e dar m uito  pou­
co. Pedi u m a rev isã o  de 
benefícios ." A ren d a  m en­
sal, e le  o b tém  com  os a lu ­
g u é is  de t r ê s  m o d e s to s  
im ó v e is  a d q u i r id o s  n a  
época das vacas gordas do 
fu te b o l .  "O p ro b le m a  é 
qu e  nem  sem p re  o p esso ­
al paga", reclam a.

Mesmo sem  recursos, a

cam panha de Dario contou 
com a presença de persona­
lidades famosas, como o ator 
de cinema e televisão, An­
tônio Pompeu, e a escritora

B ened ita  D am asceno . "O 
Pom peu desfilou abraçado 
comigo pelas ruas da cida­
de e pediu votos para mim. 
Nós tam bém  visitamos mui­
ta s  c a s a s " , c o n ta . Já  
Benedita, que é prim a de 
Dario e m ora na Itália, fez 
questão  de "dar um a pas­
sa d a "  p o r P a ra c a tu  e 
p restig ia r a cam panha do 

prim o, quando 
esteve no Brasil 
p a ra  re c e b e r  
um a h o m e n a ­
gem.

Na ta rd e  
do dia 2 de ou­
tubro, enquanto 
o b se rv a v a , da 
janela do único 
cinem a da cida­
de, as m anifes­
tações do candi­
dato majoritário 
a d v e rs á r io  da 
su a  co ligação, 
Dario e ra  sau ­
d ad o  in in te r ­
rup tam ente por 
paraca-tuenses 
de todas as ida­
des. Questiona­
do sobre a sua 
p o p u la r id a d e , 
le m b ra  q u e , 
a lé m  do seu  

passado como jogador de 
futebol, ele é o responsável 
pela escola de sam ba da ci­
dade. "No carnaval, nós sa­
ímos com mil e quinhentas

pessoas. Eu faço tudo lá den­
tro, a té  os instrum entos", 
com enta.

Na ta rde  do dia 3 de 
outubro, o dia das eleições, 
as filhas m ais velhas, que 
viajaram  de Belo Horizonte 
especialm ente para presti­
giar a candidatura do pai, 
choravam  em ocionadas em 
reunião familiar no "territó­
rio livre dos Damascenos", 
constru ído  no com eço do 
século passado pelo pai de 
Dario, o tocador de acordeom 
Luiz de Darilo, onde vivem 
hoje, distribuídos por três  
casas, irm ãos, tias, sobri­
nhos e a m ãe de Dario, a 
dona Rita, atualm ente com 
83 anos. Nesses dois dias, 
enquanto acenava para um 
e era abraçado por outro, 
Dario contou o seguinte:

Depoimento - "Todos 
os negros com  condições 
um  pouco m elhores já  se 
cand ida taram  a vereador, 
m as até agora ninguém  foi 
eleito. Quando eu era m e­
nino, o m eu pai con tava 
que o único negro vereador, 
em  Paracatu, foi Cândido 
Cebola. Isso acon teceu  há 
m ais de 70 anos. O pes­
soal m ais velho conta que 
ele e ra  da ig reja  p ro te s ­
ta n te  e que, naquela  épo­
ca, o reverendo  da igreja 
e ra  um  norte-am ericano , 
que "obrigou" os fiéis a vo­
tarem  no Cebola. O meu pai.
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que era uma pessoa conheci­
da na cidade e até fundou a 
Sociedade O perário  Para- 
catuense, um clube de ne­
gros, dizia que o Cebola era 
negro, mas não defendeu a 
causa dos negros. Ele se ele­
geu e trabalhou sempre como 
represente da igreja e não dos 
negros. Era um vereador sem 
pasta e sem poder.

Tecnicam ente, eu não 
sab eria  resp o n d e r por que 
um a cidade com  a m aio­
ria negra nunca elegeu  um  
negro . Eu acho que é por­
que, em  P aracatu , o negro 
foi m uito  pisado e m assa ­
crado . Ele te m  m edo de 
tudo , parece  av estru z . As 
opo rtun idades p ara  o n e ­
gro são m ínim as.

Há anos atrás, o prédio 
onde hoje funciona a Câma­

ra  de V eread o res  e ra  do 
Jockey Clube, um  clube da 
elite. Naquela época, o pre­
conceito era ainda maior. No 
carnaval, os negros ficavam 
sentados na praça da igreja, 
que fica do outro lado da rua 
do clube, para ouvir a músi­
ca dos bailes. Então vinha a 
polícia e m andava os negros 
irem  em bora para casa.

Não é só a inferiorida­
de financeira. O negro de 
Paracatu se considera infe­
rior. Dia destes, vieram  fa­
zer um  vídeo sobre a cida­
de e en trev ista ram  pesso­
as na rua. N enhum  negro 
quis falar. Eles fugiam  da 
câm era. Outro dia bateram  
num a m ãe e num a criança 
pequena, porque elas eram  
negras, nós fomos reg istra r 
a queixa e o prom otor não

aceitou o registro, disse que 
era m elhor deixar para lá e 
não m exer com  isso.

Discriminação - Eu não 
enfoquei a discriminação ra­
cial na minha campanha. Fi- 
quei com receio de falar por­
que algumas pessoas bran­
cas me apoiam e elas pode­
ríam ficar ressentidas. O ne­
gro de Paracatu não tem  su­
porte. Todo negro é pobre, 
quase sem pre sem  estudo. 
Os brancos tam bém  não têm  
estudo, mas são mais ousa­
dos e têm  mais dinheiro. Eu 
m e sen ti discrim inado a té  
mesmo no palanque da cam­
panha da m inha coligação 
partidária. Eu falei menos."

O candidato Dario Ale­
gria obteve um total de 298 
votos e não se elegeu. Na se­
mana seguinte à eleição, Dario

e representantes dos quilom- 
bolas Amaros in tegraram  a 
comitiva do ministro da Cul­
tura, Gilberto Gil, em  viagem 
ao estado da Paraíba. No dia 
14 de outubro, Dario e os 
m esm os quilom bolas foram  
v io len tam ente  d iscrim ina­
dos em  restau ran te  localiza­
do na e s tra d a  que liga o 
município de M ontes Claros 
ao de Paracatu: o p roprie tá­
rio desferiu im propérios ra­
cistas e recusou-se a  servir 
almoço "porque eles eram  
negros". Uma advogada está 
acom panhando o caso, d e­
nunciado à polícia no dia se­
guinte.

V ic e -p r e s id e n te
Ramiro Francisco Alves, o 
Ram irinho, 48 anos, afas­
tou-se um  pouco das ativi­
d ad es co tid ia n as  da Fala

Negra, m as ainda é o vice- 
p residen te  da ONG, da qual 
é fundador. M esmo um  pou­
co a contragosto  de Dario, 
que tem ia  a divisão de vo­
tos en tre  duas candidaturas 
n eg ras , R am irinho , que é 
fu n cio n ário  da S ec re ta ria  
Municipal de Saúde, dispu­
tou tam b ém  um a vaga na 
Câm ara de Vereadores. Vis­
to  como m ais "im ediatista" 
pelo restan te  da diretoria da 
Fala Negra, Ram irinho obte­
ve significativos 665 votos, 
se n d o  o c a n d id a to  neg ro  
com  m a io r  v o ta ç ã o  em  
P aracatu , nas e le ições de 
2004. Ramirinho, no en tan ­
to, tam bém  não se elegeu.

'  Jornalista (DF)

Anotações de viagem
Brasileiros praticamente ficam fora do mais importante encontro de Mulheres e 
Homens africanos e da diáspora dos últimos 40 anos, realizado em Dacar, entre 
6 e 9 de outubro

Paulino Cardoso*

Em junho deste ano, consegui, 
ao contrário de muitos intelectuais 
brasileiros, acadêmicos ou não, to­
mar conhecimento, por interm édio 
dos p ro fesso res Carlos M oore e 
Acácio S. dos Santos, da I a Confe­
rência de Intelectuais Africanos e da 
D iáspora, o rganizada pela União 
Africana e tendo por tem a A África 
no sé c . XXI -  In te g ra ç ã o  e 
Renascimento.

T ra ta -s e , no d iz e r  dos 
organizadores, intelectuais e Che­
fes de Estados presentes no even­
to, do mais im portante encontro de 
m ulheres e homens africanos e da 
diáspora dos últimos quarenta anos. 
De fato, muitos reitores, professo­
res, escritores,dirigentes de organi­
zações não governamentais, em bai­
xadores, ministros, doze presiden­
tes e outros rep resen tan tes das 
republicas africanas e tam bém  de 
paises com descendentes de afri­
canos lá estavam  presentes .

Segundo a coordenação, 700 
pessoas participaram do "meeting". 
Pela verdadeira m aratona que foi o 
credenciamento, é possível que esta 
inform ação es te ja  correta . Como 
cheguei cedo, às 09:00 da manhã, 
rapidam ente fui enviado para a sala 
de "inscription".

Túdo muito moderninho.Con­
firmação de inscrição e pose para 
câm era digital para a foto do cra­
chá. Enquanto você esperava a con­
fecção do mesmo, perm anecia num  
espaço clim atizado com direito  a 
cafezinho, suco de la ran ja , canapés 
e outros qu itu tes. Agora os coita­
dos que chegaram  mais tarde, pe­
naram  horas e horas em  filas in­
term ináveis...

A Conferência estava organiza­
da em  torno de seis temas:

1. Pan-africanismo no séc. XXI.
2. Contribuição dos intelectu­

ais africanos e da diáspora para a

consolidação da integração africa­
na no contexto do séc. XXI.

3. Identidade Africana em  um 
contexto multicultural.

4. O lugar da África no m un­
do.

5. As relações da África com 
suas diásporas.

6. África, ciência e tecnologia.

A metodologia do evento esta­
va baseada em  apresentação de do­
cum entos, com entários dos, deba- 
tedores e discussões com os parti­
cipantes presen tes nas comissões 
tem áticas. Ao final, cada comissão 
elaborou seu relatório que foi lido e 
debatido em  plenário. Sendo que o 
Prof. Theófilo Obenga, relator geral 
da Conferência, responsabilizou-se 
pela entrega de um docum ento fi­
nal no prazo de trin ta  dias após o 
encerram ento do encontro. Por si­
nal, todos os grandes nomes da in­
teligência acadêm ica estavam  lá.

Além de Obenga, M afete Assante, 
Elikia Mbokolo, Jo sep h  Ki-zerbo, 
Sheila Walker, etc.

Chamou atenção o ritm o inten­
so da Conferência, trabalhávam os 
por horas e horas seguidas, paran­
do para o almoço, por exemplo, pra 
lá das quatorze ou quinze horas e 
a lo n g a n d o  os t r a b a lh o s  a té  as 
dezenove .Além disso, conversáva- 
mos muito. Como disse Abdoulaye 
Wade, p residen te  do Senegal, na 
Cerimônia de A bertura, o sim ples 
fato de intelectuais de vários can­
tos do mundo, da Noruega ao Ja ­
pão, de Uganda a Costa Rica, terem  
se reconhecido como africanos e  se 
mobilizado para ir a  Dacar, na Áfri­
ca O cidental, para discutir o futuro 
do continente e de sua diáspora, já  
foi um grande feito.

Outro aspecto  que não pode 
ser ignorado foi, como disse um a 
colega da Comissão II (A contribui­
ção dos Intelectuais....), um a certa



ambigüidade existente na Conferên­
cia. Ela era um  encontro de in te lec­
tuais, muitos deles ligados ou exer­
cendo cargos públicos, financiado e 
organizado por in stitu içõ es e s ta ­
tais. Tal aspecto "tensionou" as d is­
cussões e, de algum  modo, v incu­
lou a agenda dos pesquisadores, e 
outros, aos problem as sofridos pe­
los governos.

Não por acaso , a ce rim ôn ia  
de abertu ra  e a m esa  redonda  com  
Chefes de Estado que se se g u iu  
teve um  fo rte  im pacto  nos p a r ti­
cipantes. Para m im , qu e  não h a ­
via ex p e rim en tad o  e sse  co n ta to  
direto com  lid e ran ças  de pa íses  
tão d ife re n te s  com o L íbia (por 
te leco n fe rên c ia ), M ali, R uanda, 
Uganda, África do Sul e Cabo Ver­
de, os discursos foram  im pactan tes 
e co n trib u íram  p a ra  re p e n sa r  o 
modo como eu  im ag inava o con ti­
nente e nossas relações com  ele.

In fe lizm en te , não  co n seg u i 
anotar todas recom endações a p re ­
sentadas pelos re la to res  dos g ru ­
pos. E m esm o que qu isesse , m ui­
to do que foi produzido, não e s ta ­
va nas p lenárias m as nos m uitos 
debates e acordos que ocorreram  
nos corredores, refeições e  a tiv i­
dades paralelas.

Os intelectuais do continente 
centraram  sua reflexão, me parece, 
na q u e s tã o  d a s  fo rm a s  de 
implementação da integração efe­
tiva da África. Seguindo a o rien ta­
ção de Abdoulaye Wade, M. Gadaft, 
Thabo Mbeki e outros, m uitos, de­
fe n d e ra m  a n e c e s s id a d e  d a  
integração total do continente, cri­
ando instrum entos que levassem  a 
criação dos Estados Unidos da Áfri­
ca. Para tanto, defenderam  a impor­
tância de se estudar os processos de 
integração econôm ica que deram  
certo (por exem plo. M ercado Co­
m um  E u ro p e u ), a s s im  com o a 
integração das universidades e ado­
ção de línguas francas, não-étnicas, 
como o "swahili" e  o árabe.

Em relação aos a frodescen - 
den tes, m e p arece  que o ponto  
consensual e de g rande re levân ­
cia foi a p roposta de tran sfo rm ar 
o conjunto da D iáspora na sex ta  
região da União A fricana. Os cole­
gas da Comissão III ( As relações 
da África com suas Diásporas), pro­
p u se ra m , a in d a , o d ir e i to  dos 
afrodescendentes à cidadania afri­
cana, com o fim dos vistos e livre 
trânsito  pelo continen te, um  m ai­
or com prom etim ento dos governos 
com a lu ta pela m elhoria das con­

dições de v ida e pelo com bate ao 
racism o e o u tras  form as de in to le­
rância. E n es ta  questão , vi no p re ­
s id e n te  de Cabo Verde, um  aliado 
generoso e aten to . Indicaram , tam ­
bém , a n ecessidade de um a difu­
são da h istó ria  e cu ltu ra  dos po­
vos de origem  africana nas A m éri­
cas e no re s ta n te  do m undo nas 
in stitu içõ es  esco lares dos países 
africanos.

Quanto a participação brasilei­
ra na Conferência, tenho muito pou­
co a dizer. Encontrei Gilberto Leal, 
da CONEN, e Adilton, coordenador 
do NEN/SC, no dia 07/10, e além  
de um a conversa am igável, não re­
alizamos nenhum a ação coordena­
da. A Prof® Inês Barbosa, rep resen­
tan te  do Governo Brasileiro, me con­
siderou um  africano -  o que, de certo 
modo, m e pareceu um  elogio.

Creio que o prim eiro tem  al­
gum a responsabilidade pelo baixo 
núm ero de brasileiros, pois, grande 
parte  dos intelectuais negros e ne­
gras, com  vasta produção e grande 
respe itab ilidade , não foram  con­
tatados. Em especial, os acadêm i­
cos, professores doutores que a du­
ras penas constru íram  um a carreira 
cen trada na pesquisa sobre as po­
pulações afrodescendentes no Bra­
sil e que poderíam  te r  contribuído 
de form a b rilh an te  no encontro . 
Suas au sên c ias  d em o n stra ram  a 
urgência da consolidação da Asso­
ciação Brasileira de Pesquisadores 
N eg ro s  (ABPN), com o n o sso  
interlocutor institucional jun to  a di­
feren tes agências governam entais, 
da sociedade civil e de cooperação 
internacional, para que possam os 
dar visibilidade à nossa produção 
cientifica e às nossas dem andas.

Para nós, do Núcleo de Estu­
dos Afro-Brasileiros da Universida­
de de Santa Catarina, a Conferên­
cia nos possibilitou divulgar as a ti­
vidades da UDESC e angariar apoi­
os jun to  as instituições de ensino 
superior africanas para o projeto de 
um  consórcio interinstitucional de 
NEAB‘S.

Creio que, igualm ente, foi um  
passo  im p o rtan te  em  nossa lu ta  
para recuperar o controle do discurso 
sobre nos mesmos, na medida em  
que nos foi possível fazer contatos 
com m uitos intelectuais africanos, 
abrindo caminho, desse modo, em  
um  fu tu ro  p ró x im o , p a ra  a 
concretização de parcerias, in te r­
câmbio acadêmico e cooperação ci­
entífica.

* Professor da UFSC

Ex-deputada fala 
sobre luta negra 
nos EUA

"Eu estava em  Chicago, passando ferro na calça do m eu fi­
lho, quando liguei a televisão, exatam ente no início da Marcha 
sobre W ashington, naquele verão quente de 1963", disse, no iní­
cio de sua fala, a ex-deputada norte-am ericana Cardiss Collins, 
an te o público reunido no Plenário da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, na tarde do dia 9 de novembro. A tuando du­
ran te onze m andatos (que são de dois anos), a Sra. Collins tor- 
nou-se a m ulher negra a atuar por mais tem po na Casa dos Re­
p resen tan tes do Congresso Federal dos Estados Unidos, en tre  ju ­
nho de 1973 e janeiro  de 1997. "Seria um  dia que eu jam ais 
esquecería", continuou, "era o dia em  que eu veria a quebra de 
todas as correntes".

A rem em oração pessoal não vinha ao acaso, e funcionava até 
como um a m etáfora. Ao ligar a TV, era toda um a sintonia que 
acontecia. A luta dos afro-americanos, na conquista de seus direi­
tos civis, "soldou" a experiência individual e o destino coletivo, o 
m om ento fugaz do acontecim ento e o tem po longo do processo 
histórico. A Sra. Collins fez questão de situar a Marcha sobre Wa­
shington, dentro de um  "contínuo de movim entos", que passa, 
por exemplo, pelo gesto épico de Rosa Parks, de não "dar seu 
lu g a r" ; pelo su b se q ü e n te  bo ico te de ôn ibus na c idade de 
Montgomery; pelos s it ins, depois de 1960; e pela recuperação 
da m em ória da Marcha sobre Washington desejada, em  1941, 
por A. Philip Randolph.

Ela ressaltou a articulação en tre  a pressão efetiva, vinda de 
baixo, e a atuação parlam entar, onde ela própria se destacou. Em 
alguns casos, a m era formaulação de projetos-de-lei pode surtir 
um  efeito coativo muito forte. Collins mencionou a resposta soci­
al quase im ediata ao projeto que fez, em  razão da ausência de 
negros na publicidade, o qual rezava que "nenhum  dinheiro gas­
to em  propaganda poderá ser abatido do Imposto de Renda". O 
resultado, segundo ela: "Eu comecei a 'm e ver’ na TV onde os 
negros não apareciam". Dirigindo-se ao senador Paulo Paim e ao 
público, Collins manifestou sua vontade pessoal de estar presen­
te, em  novembro de 2005, na Marcha Zumbi + 10
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llê Aiyê celebra 31 anos de 
encanto e luta
Cláudia Santos*

O Bloco Afro llê Aiyê celebrou, no dia I o de no­
vembro, seu  31° aniversário com um  grande encontro 
com a com unidade negra de Salvador. A m ultidão que 
acom panhou a Banda Aiyê ao longo da cam inhada 
rumo à nova sede da instituição, inaugurada há pouco 
mais de um  ano, cum priu seu papel: levou música, 
dança e estética negra às ruas da Liberdade, maior 
bairro negro da cidade de Salvador.

A música foi o forte da festa e os sinais da vitali­
dade do Bloco puderam  ser vistos na apresentação da 
Banda Erê, composta pelos jovens alunos da escola de 
dança e percussão. Os grupos Viola de Doze e Papoula 
m o stra ram  um  sam ba rep le to  de in fluências do 
Recôncavo e do reggae e a cantora M argareth Menezes 
encerrou a noite com o seu afropop.

O Candomblé e os movim entos político-cultu- 
rais que se relacionavam com o impulso norte-am eri­
cano do Black Power foram influências m arcantes na 
fundação do llê Aiyê, sem pre re-inventadas pelo blo­
co afro ao longo dos anos. Além destas, outra forte 
inspiração, não apenas do llê mas igualm ente de ou­
tras instituições do Movimento Negro criadas na déca­
da de 70, foi a luta de libertação das nações africanas 
co lo n iza d as  p e lo s  p o r tu g u e s e s ,  a e x e m p lo  de 
Moçambique, que em  1974 negociava o fim da guerra 
e construía a transição para a independência.

Oportunamente, o tem a do Carnaval de 2005 do 
llê Aiyê é "Moçambique Vutlari -  O Saber". Com o 
discernimento de quem  zela pela história ancestral da 
negritude. Mãe Hilda Jitolu, Yalorixá que acompanha 
o bloco desde sua fundação, lem bra que a cena era 
diferente nos anos 70 e estava feliz por testem unhar 
o sucesso do grupo: "Este sonho eu ajudei a embalar, 
achei que era uma boa idéia a gente enfrentar o peri­
go, porque era perigoso saírem  muitos negros na rua, 
juntos. Naquele tempo, negro não falava alto, eu en­
tão achei uma boa idéia criar um bloco de negros".

Mãe Hilda lembra que o llê Aiyê nasceu para con­
tribuir com a libertação dos negros, para construir ci­
dadania e assegurar a igualdade de direitos. Aos jo­
vens que cada vez mais se aproximam e se integram  às tradições criadas pelo Bloco Afro, ela deixa um  recado especial: "É seguir em  frente, porque o 
caminho já  foi aberto, é seguir em frente sem  violência, sem  droga, com a cabeça erguida, olhando de frente onde vai pisar, porque as pisadas iniciais 
já  foram feitas, só falta dar continuidade".

Com atividades de formação, bloco resgata referências negras e fortalece a identidade

'Professora, técnica do Ceafro (BA).
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Produção educativa 
para televisão mobiliza 
artistas e educadores
Projeto A Cor da Cultura aproveita caminhos abertos com a obrigatoriedade do 
ensino de história e cultura afro-brasileira e africana

Wcmia Sant'Atina*

Poucos ousariam  negar 
que o es tabe lec im en to  da 
Lei 10.639 que in s titu i a 
obrigatoriedade do ensino 
de história e cu ltu ra  afro- 
brasileira e africana n a  edu­
cação é um a conqu ista  das 
organizações n e g ra s , dos 
seus a tiv is tas  e de todos 
profissionais de educação  
preocupados com  um a for­
mação não discrim inatória. 
A am p la  m o v im e n ta ç ã o  
que já  se pode reg is tra r em  
vários estados para  que a 
legislação se to rne  um a re­
alidade nas salas de au la já  
dem onstra o quan to  tem os 
com o r e s p o n s a b i l id a d e  
pela frente.

O p ro je to  "A Cor da 
Cultura" foi especialm ente 
elaborado como um a contri­
bu ição  a m a is  p a r a  o 
enfrentam ento desse desa­
fio. Na compreensão de pelo 
menos três de seus propo­
nentes -  Centro Brasileiro de 
Informação e D ocum enta­
ção do A r t is ta  N eg ro  
(CIDAN), TV Futura e Fun­
dação Roberto M arinho -  
c o n s titu i, ta m b é m , um a 
oportunidade de unir edu­
cação, comunicação e parti­
cipação de artistas negros 
em todas as fases de seu 
desenvolvimento. O proje­
to nasceu com esse espíri­
to, preocupado em  aproxi­
mar artistas negros -  atores, 
diretores, cinegrafistas, fotó­

grafos, escritores -  de um a 
legislação an ti-d iscrim ina­
tó ria  e, ao m esm o tem po, 
prom over suas habilidades 
profissionais. Nesse sen ti­
do ele é um  projeto essen­
cialm ente afirm ativo.

O histórico nada alen- 
tador de relação da popula­
ção (imagem) negra com os 
meios de comunicação, ob­
viam ente, inspira as preocu­
pações de muitos. E, de fato, 
essas preocupações têm  sido 
objeto de intensa discussão 
nos fóruns executivos do Pro­
jeto. Como esperança, o que 
se tem  obtido como respos­
ta  é um a c re scen te  cons­
cientização sobre a necessi­
dade de re tratar a população 
negra brasileira de forma di­
fe ren te  e, isso, os form u- 
ladores do Projeto avaliam 
como algo positivo para o 
início do diálogo -  um  diálo­
go inédito segundo os pro­
fissionais de mídia. Levar 
equipes inteiras e direção do 
Canal Futura a  repensar as 
suas programações, assimi­
lando nossos pontos de vis­
ta, é sem  dúvida um  desafio 
extra ao Projeto.

O que está sendo proposto

O P ro je to  "A Cor da 
C ultura" tem  dois grandes 
com ponen tes: a produção 
áudio-visual e a formação 
de professores. A produ­

Ew Brasília, artistas negros manifestaram apoio ao projeto

ção áudio-visual inclui cin­
co grades de program ação. 
Os program as são o Ação, 
exibido na TV Globo e na 
TV Futura; Livros Anim ados 
e N ota 10, da TV Futura; 
além  dos inéditos H eróis de 
todo m undo  e M ojubá, que 
serão exibidos tam bém  na 
TV Futura e na TVE.

No A ção  e s tá  p revista 
a produção de quatro  epi­
sódios dedicados a re tra ta r 
iniciativas sociais afirm ati­
vas desenvolvidas por orga­
nizações não-governam en- 
tais em  todo o país que te ­
nham  a população afro-des-

cendente como público alvo 
prioritário. O Livros A nim a­
dos -  que incentiva a lei­
tu ra  jun to  ao público infan­
til -  te rá  dez edições, des­
tacando  escrito res, te m á­
ticas afro-brasileiras e afri­
canas e visibilidade de ar­
tistas negros em  várias áre­
as -  da in terpretação à pro­
dução literária, por exem ­
plo. O Program a N ota 10, 
voltado para m etodologia 
de ensino  e form ação de 
educadores, te rá  cinco edi­
ções. N este caso, espera-se 
exibir práticas pedagógicas 
exem plares, bem  com o a

realização de d eb a te  com  
educadores sobre história e 
cultura afro-brasileira e pro­
blem as relacionados à dis­
crim inação racial no am bi­
en te  escolar. O H eróis de  
to d o  M u n d o  t e r á  3 0 
interprogram as, de 2 m inu­
tos de duração cada um, e 
irá re tra ta r  a  vida e  a obra 
de hom ens e m ulheres n e ­
g ros q u e  se  d e s ta c a ra m  
nas d iferen tes áreas do co­
nhecim ento  no Brasil. E, fi­
n a lm e n te ,  o p ro g ra m a  
M ojubá, que se constituirá 
de se te  docum entários so­
bre a religiosidade de ma-
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triz africana, a história dos 
quilom bos e de outros va­
lores da negritude p resen ­
tes na cultura brasileira. No 
to ta l, serão  produzidos e 
veiculados, em  um  ano, 56 
programas.

O com ponente de for­
m ação de educadores in­
clui a produção de um  kit 
e d u c a t iv o  e a ç õ e s  d e  
capacitação para sua utili­
zação em  duas mil escolas 
públicas de ensino funda­
m ental de se te  estados da 
federação. Episódios seleci­
onados de cada um  dos pro­
gram as serão reunidos em  
fitas VHS que fazem  parte  
do kit educativo do Projeto 
que terá , ainda, livro para 
os professores com  conteú­
dos diversos, dicionário de 
l ín g u a s  a f r ic a n a s ,  jo g o  
educativo, en tre  outros re ­
cu rsos de fixação de co­
nhecim ento  sobre a África 
e sobre a  população afro- 
brasileira .

Esse m aterial vai ser 
disseminado por meio da TV 
e tam bém  em  duas mil es­
colas públicas de ensino fun­
dam ental de vários estados 
do país. Para isso, os profes­
sores serão capacitados para 
utilizá-lo em  sala de aula e 
terão um  acompanhamento 
nessa implementação. Além 
disso, os conteúdos estarão 
disponibilizados em um  site, 
que aprofundará os tem as 
tratados por meio de artigos 
e biografias.

C om plem entando  as 
ações de formação prevê-se 
a criação  de um  s ite  no 
qual e s ta rã o  d ispon íve is 
conteúdos que aprofundam  
tem áticas tratadas nos pro­
gram as e no kit educativo. 
Enfim, no seu  conjunto, o 
Projeto "A Cor da Cultura" 
aposta na concepção multi­
m íd ia  e n a  fo rm a ç ã o  à 
d istânc ia  para a ting ir pú­
blicos d istintos -  professo­
res, crianças e adolescen­
tes, com un icado res, g e s ­
to re s  de p o lítica s  p ú b li­
cas, e n t re  o u tro s .

Os program as te lev i­
sivos são o carro-chefe do 
Projeto, mas esses têm  sido 
s in g u la rm e n te  p en sad o s  
para utilização em  outros 
meios de comunicação e, em 
todas as situações, apostam  
n a  criação  a r tís tic a  não - 
d isc rim in a tó ria  com o um  
diferencial para a apresen­
tação da im agem  da com u­
n id a d e  n e g ra  -  hom ens, 
mulheres, crianças, jovens e 
idosos. Essa concepção tem  
re g id o  c a d a  d e c is ã o  de 
form atação dos program as 
sugeridos no conjunto  do 
Projeto.

A té o p re s e n te  m o­
m ento, com o desenvolvi­
m ento  desse perfil de pro­
gram ação tem  sido assegu­
rada a participação de pro­
fissionais com distintas for­
m a ç õ e s , p o r e x e m p lo , 
pedagogos, diretores de te ­
levisão, cinem a e te a tro , 
antropólogos, historiadores, 
atores, escritores, jornalis­
tas, músicos. Enfim, um a 
equipe in terdisciplinar que 
com bina profissionais com 
sensível percepção  sobre 
problem as relacionados à 
p o p u la ç ã o  n e g r a  e aos 
constrangim entos resultan­
tes dos múltiplos processos 
de discrim inação racial; e 
profissionais que desconhe­
cem  essas questões, mas se 
m ostram  sensíveis a rev i­
sar as suas percepções so­
bre esses assuntos. Ou seja, 
e s tá  em  curso um  sugesti­
vo processo de aprendiza­
do m útuo.

Público: um desafio à parte

N ão são  p o u co s  os 
questionam entos em  torno 
do alcance de público de 
um  Projeto veiculado em  
um a TV po r a s s in a tu ra , 
como em  geral é percebida 
a existência de um canal de 
te lev isão  com o o Futura. 
Essa preocupação poderia 
ser parcialm ente respondi­
da com o fato de tam bém  
se r parceira  do Projeto a

TVE -  essa um  canal ab e r­
to. No entanto, informações 
sobre a audiência regular do 
Canal Futura são ex trem a­
m ente im portantes ao nos­
so propósito de formação.

Além de se r  um  canal 
de TV 24 horas no ar, a TV 
Futura reú n e  um  público 
p o u q u íss im o  c o m e n ta d o  
no d eb a te  sobre audiência 
te lev isiva . Hoje o F u tu ra  
tem  um  público cativo de 
ap rox im adam en te  20 m i­
lhões de pessoas, inclu in­
do o s is tem a NET/SKY e a 
Banda C (parabólica con­
vencional). Só na parabó­
lica convencional, conside­
rando  a população acim a 
de 12 anos, 14,8 m ilhões 
de pessoas tê m  o háb ito  de 
assis tir  ao F utura. A con­
qu ista  e expansão  para os 
cham ados sinais ab e rto s  e 
es tad o s  do Pará, Paraíba, 
Pernam buco e algum as re ­
giões dos es tad o s  de Mi­
nas G erais, Rio de J a n e i­
ro, São Paulo, Paraná, San­
ta  C atarina e Rio G rande 
do Sul expandem  a audiên­
cia para um  público de 48 
m ilhões de pessoas.

Na a u d iên c ia  com  a 
utilização de an tenas para­
bólicas (público acim a de 
12 anos de idade), o perfil 
é form ado essencialm ente 
por jovens com idade en tre  
12 e 24 anos (36%) e por 
adultos com  idades en tre  
25 e 40  anos (39% ). Na 
m édia, a audiência é for­
m ada por um  público de 
33 anos de idade. Q uanto 
à classe social, o perfil do 
F u tu ra  é p re d o m in a n te ­
m ente form ado por classes 
C/D (66%) e o sexo bem  
d istribu ído  en tre  m asculi­
no e feminino.

Ainda sobre o público 
com a posse de an tena pa­
rabólica importa mencionar 
qu e  e sse  vem  crescendo  
nos últim os anos, passan­
do de 7 m ilhões em  de­
zem bro de 1999 para 10 
milhões de domicílios em  
ou tu b ro  de 2002. E ntre

possuidores de an ten a  pa­
rabólica, a TV Futura ocu­
pa a o i ta v a  p o s iç ã o  no 
ranking de hábito  de assis­
tir, e a sé tim a posição no 
ranking de conhecim ento, à 
fren te  da TV Escola, Rede 
Mulher, Rede Família, CNT 
Gazeta e TVE Brasil. A pa­
rabólica convencional exibe 
19 canais em  todo o Brasil.

A red e  de au d iên c ia  
dirigida do Canal F utura é, 
igua lm en te , um  un iverso  
pouco m encionado em  sua 
ab ran g ên c ia . N este  caso, 
tra ta -se  de um  conjunto  de 
in s t i tu iç õ e s  c a d a s tra d a s  
que, na linguagem  da ins­
titu ição , com põem  a sua  
rede de mobilização social 
e são  alvo de ações p re ­
senciais especialm ente pla­
nejadas para m elhor apro­
v e ita m e n to  do c o n te ú d o  
educacional e cu ltu ral exi­
bido pelo canal. Essa aud i­
ência dirigida é com posta 
de 9.553 escolas públicas; 
42 presídios; 79 hospitais 
e centros de saúde; 38  un i­
versidades, 18 bibliotecas, 
205 creches, 212 organiza­
ções não-governam entais, 
823 associações de morado­
res, 34 em presas e 184 pos­
to  de serviços públicos -  
totalizando 11.188 pontos 
de recepção  dirig idos em  
todo o territó rio  nacional. 
Estim a-se que, d iariam en­
te, mais de 1,5 milhão de 
pessoas têm  contato  com a 
program ação, apoiada pe­
las ações da mobilização co­
m unitária.

Em pesquisa realizada 
em  dezem bro de 2000 so­
bre a utilização do canal, 
56% dos entrevistados pela 
Central de A tendim ento do 
Canal a legaram  que u sa ­
vam  a p rogram ação  com  
objetivo educacional e 64% 
declaram  te r  havido am pli­
ação do conhecim ento. No 
que tange as ações de for­
mação de educadores, rela­
tórios informa que mais de 
380 mil educadores das cin­
co regiões já  foram capaci­

tados para tira r  o máximo 
p ro v e ito  d a  p rog ram ação  
exibida pelo canal.

Enfim, com  um a audi­
ência com  esse  perfil e esse 
g rau  de ab rangência  todos 
os engajados no desenvo l­
v im en to  do P rojeto  se  sen ­
tem  p a rticu la rm en te  d esa­
fiados a tra n sm itir  os con­
teú d o s  sob re  a h is tó ria  da 
Á frica e h is tó ria  da popu­
lação n e g ra  no Brasil com 
o m áx im o  d e  se rie d a d e , 
in o v a ç ã o  e s t é t i c a  e 
conceituai.

Os apoios institucionais

C hegar a essa  concep­
ção de Projeto é um a histó­
ria especial, algo para ser 
contado em  breve. Resis­
tências e superação, encan­
tam ento , desafio e ousadia 
a té  agora -  cam inhos segu­
ram en te  novos e de apro­
xim ação ainda não trilha­
dos. Cada um  dos seus in­
teg ran tes  dando o m elhor 
de si em  cada e tapa  de ne­
gociação -  exa tam en te  um  
ano de longo e cuidadoso 
trabalho.

Como um  projeto nas­
cido na com balida cidade 
do Rio de Janeiro , é hon­
roso m encionar a  com pre­
ensão  d a  S ecre taria  Espe­
cial de Políticas de Prom o­
ção d a  Ig u a ld a d e  Racial 
(SEPPIR) em  acred ita r que 
este  era um  projeto nacio­
n a lm e n te  im p o r ta n te  e 
em penhar-se  ju n to  à es ta ­
ta l P e tro b ra s  p a ra  q u e  o 
apoiasse financeiram ente. 
Hoje o P rojeto  "A Cor da 
Cultura" é, de fato, um  pro­
je to  de parcerias que agre­
gam  preocupações da soci­
edade civil, experiência do 
se to r privado de com unica­
ção e agentes públicos. O 
tem po e o trabalho  desen­
volvido dirão o quão efici­
en tes conseguim os ser nes­
te  novo caminho.

'  H istoriadora e  
pesquisadora



Nova África do Sul procura 
Cinema realmente Novo
Filmes exibidos na mostra Foco África do Sul, durante o 7o Festival do 
Cinema do Rio de Janeiro, entre 23/9 e 7/10, rompem com “estatuto 
colonial” de produção de imagens e ajudam espectadores a ter visão 
mais viva do conflito racial no mundo contemporâneo. Já publicidade 
brasileira, retrógrada, chuta bolas fora...
Lunde Braghini*

Por seu ím peto  cons­
trutivo, o cinem a da Nova 
África do Sul, país especial­
m ente h o m e n a g e a d o  no 
Festival do Rio, em  com em o­
ração aos dez anos de d e r­
rota do ap a rth e id , p arece  
passar por um  processo se ­
melhante àquele que m ar­
cou a ascensão do Cinem a 
Novo no Brasil. Aqui, nos 
anos 60, havia a n ítida im ­
pressão, en tre  os c ineastas 
brasileiros, de que "fazer ci­
nema" era tam bém  ajudar a 
fazer" o próprio Brasil.

A diferença fundam en­
tal está em que, no Brasil, 
quase desde sem pre, os ges­
tos de "independência" ou 
descolonização" cu ltu ra is  

estiveram  a c u m p lic ia d o s  
com a reprodução do s ta tu s  
quo racista. Uma posição, de 
partida, c o n tra d itó r ia ; já  
que, em sociedades como as 
nossas, o racismo é a pedra- 
de-toque da "sobrevivência 
social" do m undo que a co­
lonização criou.

No caso da África do 
Sul, encontram -se m arcas 
auspiciosas de um a c in e ­
matografia realm ente nova, 
que encontra lugar e papel 
num país que proclam a le­
var a sério a m issão de re ­
c o n s tru ir-s e  m u l t i r r a c i ­
alm ente, in v en ta rian d o  e 
combatendo o im pacto, de 
longa duração, da escrav i­
dão, do colonialism o e do 
racismo.

Um a decla­
ração  de Teddy 
M attera , d ire to r 
da com édia M ax 
& M ona, em  e n ­
trev is ta  a  Rodri­
go F onseca, no 
s ite  do fe s tiv a l 
(confira  DICAS), 
t a lv e z  r e s u m a  
tudo: "Por m uito 
tem po, os direto­
res do m eu país, 
to d o s  b ra n c o s , 
faziam  com édias 
p a ra  r ir  de nós 
n eg ro s . É ram os 
m otivo de piada 
p a ra  e le s ,  q u e  
ainda ganhavam  
m u ito  d in h e iro  
com  isso. Agora, 
som os nós q u e  
r im o s  d e  n ó s 
m esm os. É um a 
outra história, de 
um a o u tra  pers­
pectiva".

A m ostra  -  
Ao todo , fo ram  
19 film es sul-africanos con­
tem p o rân eo s , feitos e n tre  
2002 e 2004, sendo 7 lon­
gas m etragens de ficção, 2 
d o c u m e n tá r io s  d e  lo n g a  
m etragem , 2 curtas de fic­
ção (na verdade, episódios 
do seriado de TV Yizo Yizo) 
e 8 docum entários de curta 
m etragem . Tam bém  foram  
e x ib id o s  Os d e s e rd a d o s  
(1951), do c ineasta  inglês 
Z oltan  K orda, e  L evan te ,

África (1959), do cineasta  
n o r te - a m e r ic a n o  L ionel 
Rogosin, um  "docudram a" -  
docu-m entário com elem en­
tos de ficção -  filmado clan­
destinam ente em  Johanes- 
burgo.

Envolventes, todos os 
longas de ficção são filmes, 
para usar o lugar comum 
(sempre estereotipado), na 
linha da "estética do perfei­
to": sem "câmera tremida".

bem  "acab ad o s"  e 
com  narrativas que 
têm  começo, meio e 
fim  b em  in te l ig í­
veis. A com petência 
da fotografia digital 
tem  sido m uito elo­
g iada  (co n fira  D I­
CAS). C uradora da 
m ostra , ju n ta m e n ­
te  com  T h e m b a  
S ibeko , a in g le s a  
Vik Birkbeck, rad i­
cada no Brasil des­
de os anos 80, des­
tacou a atuação de 
Giulio Biccari, que 
fo to g ra fo u  O P er­
dão, Terra P rom eti­
da e Proteus.

J á  p a r te  e x ­
pressiva dos docu­
m entários de curta 
m etragem  é vaza­
da pelo espírito  de 
"u m a  c â m e ra  n a  
m ão e um a idéia na 
cabeça", do "cinema 
im p e r fe i to " ,  q u e  
m arcou  o "cinem a 

da u to p ia" , nos anos 60. 
Com duração de 40 a  48 mi­
nutos, os docum entários do 
projeto "Dez Histórias Reais 
da Nova África do Sul" fo­
ram  responsáveis por m o­
m entos altos do festival.

Efeito "didático" — Em 
con jun to , as ficções e os 
d o cu m e n tá rio s  a ju d am  o 
espectador brasileiro a te r  
um a visão mais viva do cam­
po de forças que atuou na

edificação e na destru ição  
do apartheid . S inais m ais 
ostensivos do discurso e da 
prática racistas, de on tem  e 
de hoje, estão  em  Proteus, 
D rum , Sophiatow n, Levan­
te, Á frica, Terra Prom etida, 
A  C âm era  d e  M a d eira , 
C in d e re la  da  C id a d e do  
Cabo, Cera Q uente, Quero 
SerP avarottie A  Celebração.

As m arcas de um a pro­
p o sta  m ais in te g rad o ra  e 
construtiva, às vezes estão 
p resen tes  nos m esm os fil­
m es m en cio n ad o s acim a, 
po is su rg e m  m a is  e x p li­
c i ta m e n te  e m  D rum , 
Sophia tow n, C inderela da 
C idade do Cabo, Soldados 
da Pedra, M ax&  M ona, Yizo 
Yizo, O perdão, A  h istória  
de Solly, Com m eu s filhos e 
A tra vés dos olhos de m inha  
filha.

Com o p e ç a s  d e  um  
dominó, que vão se conju­
g a n d o , a s  f ic ç õ e s  e os 
docum entários contêm  in­
formações que nos familia­
rizam  tan to  com  sím bolos 
de opressão , com o a Ilha 
de R obben , q u a n to  com  
sím bolos de u topia, como 
Sophiatown.

Símbolos -  Foi na Ilha 
de Robben que M andela foi 
encarcerado, em  1964. Com 
Proteus, ficção baseada em  
um a história real de racis­
mo e homofobia, o especta­
d o r " d e se m b a rc a "  n e s ta  
ilha, já entáo um a prisão, em
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1725. E, com A  Celebração, 
volta à m esm a (agora um 
m useu), quando, em  2003, 
cercado de parentes, o ex- 
preso político Sipho Ningwisa 
revisita o local em  que, ele e 
outros, igualm ente presos 
em  idade precoce, tiveram  
que se r c landestinam ente  
circuncidados, à época de 
seu rito de passagem  à ida­
de adulta.

Nelson M andela é um a 
das personalidades m arcan- 
t e s  c u jo s  d e p o im e n to s  
p o n tu am  o docum entário  
Sophia tow n, de P ascale  
Lamche, que funciona tam ­
bém  como um  musical em ­
p o lg an te , que lem brou  a 
m uitos o antológico B uena  
Vista Social Club, filme de 
Wim W enders com ta lentos

da m úsica cubana. Celeiro 
de ta len to s  e de c ria tiv i­
dade, o bairro m ulti-racial 
de Sophiatown, nas cerca­
nias de Johanesburgo, re ­
p resen tava , na década de 
50, a an títe se  de tudo  o que 
desejava o apartheid.

Atraindo a ira racista, 
Sophiatown foi destru ída à 
força, num  processo que co­
meçou em  1955 e term inou 
quando os brancos e rg u e­
ram, em  seu lugar, um  bair­
ro chamado Triunfo. "Ao des­
tru ir  Sophiatow n", d isse 
um a testem unha do proces­
so, “não queriam  derrubar 
um a cidade, mas um  ideal".

O fulgor da vida no tu r­
na, boêm ia e intelectual em  
Sophiatown é reconstituído 
no filme D rum, dirigido por

um  e x -g u e rr ilh e iro , Zola 
Maseko, para contar a h is­
tó r ia  do jo rn a l is ta  neg ro  
H enry Nxumalo. D enunci­
ando as injustiças sob o re ­
gim e do apartheid, com re ­
portagens investigativas, na 
rev ista D rum, na década de 
50, o jo rnalista fez história.

Em determ in ad o  m o­
m e n to ,  p o r  e x e m p lo ,  
Nxumalo in tencionalm ente 
f e z - s e  p r e n d e r ,  p a r a  
v ivenciar e te s te m u n h a r  a 
a g re ssã o  no in te r io r  das 
p risõ es rac is ta s , onde os 
negros -  presos, m uitas ve­
zes, por m otivos os m ais 
banais, como an d a r n a  rua  
sem  “passap o rte "  ou fora 
de ho rário  es tabe lec ido  -  
e ra m  o b rig ad o s  a im ita r  
m acacos.

Bolas fora -  O esforço 
racista de construir represen­
tações para "desum anizar a 
fundo" teve , desde  m uito  
cedo, a mão da "ciência colo- 
nizadora" praticada pelos eu­
ropeus. Ao assistir a Proteus, 
ficção sobre homofobia e ra­
cismo, no séc.XVm, o espec­
ta d o r d á-se  con ta  de que 
Lineu, o cientista alcunhado 
de “pai da nomenclatura ci­
entífica" -  como se aprende, 
ao começar a estudar biologia, 
no ginásio -  tam bém  inven­
tou de classificar os seres hu­
manos, apontando os negros 
entre as "subespécies mons­
truosas”, o que desperta so­
nora e catártica gargalhada, no 
protagonista negro do filme.

Na m esm a linha, é bom 
qu e  se  frise , a Espaço/Z,

agência de propaganda do 
Festival do Rio 2004, produ­
ziu  p e ç a s  d e  o s te n s iv o  
exclusivism o etnocêntrico, 
veiculadas na te la  e im pres­
sas no catálogo e nos im­
pressos de propaganda. À 
ex au stão , foram  exibidos, 
an tes de cada sessão do Fes­
tival, um  film ete da Espaço 
Z, em  que brancos curtem  a 
praia, secundados por um 
vendedor de bolas negro; e, 
tam bém , um a publicidade 
d a  P e tro b rá s ,  em  que 
f re n tis ta s  n eg ro s  a le g re ­
m e n te  s e rv e m  à fam ília  
b ran c a  q u e  a b a s te c e  seu 
carro de passeio. Exemplo 
do qu e  se  faz num  Brasil 
com brás de brancos..

'  Jornalista (DF)

"São filmes que infelizm ente talvez a gen te não tenha  a oportunidade de ver de novo. Uma pena. Eu 
queria que m uita gente tivesse tido a oportunidade de e s ta r vendo isso, tam bém ; de e s ta r discutindo as 
coisas que nós tem os discutido; e até de estar fazendo es te  olhar assim , para dentro  da gen te mesmo, de 
es ta r buscando as nossas raízes. Mas um a crítica que quero fazer é sobre a propaganda do Festival. Que é 
terrível! O único negro que aparece é um  vendedor de bolas. Os outros que aparecem , na propaganda de 
um a em presa estatal, são os frentistas. Quem está  dirigindo o carro é aquela fam ília branca "ideal", com dois 
filhos, um  m enino e um a m enina. O utra crítica é sobre a program ação das "lonas culturais", que só ofereceu 
ao público popular filmes que já  são ou podem  ser vistos por ele. Por que não passam  outros filmes, que 
essas pessoas nunca vão te r  a oportunidade de ver?"

Jen iffer O liveira (E studante de Pedagogia e coordenadora do curso p ré -vestib u la r da M angueira)

"Gostei muito de A Celebração (fantástico!) e de Eu quero se r  Pavarotti, que é de um a energia positiva 
impressionante: os meninos põem o desejo (de cantar) que eles têm . A única referência que eles têm  é Pavarotti, 
poderia ser qualquer outro. E o que me chamou a atenção foi a presença, ainda, de um a violência m uito grande 
em  relação à com unidade negra. O apartheid  "mudou de foco". A questão econômica passa a ser o elem ento 
principal, mas por trás dela há a questão racial. A  Celebração foi m uito bom, no sentido de que m ostra um a 
visão diferente, questionadora, em  relação à circuncisão. Nem todas as pessoas acham  que deva haver circunci­
são, não é? Isso, em  relação aos homens, pode a té  ser saudável, previne doenças etc. Mas, em  relação às 
m ulheres, não é circuncisão. Na verdade, elas são "castradas". E um a destruição do prazer feminino."

Jurem a José de Oliveira (Professora prim ária, universitária e pós-doutoranda em  Literatura Africana na UFF)
Fo

to
s: 

Lu
nd

c 
Br

ag
hi

ni



Eu achei a m ostra m uito in teressan te, principalm ente porque eu assisti à vida cotidiana da África do Sul. Vi as 
cidades, b as tan te  coisa do apartheid. Sophiatow n  m ostrava um  bairro pobre da África do Sul, mas um a sociedade 
cu ltu ra lm en te  rica. Com o apartheid, os negros perderam  até este  espaço, foram tiradas desse lugar e lá surgiu um  outro 
bairro, cham ado Triunfo, um  bairro branco. Esse filme foi m uito bom, tam bém , porque pude ver a Miriam Makeba, bem  
mais velha, cantando; em  L evante, Á frica, ela, jovem, tam bém  canta. Pena que Sophiatow n  não vai passar de novo, na 
repescagem  do Festival.Gostei m uito tam bém  de A h istória  de Soily, que m ostrou a lu ta de um a pessoa pobre, que 
chegou a um  lugar de destaque. Assisti, agora, à Cera Q uente, que fala de um a m ulher negra em preendedora, dona de 
um  salão, desde o tem po do apartheid, o que salienta o seu  esforço."

Sílvia  M aria Fernandes (Funcionária do Tribunal Regional do Trabalho)

"Assistindo à M ostra, a g en te  com eça a perceber o quanto  a nossa realidade é parecida. Jun to  com outros filmes, 
a gente pôde ver como é a vida dos negros, e  da m ulher negra, em  particular, no m undo inteiro. A gente acaba "se 
vendo”, de um a m aneira geral, sendo re tra tad a  num  outro país. O utra coisa que me chamou m uito a atenção é um a 
maneira de m an ter a cultura. M esmo estando  d istante, a pessoa tem  que voltar para cum prir seu  papel dentro  de sua 
cultura. A gente não te m  essa  coisa de m an ter a tradição, de te r  esse ritual tal, que é para isso e por isso... Lá é bem 
marcado. Aqui, de um a m aneira  geral, quem  não participa do contexto de um a religião afro-brasileira, acaba não o 
tendo. 0  lance da com ida m e cham ou tam bém  a atenção. De como se reúnem  em  torno da comida. Do fazer e cham ar 
todo mundo para participar daquele m om ento. Isso a gen te  ainda tem  um  pouco."

Adriana dos S a n tos (E studante de A rquivologia e coordenadora do p ré-vestib u la r da M angueira)

Filmes e diretores da Mostra
Longas de ficção: O  P erd ã o /la n  Gabriel (nascido em 1951); D rurn l Zola Maseko (n.1967); P ro teu s! Jack Lewis (n.1955) e John 
Greyson (Canadá,n. 1960); Terra P ro m e tid a / Jason Xenopoulos; S o ld a d o s da P edra / Norman Maacke (n.1978); A  C âm era d e  
M adeira / Ntshavheni Wa Luruli (n.1951); M a x & M ona/ Teddy Mattera; O s d eserd a d o sfZ o lta n  Korda (n,1895-m.l961)
Ficção de curta metragem :Y izo  Y izo / T eboho  M a la ts i (n .1 9 7 2 ). A n g u s  G ibson  (n .1 9 5 7 ) e  A n d r e w  D o n su n m u  
"Docudrama" de longa metragem: L e v a n te , Á fr ic a / Lionel Rogosin (n.l924-m.2000)
Documentários de longa metragem: M em ó ria s da  C h u va /Gisela Albrecht (n.1941) e Angela Mai (n.1938); S o p h ia to w n / 

Pascale Lamche
Documentários de curta metragem: C in d ere la  da  C idade d o  C abo/ Jane Kennedy; C era Q u e n te / Andréa Spitz (n.1965); 
Q uero s e r  P a va ro ttü  Odette Goldenhuys; A  C elebração / Gilian Schutte e Sipho Singwisa; C om  M eu s F ilhos/ Khulile Nxumalo 
(n.1971); A  H istó r ia  d e  S o ily / Asivanshi "Asi" Mathaba (n.1976); E n tre  D u a s R ea lid a d es/ Kethiwe Ngcobo (n.1964) e Minky 
Schlesinger (n.1953); A tr a v é s  d o s O lh o s d e  M in h a  F ilha/ Zulfah Otto Sallies (n.1961)

DICAS, para conhecer outras opiniões e informações: 1) www.festivaldorio.com,br (entrevistas com Teddy Mattera, dir. de 
M a x& M o n a  e Norman Maacke, dir. S o ld a d o s da  Pedra,; apreciações sobre A  C elebração, Terra P rom etida . O P erdão  e D rum , 
fotos e outras matérias)- 2) zpmfilmes.com.br (sobre M a x & M ona); 3) www.criticos.com.br (sobre A  C âm era d e  M a d ei­
ra)-, 4) w w w . c i n e m a e m f n m ro m .b r  (sobre O P erdão); 5) Folha de S. Paulo/27set2004 (sobre A  C âm era d e  M adeira . Y izo  Yizo. A  

C elebração, Q uero  s e r  P a va ro tti)
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“A história do Brasil é 
uma história de massacre 
da alma negra”
joel Zito Araújo, diretor do consagrado documentário A 
Negação do Brasil, fala sobre seu primeiro longa de 
ficção: As filhas do vento
Fernanda Felisberto*

Irohin: Como nasceu o ro­
teiro de " As filhas do vento"?

Joel Zito: Por incrível 
que pareça eu  perdi o fio de 
como este  roteiro apareceu 
na m inha cabeça(risos).Eu 
lembro que a prim eira vez 
que eu apresentei es te  ar­
gumento, foi para o fotógra­
fo do filme "A Negação do 
Brasil", Adrian Cooper. Nós 
tínham os acabado de filmar 
no Rio de Janeiro, e voltá- 
vamos para SP de carro e eu 
co n te i,d u ra n te  o re to rno , 
es ta  história que estava na 
m inha cabeça. E im portan­
te  recuperar isto, pois eu ti­
nha acabado de gravar os 
depoimentos com as atrizes, 
Lélia, Ruth, Zezé e Ceiça. 
Em algum  momento surgiu 
a história das duas irmãs.

B asicam ente o a rg u ­
m e n to  é is to , eu  q u e r ia  
con fron tar o un iverso  de 
d u a s  m u lh e re s  n e g r a s .  
Uma bem  sucedida profis­
sionalm ente e, recuperan­
do as dificuldades do a to r 
negro na televisão brasilei­
ra, com o outro m undo, o 
da Ju(Leia Garcia) que é o 
m undo m uito próximo da 
m in h a  m ãe, em b o ra  e la  
não seja auto-biografia da 
m inha mãe. Eu ju n te i e s­
te s  dois m undos, os das 
atrizes com que eu convi­
vo d iariam ente, com este  
outro, que eu conheço pela 
família.

Irohin: A partir dos di­
lem as universais das rela­
ções fam iliares, que você 
r e t r a t a  no  s e u  film e 
contextualizado em  um  es­
paço negro, es te  filme tem  
"endereço" ou é um  filme 
para todas(os)?

Joel Zito:No último do­
m ingo eu  via a crítica do 
Globo, em  um a coisa ele 
acertou, que este  filme fe­
chava o ciclo sobre a ques­
tão do negro na televisão, 
este mundo tão fortem ente 
estabelecido.

O conjunto dos m eus 
trabalhos, tem  um a preocu­
pação constante de fortale­
cer um a identidade positi­
va e, olhando o m eu univer­
so familiar e de outras pes­
soas muito próximas a mim, 
a questão da identidade ain­
da é um  tem a a se trabalhar 
muito. Nós vivemos em  um 
espaço que m assacra muito 
nossa identidade. De certa 
form a eu vinha pensando 
em  e s tre a r  na ficção com 
uma história que fosse um 
pouco de bálsam o para  a 
nossa alma. Os m eus traba­
lhos ten tam  dialogar com 
estas feridas da nossa alma. 
Então o filme tinha estas di­
reções, o mundo branco, das 
nossas feridas e falar da re­
denção en tre  nós mesmos.

Como artista  eu tenho 
a liberdade de dizer que nós 
estam os m uito magoados,

nós te m o s  a a lm a m u ito  
m achucada. Nós, afro-des- 
cendentes. E tem os razão de 
ter. A história do país é um a 
história de massacre da alma 
negra. Essa nossa lu ta  de 
direitos, passa por nós m es­
mos serm os capazes de ci­
catrizar as feridas.

De certa  forma, se a li­
nha inicial do filme começa 
por e s ta  fam ília que vive 
naque la  cidadezinha, que 
tem  um  ser imaginário mui­
to tolhido, por esta  escravi­
dão que não acabou in te i­
ram ente, é porque eu acho 
que te m  um a p arc e la  de 
negros que ainda não acor­
dou inteiram ente. Eu pen­
sei em  um filme voltado para 
grande audiência, que pu­
desse com unicar com estas 
almas feridas, que pudesse 
m exer um  pouco com estes 
que tem  problem as com a 
identidade.

Irohin:Uma das cenas 
m arcantes do filme são as 
cenas de sexo en tre  negros, 
realizadas de forma bonita 
e respeitosa, algo tão pouco 
comum no universo brasilei­
ro. Além de Orfeu você tem  
lem brança de outros filmes 
com cenas de romance en­
tre  negros?

Joel Zito:De filmes bra­
sileiros eu não tenho não. 
Mesmo porque aqueles que 
me antecederam , estavam

m uito dentro do contexto da 
ideologia do branqueam en- 
to, são film es m arcan te s , 
com o o film e do Zózimo, 
clássico dos anos 70. Com­
passo  de Espera  é  um a his­
tória de racismo, m as é um  
rom ance de um  publicitário 
n e g ro  com  u m a m u lh e r  
branca. O filme do Pitanga 
a m esm a coisa.

Um filme que eu acho 
que tem  um a série de qua­
lidades, apesar da forte crí­
tica que eu tenho, é Chica 
da Silva, com a Zezé Mota. 
Ele re v e rte  a s ituação  do 
ponto de vista da sexualida­
de da m ulher negra, já  que 
nos 70 era a m ulata o obje­
to de desejo, o que rem ete 
aquela frase clássica te rr í­
vel: a negra para trabalhar, 
a m ulata para transa r e a 
branca para casar. A Zezé ali 
restabelece a m ulher negra 
como ícone sexual, m as na 
relação com hom ens bran­
cos. Mas eu não tenho ne­
nhum a outra lembrança.

Irohin: E a reação  do 
público com o filme?

Joel Zito:A reação tem  
sido a mesma, em  todos os 
lugares que passei, na noi­
te  de gala do Festival Rio 
2 0 0 4 , em  G ram ado, em  
Nova York e nes te  últim o 
caso, o público fundam en­
talm ente era negro e as pes­
soas tiveram  o mesmo en­

can tam ento  com o filme, é 
super-energizante. Este fil­
m e foi selecionado para um  
festival internacional, em  
Cape Town, na África do Sul, 
no m ês de novem bro e va­
mos para a índia tam bém .

Irohin:Q uanto  tem po 
de produção e gravação do 
filme?

Joel Zito: Foram cerca 
de dois anos e meio en tre  o 
argum ento  e o filme pronto 
na lata. Foi rodado em  dois 
m eses. Não foi o período 
contínuo, pois parei um  ano 
buscando financiamento. Na 
ú ltim a  cena do film e por 
exemplo, que acontece na 
igreja, eu não tin h a  m ais 
dinheiro, foi um  take único, 
não podia ter erro(risos). Mas 
o m elhor de tudo foi a pai­
xão de todas(os) envolvi­
dos no processo  do filme, 
salvo o d e p a r ta m e n to  de 
m arketing de algum as em ­
presas.

Irohin: Sobre a equipe 
técnica, já  está  sendo pos­
sível m ontar um a equipe de 
negros?

Joel Zito:Nós tem os 
um a carência muito grande, 
pois o topo da área de cine­
m a é m uito  com petitivo , 
exige um a boa experiência. 
Eu queria envolver profissi­
onais de experiênc ia  que 
não me sobrecarregassem .



já que este é o m eu prim ei- '
, o ionga de ficção, eu  já  es- 
mu no meu 25° filme. Eu tra ­
balhei com o cuidado de es- 
, olher pessoas que eu não 
precisasse ocupar o lugar 
dela Eu fiquei m uito preo­
cupado de oferecer estágio  
e experiência para profissi­
onais negros, tanto  que m eu 
filme teve doze estagiários 
negros. Eu não conheço ain­
da nenhum diretor de foto­
grafia de ponta negro no Bra­
sil. Eu tinha um a expecta ti­
va enorme depois de A  N e­
gação do Brasil, eu  queria  
acertar com este  filme e não 
queria correr risco. Eu não 
trabalho com a idéia de te r  
uma equipe técn ica n eg ra  
por obrigação, m esm o por­
que eu gosto de trab a lh ar 
com a equipe técnica com  a 
m ultirraciaiidade, a ún ica  
coisa que eu não adm ito é 
trabalhar com um  profissio­
nal que não tenha  com pre­
ensão da questão  racial, o 
que pode se transform ar em  
um cotidiano racista  ao lon­
go do processo.

Irohin: E falando de ra­
cismo, o que você pode falar 
do ocorrido em  Gramado?

Joel Zito: O racism o é 
um elem ento fo rte  do in ­
consciente coletivo brasilei­
ro, m esm o a q u e le s  q u e  
acham que não são tê m  um  
enorme perigo em  situação 
de confronto de usar o ra ­
cismo como vantagem , em  
relação ao ad v e rsá r io . O 
que aconteceu em  G ram a­
do eu não posso d izer que 
o presidente do jú ri é racis­
ta, mas ele se assustou  d e­
pois do que acon teceu  e 
principalmente com as re ­
ações. Eu acho que é a gran­
de m utação  do q u e  e s tá  
ocorrendo no Brasil, nós já  
temos uma nova geração de 
afro-brasileiros, que já  es­
tão mais preparados para 
enfrentar esta  questão, do 
que a geração dos anos 70, 
e eu espero que es tas  pes­
soas ainda possam  se a s ­
sustar ainda m ais com  a

g en te  e m uito  m ais rap ida­
m e n te  (risos).

Irohin: O que m udou de 
A  Negação do Brasil até hoje?

Joel Zito:Eu acho que 
e s tá  m udando. A indústria  
do en tre ten im en to  e da pu­
blic idade e s tá  a te n ta . Co­
m e te  e s ta s  b o b a g e n s ,  
com o no F estiva l do Rio, 
com  a v in h e ta  p é s s im a  da 
P e t r o b r á s .  Em  n e n h u m a  
ou tra  sessão o público recla­
m ou com o na nossa sessão. 
E só olhar a publicidade do

m eu filme na g rande mídia. 
As p e s s o a s  c o n s e g u e m  
identificar a beleza dos ato­
res no filme, m as não fazem  
um a m atéria.

Irohin:Sobre a questão 
das cotas para afro-descen- 
d en te  no âm bito de financi­
am entos es ta  discussão já  
existe?

Joel Zito: Tem coisas 
acontecendo, por exem plo a 
Palm ares lançou um  edital, 
é um  orçam ento justo , mas 
é  um a iniciativa. Mas o ci­
nem a independente no Bra­
sil es tá  se m atando por es­
tas verbas institucionais. O 
que acontece é que o Minis­
té rio  da cu ltu ra  tem  um a 
verba m uito baixa para isto 
tam bém . Nós tem os m uita 
dificuldade neste  m om ento

de brigar por es te  quinhão 
do dinheiro do Estado para 
a s s e g u ra r  p ro d u çõ es dos 
afro -descenden tes.

A m inha e s tra té g ia  é 
qu e  tem o s que in flu ir na 
constitu ição  dos jú ris  que 
avaliam  os trabalhos, para 
term os represen tan tes nos­
so em  todos estes tipos de 
ju ra d o s ,  a í s im  te re m o s  
questionam entos internos, o 
que possibilitará um a pre­
sença mas m arcante nossa. 
Temos que es ta r no topo das

decisões. Assim como no cor­
po de direção das estatais, 
TVE e TV Cultura, para te r­
mos um  olhar nosso na ela­
boração destes program as. 
E nquan to  não chegarm os 
nestes pontos de decisão e 
de comando, estarem os fora.

Nós tem os que b rigar 
p e lo  q u in h ã o  d a s  c o ta s  
sim , afinal de con tas são 
nossos im postos. Isso eu 
vivi na captação de recu r­
so  d a s  F ilh a s do V ento. 
Conversei com vários d ire­
to res  que gostaram  do pro­
je to  e quando encam inha­
ram  para o departam en to  
de m ark e tin g  as pessoas 
que gerenciam  o d ep a rta ­
m en to  criaram  vários obs­
tá c u lo s . E sta  m áq u in a  é 
m uito poderosa nós tem os 
que e s ta r  conscientes que

o poder no Brasil, não fun ­
ciona nem  a p a rtir  dos cri­
té rio s de ju s tiça  do ponto 
d e  v is ta  p o lít ic o  so c ia l, 
n e m  d e  q u a l id a d e .  A 
m eritocrac ia  não é o valor 
d om inan te . A rede de am i­
zade, in fluência e de poder 
n o rm alm en te  es tá  com  os 
filhos dos poderosos e  com  
os poderosos. Eles que aca­
bam  ficando com  a m elhor 
fatia . Eu sou ab so lu tam en ­
te  fa v o rá v e l a c o ta s  em  
q ualquer cam panha, m as a

verdade é que se não e s ti­
verm os lá no m om ento  da 
decisão, não ad ian ta  nada!

Irohin:E sobre a d istri­
buição, quando  F ilhas do 
Vento, en tra rá  em  cartaz?

Joel Zito: A distribui­
ção é a  últim a to rre  a ser 
c o n q u is ta d a , po is o m o­
m ento da distribuição é um a 
conversa comercial. As dis­
tribuidoras que colocam di­
nheiro em  m arketing, elas 
só colocam quando acredi­
tam  que o filme possa ven­
der e, elas trabalham  com a 
concepção de que o povo 
negro não freqüenta cine­
ma. O que não é m entira. O 
cinem a no Brasil depois dos 
anos 80 se tornou um  cine­
ma de classe média, já  não 
é mais um cinem a de mul­

tidões, em  que os grandes 
c a m p e õ e s  de b i lh e te r ia  
e ra m  G ra n d e  O te lo  e 
Oscarito; o cinem a atual é 
de shopping, como é possí­
vel um a fam ília pagar R$
14.00 para ver um  filme? E 
por isto que a televisão é tão 
popular no Brasil.

O que eu tenho  parti­
cipado como ativista, den­
tro  dos fóruns de cineastas, 
é que tenha  um a distribui­
ção dem ocrática de um  tem ­
po de publicidade em  todos 
os canais de tv  dos filmes 
brasileiros. Q uando Filhas 
do Vento for lançado e eu 
conseguir garan tir duran te 
duas sem anas 30 segundos 
diários, com certeza vai au ­
m en tar o público do filme, 
m as se eu não conseguir di­
nheiro p a ra  a p ub lic idade , 
ou in te r e s s e  de um  p a ­
tro c in a d o r  ou distribuidor, 
possivelm ente se tiver m ui­
to  s u c e s s o  o film e  t e r á
150.000 espectadores.

Eu acho que depois de 
Gramado, e  o buxixo do fil­
me, isso vai ajudar. Agora em  
novem bro eu estou aceitan­
do convites para exibir o fil­
me em  cada um a das princi­
pais cidades do Brasil, para 
deixar o boca a boca, para 
que no m om ento  que e le  
e n tra r  nas sa las de c in e­
m a, q u e  eu  e s p e ro  qu e  
se ja  em  fevereiro  do próxi­
mo ano, garanta-se um  bom 
público.E tam bém  vou tra ­
balhar com as entidades ne­
gras e as ONGs em  geral. 
Vou trabalhar exibições po­
pulares do filme, por exem ­
plo, agora em  novembro eu 
estou acertando com Netinho 
de Paula e a SEPPIR, uma 
exibição lá em Carapicuíba. 
bairro do Netinho. E isto para 
mim será uma forma de de­
volver o filme ao nosso povo.

* Fernanda Felisberto é  pro­
fessora da Pós Gra duação de 
H istória da Á frica e do Ne­
g ro  n o  B ra sil da UCAM  
(C EAA-C entro de E studos 
A fro-Asiáticos) e  coordena o 
A firm a Publicações.
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Cia dos Comuns se 
apresenta no Municipal

Às vesperas de a Companhia dos Comuns se apresentar no Teatro 
Municipal (RJ), numa homenagem a Abdias do Nascimento, 

nos dias 18 e 19 de novembro, Hilton Cobra retomou o fio da 
meada que liga o grupo ao histórico Teatro Experimental do Negro

Hilton Cobra*

TROhíN outubro/novembro 2004

Louvando a te rra  e invocando 
Exu, a Cia dos Comuns iniciou sua 
trajetória pela dram aturgia e pelos 
palcos, em  direção a m ilhares de 
brasileiros "comuns", assim  buscan­
do responder ao inconformismo com 
a ausência do negro dos palcos bra­
sileiros e com a inexistência de um a 
com panhia de teatro  negra no Rio 
de Janeiro.

Inconformismo que m e lançou, 
em  1990, na criação da Companhia 
dos Comuns. Uma jornada difícil, 
mas absolutam ente enriquecedora 
e prazerosa, movida pela necessi­
dade de se instituir, no atual cená­
rio cultural brasileiro, um a compa­
nhia de teatro  negra. Uma com pa­
nhia form ada por atrizes e atores 
negros, conscientes da sua condição 
de artistas-cidadão, que m ergulhas­
sem  fundo na busca de um  certo tipo 
de d ram atu rg ia , de m úsica e de 
dança tão ausentes da cena teatral 
brasileira; que utilizassem  seu ofí­
cio para contribuir na construção de 
um a cidadania plena e justa; que 
fizessem com que a gente comum 
brasileira, cuja maioria é negra, se 
visse refletida no palco, através da 
sua cultura e de seu  cotidiano e, 
assim, pudesse, essa m esm a gen­
te, sair do teatro  enriquecida, en­
cantada, seduzida, indignada, infor­
mada e, portanto, fortalecida.

Foram dez anos en tre  a idéia e 
a sua realização, em  meio a peno­
sas buscas de patrocínio e a resis­
tências veladas de alguns, para, en­
fim, em  2001, poder dar o pontapé 
inicial e girar "capoeiram ente" A  
Roda de M undo. Neste primeiro es­
petáculo da Comuns, o jogo da ca­
poeira é o fio condutor de histórias 
sobre a luta da comunidade negra

pela sobrevivência, dentro de uma 
estética onde o gesto, a dança e a 
m úsica im prim em  um  significado 
especial à cena.

Ao m esm o tem po, fora do pal­
co, a Companhia realizou um  sem i­
nário nacional sobre a presença do 
negro no teatro  brasileiro; oficinas 
para atrizes e atores negros nos cam­
pos da interpretação, figurino, dan­
ça afro, preparação corporal, m úsi­
ca e percussão.

De A Roda d e  M undo  p ara 
Candaces- A  Reconstrução do Fogo, 
o segundo espetáculo, foi um  pulo. 
Com os princípios da Com panhia 
mais consolidados e o nosso traba­
lho de interpretação mais am adure­
cido, Candaces pòde alçar novos vóos 
marcados pela beleza das mulheres 
guerreiras que ocupam a cena e pelo 
retrato fiel da bravura cotidiana da 
m ulher negra brasileira. Candaces é 
um mergulho no universo feminino, 
destacando a riqueza, os percalços e 
os avanços que marcam a trajetória

das m ulheres negras e suas contri­
buições políticas, culturais e sociais. 
Lélia Gonzalez, em  1994, sem anas 
antes de partir para outros horizon­
tes, me apontou a necessidade des­
te  espetáculo como um a homenagem 
às mulheres.

Em 2003, Candaces ganhou, no 
Rio de Janeiro, o Prêmio Shell de 
Melhor Música, tendo sido recordis­
ta  em  indicações: Direção, Figurino 
e Categoria Especial/Coreografia. Foi 
tam bém  eleito por O Globo e Jor­
nal do Brasil como um dos dez m e­
lhores espetáculos do ano.

Agora, vamos partir para uma 
outra em preitada audaciosa: apre­
sen tar Candaces nos dias 18 e 19 
de novembro de 2004, no Theatro 
Municipal do Rio de Janeiro. Na oca­
sião, a Cia dos Comuns estará pres­
tando hom enagem  ao ex-Senador 
Abdias Nascimento, pelos seus 90 
anos de vida e dedicação às causas 
n e g ra s , e à a n tro p ó lo g a  L élia 
Gonzalez, m ilitan te  m áxim a dos

m ov im en tos neg ro  e de m ulher, 
rem em orando os dez anos de sua 
partida.

Nossa intenção é repe tir o fei­
to  pioneiro do nosso am igo e gran­
de incen tivador Abdias N ascim en­
to que, com  o seu  TEN -  Teatro Ex­
p e rim en ta l do N egro, em  08  de 
m aio de 1945, Dia do Armistício, 
levou ao palco do M unicipal o pri­
m eiro grupo de a tores negros, com 
o espetácu lo  "O Im perador Jones", 
de E ugene 0 'N eill. Vale ressa lta r 
que da década de 40 para cá só te­
mos informação de dois outros es­
petáculos teatrais com elenco afro- 
brasileiro apresentados no Munici­
pal: em  1995, "Orfeu da Conceição", 
de Vinícius de Moraes, dirigido por 
H aro ld o  C o sta  e , em  2 0 0 3 , 
"Oferenda 13", da Cia Étnica de Dan­
ça e Teatro, dirigido pela incansável 
Carmen Luz.

Os tam bores do futuro já  anun­
ciam  novos projetos: A Conferência 
dos Orixás, nom e provisório da te r­
ceira m ontagem  da Companhia, que ■ 
estré ia  em  maio de 2005; a  publi­
cação do livro M em ória Fotográfica 
do Teatro N egro do Brasil, e  a reali­
zação de um festival de a rtes cêni­
cas relacionado à cultura negra.

E, assim, a Comuns vai desen­
volvendo um teatro empenhado na 
formação e no exercício da cidadania 
de mulheres e homens negros, sem 
perder de vista o caráter multirracial 
da sociedade brasileira. E sem per­
der, sobretudo, a dimensão absolu­
tam ente dinâmica e integradora da 
cultura negra na diáspora.

Esta é  a Comuns. Mais que um 
desafio, um  imperativo histórico e 
cultural.

'  D ram aturgo
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Guerreira 
queniana ganha 
Nobel da Paz

P r im e i r a  
mulher africana 
a conquistar o 
título universi­
tário de douto­
ra, em  1 9 7 1 , 
pela U niversi­
dade de Nairó- 
bi; p re s id e n ta  
do C onse lho  
N acional da 
M ulher, de 
1976 a 1987, fundadora, em  1977, de um a or­
ganização am bien talista  cham ada C inturão Ver­
de; e d e p u ta d a  e l e i t a ,  e m  2 0 0 2 , n a  
redemocratização do Quênia, W angari M aathai 
tornou-se agora m und ia lm en te  conhecida, após 
ganhar o Prêm io Nobel da Paz de 2004 . S egun­
do os prem iadores, "a abo rdagem  holística do 
d e s e n v o lv im e n to  s u s t e n t á v e l " ,  f e i t a  p o r  
Maathai, "envolve a dem ocracia, os d ire itos do 
homem em  geral e os d ire itos da m u lh er em  
particular". 0  perfil da g u erre ira , qu e  se d ese­
nhou no com bate ence tado  em  fren tes  de lu ta  
tão diversas e  "p ó s-m o d ern as" , co rre  ho je o 
mundo e deixa boqu iabertas as pessoas que se 
surpreendem  com  sa b er q u e  os países africa­
nos, que têm  os m esm os problem as de nossa 
contem poraneidade, produzem  lu tadoras e pen- 
sadoras vigorosas, cuja ex is tênc ia  a trad ição  
eurocêntrica só pode ac a ta r  com  um  "espan to" 
grande e bobo.

Fundo já pode?
No m ês de Zum­

bi, quem  contava in­
genuam ente  com  al­
gum  esforço, da par­
te  do G overno Lula, 
de aprovação do Es­
ta tu to  da Igualdade 
Racial, ficou a ver na­
vios. G anhou m ais, 
quem , desenganado, 
ficou a ler os jornais.

N ad a  m e lh o r , 
para  nós, que ficar­
mos m uito aten tos à tram itação, na Câm ara dos 
Deputados, do Estatu to  do Desporto. A utorida­
des do M inistério do Esporte reconhecem  que 
só um  fundo robusto  perm ite investim ento con­
sis ten te  na formação do esporte de base. Para 
tanto , o E statu to  do D esporto prevê, no capítulo 
IV, a criação de um  Fundo de Promoção do D es­
porto Educacional e de Base (Fundesporte).

Como se pode ler na Folha de S.Paulo, de 
11 de novem bro, o dinheiro poderá vir de um 
im posto sobre os contratos do esporte  brasilei­
ro. A União ficará com 5% de todas as receitas 
obtidas pelos clubes e confederações por meio 
de patrocínios, parcerias e venda de direitos de 
transm issão  de TV. Esse dinheiro se rá  repassa­
do para o Fundesporte.

Nada dem ais, nisso. Afinal, política públi­
ca se faz com dinheiro; não no gogó e na publici­
dade.

Como verberam os no irohin, em  nosso nú­
m ero an terio r ("Estatuto na pau ta da Câmara"), 
no caso do Estatu to  da Igualdade Racial, o go­
verno não aceita  o capítulo que cria o Fundo da 
Igualdade Racial. Acha m esm o que estam os 
brincando de fazer política.

Na hora H, 
governo erra 
o dia D

Para o Governo Lula, o 20 de Novembro é o 
Dia Nacional de Com bate à Dengue, segundo a 
cam panha lançada pelo M inistério da Saúde, na 
véspera do Dia Nacional da Consciência Negra, 
principal data cívica do país.

Alguns ainda esperavam  um a cam panha 
nacional de com bate ao racismo e às desigual­
dades raciais. Outros, mais otim istas ainda, es­
peravam  a aprovação do E statuto da Igualdade 
R acia l, e m p e r ra d o  no C o n g re s so  p e la  
irresponsabilidade do próprio governo.

Mas veio a dengue, e o m osquito tran s­
m issor da doença ficará conhecido tam bém  
como devorador da "transversalidade", um  con­
ceito m uito utilizado na retórica dos membros 
da Seppir.

Os recursos orçam entários para tra tam en­
to de água e esgotam ento sanitário não são li­
berados. E assim  que se com bate a dengue. São 
liberados, em  contraposição, os recursos da pu­
blicidade. O m inistro que deveria reclam ar da 
ausência de recursos para água e esgoto só é 
notícia quando anda de bicicleta na Esplanada.

Dominados tam bém  pelos m arqueteiros, os 
rep resen tan tes do prim eiro escalão toparam  es­
vaziar o 20 de Novembro e mobilizar o país para 
caçar mosquito. Cubra caixas d 'água, tonéis e 
pneus. Mas não deixe o rabo de fora, como fez o 
Governo Lula. (ELC)

TROhíN outubro/novembro 2004

Indicadores Sociais
O Iroh in  e s ta rá  prom ovendo, no próxim o d ia 30 

d e  novem bro , e m  su a  sed e  em  Brasília, u m  curso  so­
b re  le itu ra  de ind icadores sociais p a ra  jo rn a lis ta s  n e ­
gros e  co laboradores do jo rnal. O curso  se rá  m in is­
trad o  por Rafael G uerre iro  Osório, técnico  do C entro 
In ternac iona l d e  Pobreza, do P rogram a de D esenvol­
v im en to  das Nações U nidas. Noções de es ta tística  des­
critiva e aná lise  d a  ta b e la  da S ín tese de Indicadores 
Sociais do IBGE/2003 são  os conteúdos, com  duração 
de oito horas. O iroh in  se  p rep a ra  p ara  a p au ta  da 
edição de dezem bro/janeiro , que dará  ên fase  nos in ­
dicadores sociais da população negra.
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Cartilha combate 
desigualdade racial com 
propostas concretas
Produção coletiva do m ovim ento negro de Salvador é 
um a ferram enta aplicável em outros locais do Brasil no 
com bate ao descaso governam ental
Políticas Públicas de Inclusão e Promoção da Igualdade Racial para o povo negro da cidade de 
Salvador. Vários autores. Coordenação Editorial: Albertino Nascimento, Elias Sampaio, Ivonei 
Pires, Valdisio Fernandes. Salvador: Instituto Búzios, 2004. 3S páginas. Distribuição gratuita.

Daniela Luciana da Silva*
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P O liriC A S  PÚBLICAS D f IN CLU SÃ O  f  
PRO M O ÇÃO  DA IG U A lO A D f V A C A I 

PARA O  PO VO  N tG V O  
OA CID AD E D f SALVADOR

A atrocidade da omis­
são governam ental, num a 
cidade de esm agadora m ai­
oria negra, é o principal alvo 
da Cartilha "Políticas Públi­
cas de Inclusão e Promoção 
da Igualdade Racial para o 
povo negro  da cidade de 
Salvador". Essa produção 
coletiva do movim ento ne­
gro da capital baiana acerta 
o alvo de forma contunden­
te  e com gratificante efici­
ência, resultando num  ins­
trum ento  fundam ental para 
gestores públicos e m ilitan­
tes do com bate ao racismo 
em  todo o Brasil.

A Cartilha é o registro 
de um a iniciativa inédita. 
Entre os autores e autoras, 
há profissionais de Ciências 
Sociais, Economia, Educa­
ção, Antropologia, esse gru­
po agrega religiosos, produ­
tores culturais, arquitetos, 
sind icalistas, enfim , um a 
articulação que contempla a 
d iversidade da m ilitância 
negra organizada, além  de 
entidades da sociedade ci­
vil, todos trabalhando vo­
luntariam ente.

O objetivo comum foi 
a construção de propostas 
de políticas públicas para a 
in c lu são  e p rom oção  da

igualdade racial para o povo 
negro, no contexto da suces­
são municipal de Salvador. 
Segundo a publicação, as 
ações governam entais de­
vem  te r  como principais di­
retrizes inter-relacionadas: o 
com bate ao racism o insti­
tu c io n a l, a p rom oção  da 
igualdade racial e a valori­
zação dos espaços negros. 
Em term os de gestão, a ado­
ção destas diretrizes pressu­
põe que o orçam ento  é a 
peça-chave da intervenção, 
por meio da inversão de pri­
oridades e da ativação de 
instrum entos capazes de as­
seg u ra r a participação de 
todos na gestão municipal.

A Cartilha alerta  para 
a vigência, mesm o num a ci­
dade negra como Salvador, 
do racismo institucional. Tal 
rea lid ad e  é palpável nas 
suas mais diversas dim en­
sões (preconceito, discrimi­
nação por ignorância, por 
fa lta  de a te n ç ã o  ou por 
estereotipia). Em outras pa­
lavras, a ausência da dim en­
são racial nas decisões e 
ações do poder público na 
cidade do Salvador, configu­
ra uma adesão instituciona­
lizada aos mecanismos ra­
cistas que m antêm  as pes­

soas negras fora das es tru ­
tu ras de poder e riqueza da 
cidade. Portanto, a principal 
questão a ser enfrentada é 
a adequada in tegração  da 
dim ensão racial em  todo o 
processo de proposição, for­
mulação, im plem entação e 
avaliação das políticas do 
governo municipal.

Para vencer os obstácu­
los colocados pelo Racismo 
Institucional, o docum ento 
indica que é preciso assegu­
ra r a transversalidade , de 
form a que a prom oção da 
igua ldade ra c ia l p a s se  a 
c o n s ta r  com o p re m issa , 
com o p re s s u p o s to  a  s e r  
c o n s id e ra d o  no c o n ju n ­
to  d a s  p o lí t ic a s  d e  g o ­
v e rn o ; ta m b é m  é n e c e s ­
sá rio  q u e  se  e s ta b e le ç a  
a c e n tr a l id a d e ,  com o um  
e le m e n to  vo ltad o  p a ra  a 
g a ra n tia  da focalização das 
políticas m unicipais, se m ­
p re  qu e  as ações u n iv e r ­
sa is  não c u m p rire m  o seu  
ob je tivo  de p rom oção  da 
ig u a ld ad e  racial e, ainda, 
a vetorialidade, en tend ida 
como a orientação e s tra té ­
gica que deve perm ear todo 
o processo de proposição 
das políticas públicas m u­
nicipais.

A C a r t i lh a  
traz , ainda, indica­
tiv o s  d e  a ç õ e s , a 
curto  e longo prazo, 
q u e  r e s u l te m  em  
D e s e n v o lv im e n to  
Social e Econômico, 
a p a rtir  da adequa­
ção de áreas como 
S a ú d e , E d u c a ç ã o  
Pública, Em prego e 
R e n d a , C u l tu ra ,  
S egu rança  Pública 
e J u v e n tu d e ,  F i­
n an ças P úb licas e 
Tributação. Há um  
in d ic a tiv o  p a ra  a 
valorização de espaços ne­
gros, de forma a elim inar o 
apartheid concreto em  que 
vive Salvador quando se trata 
de bens e serviços públicos 
como ilum inação, recolhi­
mento de lixo e saneam en­
to, além  de equipam entos 
coletivos, pois o atual mode­
lo perm ite a segregação es­
pacial da população negra.

A contribuição desse 
grupo é derivada das mais 
poderosas forças de m udan­
ça num  cenário dem ocráti­
co: a  mobilização e partici­
pação popular. Nessa linha, 
a Cartilha tam bém  pode ser 
útil ao Governo Federal, na 
medida em  que contempla

e resgata itens p resentes no 
docum ento Brasil sem  Ra­
cismo, construído duran te 
a últim a cam panha p resi­
d en c ia l. Com as dev idas 
adaptações, o docum ento é 
utilizável em  outras cidades 
e tam bém  na esfera e s ta ­
dual, pois os dados e diag­
n ó s tic o s  a p r e s e n ta d o s ,  
além  das propostas elabo­
rad as, tê m  sim ila ridades 
com  ou tras  rea lidades de 
nosso país.

* Jornalista é  assesso­
ra de Comunicação do de­
putado  federaJ L uiz A lberto  
(PT/BA) e  colaboradora do 
Bloco A fro  IIè A iyê.



No M ercado do Ouro, o dia com eça bem  
cedo. Um aboio co rtan te  ecoa na escuridão.

È mingau! De ta-pi-ó-ca!
A um idade e o lusco-fusco da m adrugada 

dão dram aticidade ao pregão de Tia Constança, 
uma negra reforçada, de cara bolachuda e de 
coração tam bém  im enso. N unca deixou um  pa­
rente africano sem  um  caneco de m ingau. E não 
era qualquer m ingau. Era o fam oso m ingau de 
Constança. Segunda-feira e ra  m ungunzá, te rça- 
feira era mingau de milho, quarta -fe ira  e ra  arroz 
doce, quinta-feira e ra  de carim ã, e sex ta-feira 
era de tapioca. Sábado, p ra variar, ela trazia  beijú 
molhado, coberto de coquinho ralado, enrolado 
na folha de banana. N esse dia e la  traz ia  tam ­
bém um café preto  em  um  caboré.

Em volta do panelão de C onstança form a­
va-se logo um a rodinha. Eram  negros de ganho, 
estivadores, canoeiros do porto e  alguns capoei­
ras valentões. Os caixeiros portugueses m anda­
vam os moleques de recado.comprar furtivam ente 
a- u ras de mingau.

E mingau! De ta-pi-ó-ca! A pregoava a Tia.
- E, lá vem  o Am brósio Bico Mole!
Instala-se um  silêncio de m issa de sétim o

dia. 0  mulato Bico Mole chega cheio de bossa. 
Chinelo de bico fino, calça de fustão  da tropa de 
linha, bonezinho de feltro e  um  escandaloso dente 
de ouro. Pior, é que todo o m undo sabe como ele 
ganhou aquele den te . Ele e ra  espia de polícia, 
mais precisam ente do inspetor de quarte irão  do 
Pilar. Delatou um  a levan te  de nagôs que se reu ­
niam no Caminho Novo.Deu-se de am izade com 
uma criatura do grupo e descobriu a  preparação 
de uma fuga para o quilom bo da Ilha de Maré. 
Era um sujeito perigoso. Chegou procurando con­
versa, jogando verde para colher m aduro.

- Alô m alta, quando é que tem  um  am alá 
no quilombo?

Todo o m undo desconversou, n in g u ém  d eu
ousadia. Algumas pessoas m urm uraram :

-Dedo duro!
-Cagüête de polícia!
Ele ficou tão escabriado que saiu de fininho 

na direção do cais. Passado o perigo, voltou a 
animação do bochicho. Em m eio a risadas, Tia 
Constança deu um a gaitada gostosa. Com a mão
na boca, meio sorrindo, ela exclamou:

- Merda, m erda pura!
- Agora vocês vão te r  que me contar. Todo 

mundo está rindo, m enos eu.
Para a tender à cu rio sid ad e  de  Pé-de-V ento,

A > v  ■

Conta de som ar
Ubiraian Castro de Araújo*

s isu d o  c a p o e ira  da tu rm a  de B esouro , Tia 
Constança dispôs-se a contar o sucedido.

Era a história da esperteza do Velho Satu, 
um  Tio-da-Costa, capitão do canto de carrega­
dores Mahis, na Preguiça.

Por falar nele, ei-Io que aparece em  carne e 
osso, na rodinha do mingau.

Era um  hom em  forte, alto, passado dos 50, 
rosto comprido, m arcado por três  lanhos de cada 
lado. M ancava da perna direita, o que não com ­
prom etia  o seu  passo forte de carregador de 
ganho. Agora um  hom em  livre, de cabeça erguida 
e sorridente, o Tio Satu escolhia os carretos e 
fazia preços para todos os patrícios de nação 
Mahi. Seu orgulho de liberto e ra  que nenhum  
deles carregava branco na cacunda. A güentar ovo 
de branco no pescoço, isso nunca mais. Eles não 
eram  m ontaria.

-Eim paren te, esse povo quer saber a histó­
ria do pote de merda!

- Oi parente, quem  conta um  conto aum en­
ta  um  ponto!

- Não vou tira r nem  por, parente,vai ser tudo 
tim -tim  por tim -tim .

E com eçou o relato.

Tio Satu vinha jun tando  uns cobrinhos, há 
mais de três  anos para com prar a sua alforria. 
Era o ganhador que chegava mais cedo no cais 
da Preguiça. Carregava de tudo com firm eza e 
com  cuidado. Pela qualidade de seu serviço, ga­
nhava m uitas gratificações. Certa vez chegou a 
ganhar cem  mil réis por te r  carregado toda a lou­
ça e cristais para o palacete de um a baronesa, 
em  Santa Clara do D esterro. Carregou a té  um a 
pianola para a  casa de um  judeu  que morava 
perto  do convento de Santa Teresa. Todo esse 
dinheirinho era escondido em  um  pote de barro, 
en terrado  no quintal da casa do senhor, na Rua 
D ireita da Saúde.

O que m ais lhe doía no cativeiro  e ra  e n ­
tre g a r  o resu ltad o  do seu  traba lho  ao Major 
B andeira, seu  senhor. E ste e ra  um  su je ito  m i­
serável. P ertencia a um a raça de tra fican tes  da 
Costa D 'Á frica , g en te  im piedosa e m uito  ig­
no ran te . O fru to  do seu  traba lho  su s ten tav a  a 
v ag ab u n d ag em  do Zezito, filho único do tal 
B andeira, um  e te rn o  es tu d an te  de M edicina. 
Era do tipo flau tista . Jam ais passou do seg u n ­
do ano. Na Faculdade nunca punha o pé. Sua 
vida e ra  a flauta, o violão, a cachaça e as fran ­
cesas da Rua de Baixo. Com eçou a dar sinais

de tís ica , o q u e  fez o B andeira a u m e n ta r  a 
p ressão  sobre Satu. Ele queria  sem pre m ais e 
m ais. Satu , m uito  esperto , ju stificava sem pre 
o jo rna l que en tre g av a  ao senho r pelo seu  bai­
xo rend im en to , devido ao seu  defe ito  físico. 
Por se r da Costa d 'África, aproveitava para falar 
errado , figindo se r  um  boçal. Assim , nunca e n ­
ten d ia  d ire ito  um a ordem , e quando p restava 
conta do serviço, falava tão em bolado que a tra ­
palhava os ouvidos do senhor.

- Ai sinhô! Nêgo de pouca valia. Nêgo 
puxa de p e rn a . Tom ba p rum  lado, to m b a pro 
ou tro , tru p ica , e lá  vai, os ca rrego  cai, q u eb ra  
as coisa, os pôvo castig a  nêgo. Serviço bom 
vai pros outro!

- Tá bom nêgo, não tenho  tem po para a tu ­
rar a  sua  lenga-lenga. Fique certo  que estou de 
olho em  você, preto descarado! Se estiver me 
roubando, vai levar um a su rra  de cipó-caboclo 
de tira r o couro!

Seu Bandeira seguia os rastros do Tio Satu, 
à cata de dinheiro escondido. Era como um  gato 
fam into atrás de um  rato.

Quando o pote de Satu, cada dia mais cheio, 
chegou ao m ontante de um  conto de réis, ju s ta ­
m en te  o valor médio de um a alforria de escravo 
no ganho, a rte  do cão! o Bandeira achou o pote 
en terrado  no fundo do quintal. Tranqüilam ente 
tirou  todo o dinheiro. Afinal, dinheiro de escra­
vo era dinheiro do senhor. Enterrou-o de novo, e 
passou a osten tar um  sorriso sacana de vitória.

Satu não sabia o que fazer. Com a cabeça 
pegando fogo, procurou a Constança e pediu con­
selho.

-E agora? Não posso pedir satisfação nem  
queixar na polícia. Que droga, Satu é cativo!

- Parente, dê um  ebó pra Xangô, tom e um  
banho de folha e  esfrie a cabeça.

Constança mesm o fez todos os aviam entos. 
Preparou um  banho de dandá, arruda, vence- 
tudo, tira -te im a, espada de Ogum e água do 
alevante.

Recuperada a tranqüilidade, Satu voltou pra 
casa com a cara mais abestalhada que conseguiu 
armar. Procurou o major e foi logo dizendo:

- Sinhô, nêgo m uito burro!
- E claro nêgo. Todo nêgo é burro!
- Sinhô, nêgo não saber conta. Sinhô, um 

conto com mais um  conto, bota jun to  ou bota 
separado?

- Que história é essa de conto, nêgo? Onde 
você viu um  conto de réis, nêgo?
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(continuação da página anterior)

- Sinhô, nêgo não viu conto, nêgo pregunta: 
um conto com mais um conto, bota jun to  ou bota 
separado? Difíci, difíci pra cabeça de nêgo.

- É claro que é difícil. Vocês da Costa d'África 
são  to d o s  u m as b e s ta s  q u a d ra d a s , m u ito  
em brutecidos, por isso são escravos!

E sorriu mais uma vez vitorioso. Rapidamen­
te  o major pensou com os seus botões: - o Satu 
deveria te r  mais um  conto réis escondido em 
outro lugar e, se não encontrasse o dinheiro que 
ele havia roubado, não colocaria a outra quantia 
no mesmo lugar. Ele, sim, era um  hom em  inteli­
gente, um  senhor de escravos! Ia ganhar dois 
contos na maior moleza.

- Nêgo, você é ignorante mesmo. Um conto 
com mais um  conto, bota jun to  pra virar dois 
contos, entendeu seu energúmeno!

- Sim sinhô. Deus te  ajude. O sinhô tá  ensi­
nando nêgo a fazer conta.

Major Bandeira não teve dúvidas. Pegou um 
conto de réis, devolveu ao pote e enterrou-o  no 
mesmo lugar. No dia seguinte voltaria para lu­
crar 100%.

D urante a noite, Satu fez o que tinha que 
fazer. D esenterrou o pote, recuperou o seu conto 
de réis. Para dar um a resposta ao senhor inteli­
gente, esprem eu-se todo e obrou dentro do pote, 
tam pou e enterrou de novo. Fez mais. Chamou 
toda a turm a do Mercado do Ouro para estar atrás 
do muro dos fundos do quintal da Saúde.

De manhã, bem  cedo, como de costume, 
Bandeira bateu um  pratão de feijão com fato, 
bebeu um a caneca de café preto. Da cozinha 
mesmo tomou o caminho do quintal para recu­
perar o que acreditava ser seu. Abaixou-se com 
dificuldade, cavou, cavou, a té  descobrir a tam pa 
do pote. Destampou-o. Estava tão ávido que nem  
reparou no conteúdo. M eteu a  mão até o fundo e 
com força. A merda subiu pelo seu braço até quase 
o ombro!

- Uh, uh!, fiau, fiau! Quá, quá, um  conto 
com mais um conto, quanto é Bandeira? !

A vaia foi m onum ental. De trás do muro a 
galera do Mercado do Ouro vibrou. Que inteli­
gência daquele arrogante senhor! E todos se 
em brenharam  pela roça do Hospital Santa Isa­
bel, seguiram  pelo Rio das Tripas, até as Sete 
Portas, onde feste jaram  com um a ta lagada o 
"conto do Satu".

A rodinha de mingau exultou. Todos riram 
muito. Pezão, um capoeira gaiato, chegou a mijar 
nas calças. Todos tomaram mais uma caneca por 
conta de Constança. Pé-de-Vento, no entanto, nas­
cido no dia de São Tomé, perguntou incrédulo:

- E ficou nisso só, Bandeira ficou de braços 
arriados?

- Claro que não, respondeu Constança.
Lá mesmo, nas Sete Portas, Satu passou o 

dinheiro para a guarda de Constança. Escon­
deu-se em um dos caçuás que esvaziara quia-

'  A itis ta  p lástico  e a tor

bos na fe ira , e p a r tiu  p a ra  o qu ilom bo  da 
Engom adeira. Lá, um  filho de Xangô era sem ­
pre bem  vindo.

O Sinhô Bandeira ficou virado no Cão. Ain­
da melado, brandia o cipó-caboclo, em  busca do 
seu escravo para surrá-lo. Chamou a polícia, cha­
mou os vizinhos, ofereceu até 50 mil réis para 
quem  trouxesse o Satú. Não se sabe bem  se pelo 
feijão-com-fato, se pela raiva, ou se por castigo 
dos orixás, Bandeira sentiu-se mal, ficou todo 
torto e dorm ente do lado direito. O povo da rua 
disse que foi o vento que passou! O imprestável 
do Zezito nem  se m exeu. Ficou chorando na ca­
beceira do pai.

Constança não cruzou os braços. Procurou 
Seu Pânfilo, um  hom em  letrado, da turm a dos 
abolicionistas. Ele seria o advogado de Satú. De 
boa conversa, ele convenceu o Zezito a aceitar 
um conto de réis pela alforria de Satú. Afinal, 
este era um valor muito bom por um escravo 
velho e capenga. Pai e filho partiram  para Feira 
de Santana, um a vila de bons ares, para o tra ta ­
m ento do derram e de um, e da tísica do outro. E 
assim  Satú pôde voltar para o seu canto da Pre­
guiça, liberto e altivo.

- Sujeito porreta! - concluiu Pé-de-Vento.

'  D outor em  H istória e P residente da Fundação 
C ultural Palmares, Ubiratan Castro de Araújo  
tom ou posse, no dia 17  de novem bro, da cadei­
ra 3 3  da A cadem ia de L etras da Bahia, cujo 
patrono é  Castro A i ves.
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Receba o Irohin em casa!
Peça sua assinatura gratuita. 
Fortaleça a divulgação da imprensa 
negra. Envie seu pedido para a 
Caixa Postal 04372 / CEP 70904-970 
Brasília-DF
Ou para irohin@ terra.com.br

Antonio Pompeo*
Oferenda, Acrílica s/ tela.
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